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RESUMO 

 

A capacitação financeira das empresas agrícolas e dos produtores rurais tem ganhado 

relevância junto ao mercado. A área financeira fornece subsídios e apoio nas esferas estratégica, 

tática e operacional, tanto para as grandes corporações como para pequenas empresas, assim 

como para os produtores rurais. O setor do agronegócio está em plena ascensão e transformação, 

fato que exige dos administradores e gestores financeiros a urgente necessidade da capacitação, 

frente ao acelerado fluxo de mudanças e automatizações, de forma que possam fazer uma gestão 

voltada para a maximização dos resultados da empresa e garantir a perenidade do negócio ao 

longo das gerações futuras. A partir desse contexto, esse estudo buscou entender, dentro da área 

financeira, à luz do processo de pagamentos, a razão de grande parte dos produtores rurais 

brasileiros não utilizarem os meios de pagamentos mais avançados existentes no mercado 

financeiro. A pesquisa tem caráter qualitativo e descritivo, cujos resultados demonstraram os 

meios de pagamentos mais utilizados e de maior preferência por parte dos produtores rurais e 

se enfrentam dificuldades para acessar os instrumentos financeiros de pagamentos mais 

avançados disponibilizados no mercado. 

 

Palavras-chave: Agricultura. Automatização. Capacitação Profissional. Meios de Pagamentos. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The financial capacity of agricultural companies and rural producers has gained 

relevance with the market. The financial area provides subsidies and support in the strategic, 

tactical and operational spheres for both large corporations and small businesses as well as for 

rural producers. The agribusiness sector is in full swing and transformation, a fact that requires 

the managers and financial managers to urgently need the training, in the face of the accelerated 

flow of changes and automations so that they can make a management aimed at maximizing 

the company's results and ensuring the sustainability of the business throughout future 

generations. From this context, this study sought to understand, within the financial area, the 

light of the payments process, because a large part of Brazilian rural producers do not use the 

most advanced means of payment in the financial market. The research has a qualitative and 

descriptive character, the results of which show the most used and preferred means of payment 

by the rural producers, and they face difficulties to access the more advanced payment financial 

instruments available in the market. 

 

Keywords: Agriculture. Automation. Professional Training. Means of Payment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Diante do atual cenário mercadológico, a busca de melhores alternativas envolvendo a 

aplicação de novas tecnologias, a partir das automatizações e simplificação de processos, 

tornou-se parte integrante das atividades empresariais, incluindo a administração rural, que, 

cada vez mais, empenham-se na busca por alternativas para atender todos os tipos de negócios, 

atuando desde o aprimoramento da produtividade dos processos administrativos até a tomada 

de decisão gerencial (O’BRIEN; MARAKAS, 2013).  

A utilização dos mecanismos e ferramentas que possibilitam a automatização dos 

processos financeiros é de extrema relevância para potencializar os negócios e manter a 

competitividade em um mercado globalizado e altamente estratégico. De modo geral, faz-se 

necessária a adesão aos mecanismos avançados, mesmo para as atividades transacionais como 

a gestão do Contas a Pagar e Contas a Receber, tanto para as grandes corporações quanto para 

as pessoas físicas, como os produtores rurais, objeto deste estudo. 

O ambiente de negócios experimenta há muito tempo uma era movida por obstáculos 

implacáveis, sobretudo quando o assunto está relacionado ao correto e necessário uso do 

conhecimento e de informações (GIBSON; IVANCEVICH; DONELLY; KONOPASKE, 

2006). Nesta seara, o agronegócio é um grande propulsor do crescimento econômico global. 

Nesse segmento, grande é o avanço tecnológico que impacta diretamente na capacidade 

produtiva destas unidades agrícolas. 

De acordo com Mendes (2007, p. 50), a agroindústria faz parte do agronegócio, sendo 

a primeira a “unidade produtora integrante dos segmentos localizados nos níveis de suprimento 

à produção, à transformação e ao acondicionamento, e processa o produto agrícola, em primeira 

ou segunda transformação, para sua utilização intermediária ou final”. 

Tal posição demonstra que o agrobusiness é o setor da economia que mais impulsiona 

a evolução do Produto Interno Bruto (PIB), tanto em nível nacional quanto mundial, dado o 

volume de exportação quanto a própria demanda interna de consumo (BREITENBACH, 2014). 

Ainda segundo o autor, as instituições e organizações envolvidas no agronegócio podem 

ser operacionais, fomentadoras e coordenadoras, estando envolvidas direta ou indiretamente 

com um ou mais dos sete níveis que compõem o agronegócio, de acordo com Mendes (2007), 

que são: a) suprimento e insumos à produção; b) produção; c) transformação; d) 

acondicionamento; e) armazenamento; f) distribuição, g) consumo. 

É o maior negócio do mundo e da maioria dos países, o que inclui o Brasil. O 

agronegócio envolve um conglomerado de atividades com enorme efeito multiplicador nas 



 

16 

economias dos países. O aspecto importante a ser destacado é que a parcela substancial do valor 

global ao longo da cadeia do agronegócio não está dentro das propriedades rurais, e sim fora 

delas. Por isso, Mendes (2007) afirma que é imperativo que produtores, dirigentes e técnicos 

ligados ao agronegócio tenham a clareza da importância do negócio, que repousa 

principalmente no processamento e distribuição da produção, o que exige participação ativa 

desses agentes no processo de agregação de valor e diferenciação, concentrando-se na parte do 

processo capaz de gerar maior valor adicionado, e, portanto, receita.  

Mendes (2007) alerta ainda que, do contrário, agricultores e suas cooperativas estariam, 

voluntariamente ou não, apoiando a transferência de renda de seus associados para as grandes 

corporações internacionais ou mesmo nacionais, privadas, ligadas ao agronegócio. De acordo 

com Correia (2012) apenas um quinto do valor global do agronegócio mundial é gerado dentro 

das propriedades rurais, o que corresponderia a U$ 1,9 trilhão. Tal cenário é propício para o uso 

de soluções digitais capazes de facilitar tanto a obtenção de crédito quanto a gestão do 

agronegócio. 

Dados apontados pela Delloite (2017), indicam que 70% das transações financeiras 

realizadas com bancos em 2016 foram feitas por meio do celular, e a contratação de crédito 

evolui em 141% em relação ao ano anterior. Tal fenômeno se aplica às áreas rurais. Alguns 

bancos perceberam a mudança no perfil do usuário e identificaram a necessidade de inovação 

contínua, principalmente no atendimento do pequeno produtor rural 

 

1.1 Problema de Pesquisa 

 

Batalha (2014) alerta que, embora os processos de gestão acompanhem a evolução da 

empresa rural, à medida em que a empresa evolui, surge a questão quanto à continuidade do 

negócio ao longo das gerações. O autor alerta também que no caso dos produtores rurais, entram 

as empresas rurais de controle familiar, usualmente com gestão centralizada e que, quando 

alcançam um nível de economia de escala que lhes confere vantagens competitivas e passam, 

posteriormente, por uma situação de sucessão, podem ocorrer: (i) alteração no quadro de 

funcionários ligadas ao controle financeiro; (ii) desmembramento da área com divisão entre 

membros familiares e (iii) sucessão da gestão financeira por uma pessoa não preparada e 

qualificada com as práticas mais adequadas.  

Para a completa adesão e utilização dos novos formatos de trabalho, das novas 

ferramentas de automatizações, incluso os meios de pagamentos, há ainda um longo caminho a 
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ser percorrido pelas grandes corporações, empresas agrícolas e pessoas físicas, como os 

produtores rurais. 

A partir dessas colocações, o problema desta pesquisa pode ser compreendido pela 

seguinte questão: qual o desempenho dos diferentes meios de pagamentos utilizados pelos 

produtores individuais do setor do agronegócio brasileiro? 

 

1.2 Justificativa do Estudo 

 

Com base no contexto apresentado nos tópicos anteriores, verifica-se que o avanço 

tecnológico traz grandes desafios ao segmento do agronegócio, e de forma ainda mais acentuada 

aos pequenos e médios produtores rurais. O setor encontra-se em plena expansão perante o 

mercado mundial e precisa adequar-se com base nas melhores práticas e instrumentos que 

possibilitam automatizações e agilidade, frente à escassez de mão de obra qualificada para que 

possa atender à crescente demanda. Por isso, cada vez mais, há a necessidade de um sistema 

formal de priorização, e que valorize as novas soluções e ferramentas capazes de automatizar, 

simplificar, contribuir e agregar valor à estratégia de longo prazo das empresas em geral, tanto 

societária quanto individual.  

A capacitação financeira e utilização das melhores ferramentas para o produtor rural 

brasileiro ainda faz parte de um estudo pouco explorado no mercado do agronegócio que 

movimenta a economia mundial. O desenvolvimento do segmento, a aplicação de diferentes 

tecnologias e as necessidades do setor e de suas empresas demandam a capacitação e 

profissionalização do agricultor rural brasileiro, como forma de viabilizar melhores práticas, a 

utilização dos melhores instrumentos financeiros e meios de pagamentos automatizados, 

permitindo a redução do custo transacional para o produtor rural e empresas parceiras que sejam 

fornecedoras de insumos, fertilizantes e serviços ou compradoras da produção agrícola, uma 

vez que mundo encontra-se na era digital.  

Este trabalho possibilita identificar quais são os meios de pagamentos atualmente 

utilizados pelos produtores rurais e demonstrar, se houver, oportunidades de migração para 

novos meios mais avançados, disponibilizados pelas instituições financeiras ou portais de 

cobrança dos fornecedores de insumos e serviços; utilizando uma abordagem empírica das 

técnicas e meios de uso em âmbito geral, considerando as vantagens e desvantagens da sua 

aplicação, problemas e soluções, utilizando critérios de viabilidade econômico-financeiros.  

Nesse sentido, espera-se contribuir com a apresentação dos melhores meios de 

pagamentos existentes no mercado. 
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1.3 Objetivos  

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo principal deste trabalho é identificar quais são os meios de pagamentos 

atualmente utilizados pelos produtores rurais brasileiros e as dificuldades enfrentadas por eles 

para acessar os meios de pagamentos mais avançados já existentes no mercado. 

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Contextualizar o agronegócio brasileiro, expondo a situação atual, os avanços 

tecnológicos no segmento, delimitando o perfil do produtor rural brasileiro; 

b) Expor as novas tecnologias e ferramentas financeiras presentes no agronegócio, 

elencando as técnicas rudimentares, a agricultura mecanizada, a tecnológica, a de 

precisão e a chamada Agricultura 4.0; 

c) Abordar a gestão financeira e meios de pagamentos utilizados pelos produtores 

rurais, identificando as ferramentas financeiras e os meios de pagamentos existentes 

no mercado, quais são utilizados pelos produtores rurais brasileiros, e quais as 

barreiras que os produtores encontram para acessar as novas ferramentas, novos 

métodos automatizados e novas tecnologias de pagamento. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O referencial teórico desta pesquisa é constituído com base em três dimensões: o setor 

do agronegócio; novas tecnologias e ferramentas financeiras destinadas ao setor para a gestão 

financeira, e; os meios de pagamentos utilizados pelos produtores rurais. A Figura 1 retrata a 

estruturação deste capítulo. 

 

Figura 1 - Eixos teóricos do Referencial Teórico 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2019) 

 

 Neste sentido, percebe-se, por meio da Figura 1, a estrutura deste capítulo que será 

dividido em cinco tópicos, seguidos do material a ser abordado em cada um deles. 

 

2.1 Setor do Agronegócio  

 

•O agronegócio brasileiro;

•Avanços tecnológicos no segmento do agronegócio;

•Perfil do produtor rural brasileiro.

2.1 Setor de Agronegócio

•Técnicas rudimentares; Agricultura Mecanizada; 

utilização da Tecnologia; Agricultura de Precisão e 

Agricultura 4.0.

2.2 Novas Tecnologias e 
Ferramentas Financeiras

•Ferramentas financeiras e meios de pagamentos

existentes no mercado;

•Meios de pagamentos utilizados atualmente pelos

produtores rurais brasileiros;

•Barreiras para acessar as novas ferramentas

financeiras. Métodos automatizados e novas

tecnologias.

2.3 Gestão Financeira e Meios de 
pagamentos Utilizados pelos 

Produtores Rurais
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O agronegócio é composto pelo processo que envolve o produto, desde a sua produção 

na fazenda, com suas especificidades, até o referido item chegar diretamente ao consumidor - 

in natura ou fazendo parte de outro produto manufaturado. Nesse contexto, Araújo (2005) e 

Brandão e Medeiros (1998) afirmam que o agronegócio é visto como a cadeia produtiva e de 

valor que envolve desde a fabricação de insumos, a produção nas fazendas, a sua transformação, 

até o seu consumo.  

O valor agregado do complexo agroindustrial (CI) passa, obrigatoriamente, pelos 

seguintes mercados: o de suprimentos à produção agropecuária; o da produção propriamente 

dita; transformação; acondicionamento; armazenamento; distribuição; consumidor final e 

serviços complementares (publicidade, bolsas de mercadorias, políticas públicas entre outros) 

daí, então, a importância econômica do setor para o país.  

 

2.1.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO DO AGRONEGÓCIO NO MUNDO 

 

No início da civilização, o homem vivia em bando, caracterizado pelo modo de vida 

nômade, em que o alimento era adquirido na natureza, pelo que ela produzia espontaneamente, 

dependendo, assim, da caça e pesca, da colheita. Com o tempo, o homem identificou que se as 

sementes das plantas que consumia fossem lançadas ao solo, germinariam, cresceriam e 

frutificariam. Da mesma forma, o homem também percebeu que poderia domesticar os animais 

ou ainda criá-los em cativeiro. Dá-se início a agropecuária e a mudança no modo de vida do 

homem, que passa a se fixar em regiões ou áreas pré-definas (ARAÚJO, 2005). 

Em termos mundiais, tem-se um grande desenvolvimento do agronegócio, pois o mesmo 

é mola propulsora da economia de qualquer nação. Na agricultura norte-americana, o emprego 

de tecnologia permitiu torná-la uma das indústrias mais produtivas e competitivas do mundo, 

cenário em que os norte-americanos foram os principais responsáveis pela constituição de duas 

importantes tecnologias: a era da mecanização agrícola de 1920 – 1950, que permitiu aumentos 

significativos na produtividade do fator de produção trabalho, e; a era da agricultura química 

de 1950 a 1980, que deu suporte tecnológico para a chamada revolução verde, através do 

desenvolvimento e uso de defensivos e fertilizantes químicos, aumentando de forma admirável 

a produtividade do fator de produção da terra. A partir dos anos 80, o setor agrícola vem 

experimentando um novo grande salto tecnológico decorrente da, então, recém denominada era 

da biotecnologia e da tecnologia da informação (TI). (BRANDÃO; MEDEIROS, 1998). 

De acordo com Batalha (2002), o termo agribusiness, que posteriormente seria 

traduzido para agronegócio, foi mencionado pelos pesquisadores da Universidade de Harvard, 
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John Davis e Ray Goldberg (1957), quando enunciaram o conceito de agribusiness como sendo 

“a soma das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de 

produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento e distribuição dos 

produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles”.  

O agronegócio, como as demais atividades mercadológicas, tenta se adequar as atuais 

dinâmicas dos consumidores no mundo globalizado. Para isso, tem introduzido novos 

paradigmas e desafios para o ambiente dos negócios, indistintamente da natureza corporativa 

que as empresas possuam; o gestor deve estar apto a identificar eventuais ameaças e 

oportunidades que estejam surgindo em seu horizonte gerencial para subsidiar a elaboração de 

um plano estratégico, que deve ser cada vez mais contextualizado, levando em consideração as 

especificidades de cada setor econômico, principalmente no que se refere à dinâmica de sua 

cadeia produtiva (CALLADO; MORAES FILHO, 2006). 

Um fator que impulsiona o agronegócio é a agregação de valor, a elevação de preços de 

um produto em decorrência de alguma alteração em sua forma ou sua apresentação, tanto do 

produto in natura como agroindustrializado, dentro de cada nível da produção, da 

agroindustrialização e da comercialização (ARAÚJO, 2005). Isso tem promovido uma grande 

diversidade de artifícios que agrega valor ao produto, atendendo, assim, ao consumidor cada 

vez mais exigente. 

Como parte dos produtos agropecuários são commodities, ou seja, são mercadorias, a 

agregação de valor “dentro da porteira” é mais difícil. A saída que se busca está baseada na 

certificação de origem (ARAÚJO, 2005). 

Para entender todo complexo que compõe o agronegócio, é fundamental compreender 

que este engloba os setores denominados “antes da porteira”, “dentro da (ou ‘durante’ a) 

porteira” e “após a porteira”, ou ainda, significando a mesma coisa, “a montante da produção 

agropecuária”, “produção agropecuária propriamente dita” e “a jusante da produção 

agropecuária”. É um sistema que se dá início desde antes da produção na fazenda, que é a 

produção dos insumos até ao consumidor (ARAÚJO, 2005). 

Nesse sentido, Batalha (2002) afirma que: 

 

O Sistema Agroindustrial Brasileiro - SAI pode ser considerado o conjunto de 

atividades que concorrem para a produção de produtos agroindustriais, desde a 

produção dos insumos (sementes, adubos, máquinas agrícolas, etc.) até a chegada do 

produto final (queijo, biscoito, massas, etc.) ao consumidor. Ele não está associado a 

nenhuma matéria-prima agropecuária ou produto final específico (BATALHA, 2002, 

p. 30). 
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No Brasil, os sistemas agroindustriais, anteriormente chamados de complexos 

agroindustriais, embora tenham se adaptado de maneira mais específica na década de 1970, têm 

sua base de modernização agrária no século passado. As inovações tecnológicas no segmento 

seguiram a lógica do capital, atendendo princípios comerciais, seguidos pelos industriais e, 

posteriormente, financeiros. Os segmentos agrícolas de base, voltados à exportação, 

especialmente de cana-de-açúcar, café e algodão, foram os que tiveram a maior aderência à 

modernização da produção, o que abrangeu a capacitação técnica e as relações laborais 

(ERTHAL, 2006). 

Assim, Araújo (2005) acrescenta que o agronegócio abrange os mais diversos setores 

da economia, tais como a indústria, comércio e serviços, merecendo total atenção: 

 

Os estudos sobre a atividade rural devem contemplar o processo de desenvolvimento 

e sua importância para a economia. Nessa perspectiva, o Brasil se constitui num dos 

espaços mais privilegiados do mundo, para a expansão do agronegócio, e com ele, os 

Sistemas Agroindustriais. A concepção de sistemas agroindustriais ou de cadeias 

produtivas, ou de cadeias de valor, visualiza o agronegócio de forma integrada e inter-

relacionada entre os diversos agentes que o compõem, bem como as atividades 

efetuadas entre si (ARAÚJO, 2005, p. 33). 

 

Em relação às mudanças pelas quais passaram o campo, Erthal (2006) afirma que os 

primeiros indicativos de mudança datam de 1850 a 1890. Esta fase constituiu-se, segundo o 

autor, em período transitório em que ocorreu o fim do sistema colonial. Marcado pela 

substituição e ampliação do trabalho escravo, o que impulsionou uma crise no segmento de 

exportação. Na outra ponta, um tímido, mas importante movimento de desenvolvimento urbano 

provocou o desenvolvimento da produção agrícola, em pequena escala, de alguns gêneros 

alimentícios, impulsionando a construção da indústria de manufatura, aproximando o 

agronegócio das inovações da indústria, alterando sua autonomia. 

A produção cafeeira atingiu seu ápice entre os anos de 1890 a 1930, que foi interrompido 

pela crise mundial de 1929, com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York. Nessa fase do 

desenvolvimento efetivo das estruturas urbanas houve a diversificação de suas funções, em que 

as cidades situadas nas regiões sul e sudeste do país foram industrializadas, predominantemente 

pelo erigir das indústrias de consumo e de bens de uso (ERTHAL, 2006). 

Entre os anos de 1930 e 1960, o setor exportador primário foi atingido pela crise, 

oportunizando o surgimento e ampliação das condições propícias ao desenvolvimento industrial 

de maneira intensa, sobretudo nas regiões em que a produção cafeeira paulista era 

predominante, cujas novas estruturas impulsionadoras do novo ciclo econômico, o qual 
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abrangia a produção canavieira e de algodão, estavam sob a tutela de empresas de grande capital 

(ERTHAL, 2006). 

Quanto ao ciclo de 1960 a 1989, Erthal (2006) destaca como sendo a fase em que houve 

a consolidação da modernização agrícola, subordinada à indústria, o que levou a efetivação da 

agroindústria no país. 

Para o autor, nos anos de 1990 há patente perda de capacidade por parte do Estado de 

realizar investimentos em infraestrutura e na indústria de base, adotando uma postura liberal, 

marcada pela sua retirada do processo econômico a partir da adoção de políticas de privatização 

das empresas estatais, promovendo a abertura do mercado brasileiro. Nesse sentido, Erthal 

(2006) destaca que a abertura de mercado possibilitou a concorrência, motivando a melhoria 

dos padrões de qualidade da indústria brasileira, dos serviços prestados, bem como da regulação 

dos preços, forçando-os para baixo. Ao alcançar a estabilização monetária, foi possível que o 

mercado se expandisse, impulsionado pela participação da população de baixa renda, até então 

fora da economia formal, levada a consumir produtos de primeira necessidade. 

Segundo Batalha (2002), o sistema agroindustrial (SAI) pode ser composto por seis 

conjuntos de atores: agricultura, pecuária e pesca; indústrias agroalimentares (IAA); 

distribuição agrícola e alimentar; comércio internacional; consumidor e industriais e serviços 

de apoio.  

Os SAI são formados por um conjunto de atividades, como já pode ser observado. Sob 

o enfoque amplo, a agroindústria diz respeito ao complexo agroindustrial, ou CAI, na sua 

totalidade, o que quer dizer que atinge todos os agentes que participam desde o segmento de 

insumos e itens de produção, situados antes da porteira, os atores envolvidos na produção de 

fato, dentro da porteira, e os que atuam no processo de transformação até a distribuição para 

toda a cadeia logística até o consumidor final (depois da porteira) (ARAÚJO, 2005). 

Constata-se que os vários segmentos que compõem o agronegócio são vitais para a 

economia do país, pois são responsáveis por geração de emprego e renda e têm aberto as portas 

para o mundo com produtos e serviços reconhecidos mundialmente. Vê-se, a seguir, como se 

deu início do agronegócio no país. 

 

2.1.2 SURGIMENTO DO AGRONEGÓCIO NO BRASIL 

 

A história da economia brasileira e seus impactos sociais, culturais e políticos estão 

enraizados no agronegócio. Desde a exploração do Pau Brasil, perpassando pelo processo de 

colonização, o crescimento do país está relacionado aos ciclos agroindustriais, a exemplo da 
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cana-de-açúcar no Nordeste, da borracha na Amazônia, o café nas região centro-sul, este último 

atuando como financiador do processo de industrialização do país (CONTINI, 2001). 

Nesse contexto, Araújo (2005) acrescenta: 

 

A evolução socioeconômica, sobretudo com os avanços tecnológicos, mudou 

totalmente a fisionomia das propriedades rurais, sobretudo nos últimos 50 anos. A 

população começou a sair do meio rural e dirigir-se para as cidades, passando, nesse 

período, de 20% para 70% a taxa de pessoas residentes no meio urbano. O avanço 

tecnológico foi intenso, provocando saltos nos índices de produtividade agropecuária 

(ARAÚJO, 2005, p. 15). 

 

O forte desempenho do agronegócio brasileiro registrado a partir do final dos anos de 

1950 tornou-se em assunto de pesquisa dado seu impacto social, econômico, político, entre 

outros (ERTHAL, 2006). Por volta de 1980, emerge no país uma nova perspectiva sobre 

“agricultura”, com a absorção do termo inglês agribusiness. Surgem as primeiras organizações 

focadas na organização sistêmica do segmento, como a Associação Brasileira de Agribusiness 

(ABAG). Esse tipo de organização se concentra mais ao sul do país, especialmente nos estados 

de Rio Grande do Sul e São Paulo. As discussões sobre o tema trouxeram para o português o 

“agronegócio”, sistema agroindustrial, cadeias agronômicas, mas foi a partir dos anos de 1990 

que este termo passou a ser difundido também na rede de ensino, nas publicações, levando 

inclusive a criação dos cursos de ensino superior voltados ao agronegócio (ARAÚJO, 2005). 

No que diz respeito ao agronegócio brasileiro, Amorim (2006) assim se posiciona: 

 

O agronegócio no Brasil vem crescendo quantitativa e qualitativamente, buscando não 

apenas o mercado nacional, mas também as exportações. Espaços estão surgindo tanto 

para a ampliação dos mercados existentes, como para a conquista de novos (Oriente 

Médio, Ásia, Europa Oriental, Oceania e África). Associando-se a isso, a 

flexibilização cambial e a competitividade dos produtos agropecuários brasileiros 

tornam tais produtos mundialmente competitivos sob a ótica de mercado. Bom clima 

e terra apropriados, além de mão de obra disponível, o Brasil detém vantagens 

comparativas em relação aos seus concorrentes (AMORIM, 2006, p. 11).  

 

O agronegócio é o maior negócio no Brasil e no mundo, segundo a UNIFAE – Centro 

Universitário Franciscano. No início da era da civilização, os homens eram nômades e viviam 

em pequenos bandos. Na época, eles se alimentavam do que coletavam (frutos, folhas e raízes) 

e também do que caçavam. A evolução veio com as comunidades que se especializavam em 

alguns tipos de produção (vegetal ou animal), utilizando-se ferramentas feitas com ossos de 

animais e pedras, de forma que então surge também as primeiras técnicas de produção, 

avançando e dando início ao lento processo agropecuário. 
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Na década de 1950, os professores Ray Goldberg e John Davis, da Universidade de 

Harvard, constataram que “as atividades rurais e aquelas ligadas a elas não poderiam viver 

isoladas”. O termo “agribusiness” deriva dessa constatação realizada pelos professores, que 

originalmente afirmaram que o agronegócio é "o conjunto de todas as operações e transações 

envolvidas desde a fabricação dos insumos agropecuários, das operações de produção nas 

unidades agropecuárias, até o processamento e distribuição e consumo dos produtos 

agropecuários 'in natura' ou industrializados" (RUFINO, 1999, p. 53). 

À luz de Batalha (2002) é possível definir agronegócio, ou agribusiness, como a reunião 

de múltiplos negócios correlato à agricultura a partir da economia. Callado e Moraes Filho 

(2006) corroboram isto ao afirmar que se trata de um conjunto de empresas produtoras de 

recursos agrícolas, de propriedades agrícolas, firmas de processamento e da cadeia de 

distribuição. 

O agronegócio tem se destacado nos últimos anos em todo o mundo, principalmente 

devido à expansão da produção agropecuária e o aumento das exportações de commodities 

agrícolas. Com isso, as cadeias produtivas do agronegócio e os sistemas agroindustriais 

precisam conectar a agricultura com o resto da economia.  

Considerando o impacto das inovações tecnológicas, bem como as complexas relações 

e interfaces do mercado, Callado e Moraes Filho (2006) destacam as características especiais 

para o agronegócio brasileiro, a saber: 

 Perda de autossuficiência; 

 Dependência de insumos e serviços de terceiros; 

 Maior especialização em certas atividades; 

 Distanciamento entre os centros produtores e consumidores; 

 Logística mais sofisticada e diversificada; 

 Integração internacional dos mercados. 

Observa-se que o agronegócio brasileiro apresenta algumas variáveis importantes e, 

dessa forma, as práticas gerenciais adotadas têm considerado, principalmente, estratégias 

operacionais e mercadológicas elaboradas a partir da expectativa sobre a agregação de valor 

aos seus diversos produtos e serviços, onde historicamente o referencial dominante estava 

associado à busca do menor custo como elemento principal de referência para sua inserção, 

expansão e consolidação no mercado (CALLADO; MORAES FILHO, 2006). 

As transformações econômicas ocorridas nos anos 80, bem como seus reflexos na 

dinâmica recente do agronegócio brasileiro, nos quais esses novos condicionantes redirecionam 
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o comportamento dos agentes envolvidos com a atividade agroindustrial propriamente dita, ou 

seja, os condicionantes relacionados ao desafio para compreender os fatores associados ao risco 

inerente à atividade econômica agroindustrial em curso (CALLADO; MORAES FILHO, 

2006). 

É nítido que o crescimento do agronegócio brasileiro nos últimos anos, com sucessivas 

quebras de recordes de produção, produtividade e de exportações, se constitui na grande âncora 

do governo brasileiro na política de contenção da inflação e para a geração de saldos 

expressivos na balança comercial (BC). O agronegócio fora o fator determinante para 

minimização dos desequilíbrios das contas externas brasileiras, além de ter sido o carro chefe 

do Plano Real contra a inflação. É válido lembrar que, neste mesmo período, os setores não 

agrícolas foram altamente deficitários (COSTA, 2008). 

O Brasil é um país de características propícias ao desenvolvimento do agronegócio, 

abundância de terras, biodiversidade, produtores rurais experientes, capazes de transformar 

recursos em produtos. O agronegócio é um setor de forte dinâmica no país, o que se materializa 

nos resultados relevantes para a economia (SILVA; CESÁRIO; CAVALCANTE, 2007). 

Contini (2001) destaca que a importância do agronegócio reside, sobretudo, em sua 

condição de agente impulsionador de outros setores, uma vez que tem a capacidade de 

movimentar segmentos que estão antes da porteira (adubos, máquinas, defensivos), o que o 

autor chama de “efeitos para trás”. O mesmo ocorre com segmentos que estão depois da porteira 

(transporte, comércio de safra), são ditos como “efeitos para frente”. Sob tal perspectiva, 

Contini (2001) enfatiza que o maior impacto do agronegócio se situa sobre as atividades “para 

trás”, especialmente relacionadas a própria agricultura.  

O agronegócio brasileiro recentemente tem sido “marketeado” como o Brasil que dá 

certo. Também não é para menos. Grande responsável por superávits na balança comercial, um 

dos poucos setores com crescimento, responsável por melhor distribuição espacial de 

investimentos, entre inúmeras outras boas notícias. Algumas condições têm sido importantes 

para tal fato como a política macroeconômica estável, câmbio favorável a exportações, maior 

volume de crédito privado na produção, geração tecnológica e sua aplicação, modernização da 

frota de máquinas agrícolas, conjugação de clima, preços internacionais, doenças nos países 

concorrentes - “loucuras bovinas” a “resfriados galináceos” (SILVA, 2004). 

 

2.1.3 PERCALÇOS DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 
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Embora o agronegócio brasileiro esteja em constante expansão e sendo o setor que mais 

contribui com a economia nacional, muitos são os entraves que os diversos segmentos que o 

compõe passam para superar e figurar no panorama mundial. 

De acordo com Banco Central do Brasil (2018), o Brasil tem um mercado livre e uma 

economia exportadora. Medido por paridade de poder de compra, seu produto interno bruto 

ultrapassa 6,8 trilhões de dólares, fazendo-lhe a oitava maior economia do mundo em 2018, 

segundo o FMI – Fundo Monetário Internacional, (e oitava maior economia segundo o Banco 

Mundial, fazendo-a segunda maior das Américas). 

Ainda de acordo com Banco Central do Brasil (BACEN) (2018), a economia contém 

uma indústria e agricultura mista, que são cada vez mais dominadas pelo setor de serviços. As 

recentes administrações expandiram a competição em portos marítimos, estradas de ferro, em 

telecomunicações, em geração de eletricidade, em distribuição do gás natural e em aeroportos 

(embora a crise aérea tenha atormentado o país) com o alvo de promover o melhoramento da 

infraestrutura. O Brasil começou à voltar-se para as exportações em 2004, e mesmo com um 

real valorizado atingiu, em 2018, exportações de US$ 101,7 bilhões, importações de US$ 14 

bilhões) e um saldo comercial de US$ 87 bilhões (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 2019). 

 

Gráfico 1 – Indicadores Gerais de Agronegócio – Série histórica de Importação e Exportação 

1997 a 2019. 

 
Fonte: Ministério da Agricultura (2019).  

 

A sobrevalorização cambial transferiu recursos dos setores exportadores (agricultura e 

agroindústria) para os importadores, podendo ser apontada como a grande causa do não 

crescimento das safras de grãos, nos últimos anos. O dólar relativamente fraco em relação ao 
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real favoreceu a importação de algodão e trigo e deprimiu sua produção interna. Finalmente, 

em janeiro do ano de 2008 houve uma correção cambial, permitindo prever novo impulso no 

setor. Após a desvalorização do real frente ao dólar o quadro mudou consideravelmente, 

conforme se vê no Gráfico 1. Outro entrave é a falta de infraestrutura adequada. Transporte 

terrestre por longas distâncias em estradas malconservadas elevam os custos e deprimem os 

preços dos produtos, a nível de produtor. Nesta mesma linha, encontra-se outro obstáculo, o 

sistema tributário. Com uma economia aberta ao exterior, isto é, com possibilidade de exportar 

e importar qualquer produto do agronegócio, a carga tributária deve ser compatível com a dos 

nossos competidores (CONTINI, 2001). 

O Brasil tem gargalos na logística, com portos nada efetivos, má conservação de 

estradas, pouca disponibilidade de transporte ferroviário, pouca disponibilidade de armazéns, 

inclusive dentro das porteiras brasileiras. O sistema agroindustrial brasileiro sofre ainda com a 

tensão social no campo, com grupos organizados que utilizam técnicas de intimidação e 

provocação aos produtores e que desafia o Estado de direito. Temos problemas sérios de 

distribuição de renda, que deprime o mercado consumidor interno (SILVA, 2004). 

De acordo com Neves (2006), dentre os desafios que o país deve enfrentar para 

continuar crescendo estão: 

1. Estabilidade política, superar os desafios macroeconômicos das elevadas taxas de 

juros, escassez de recursos financeiros, problemas tributários, bem como problema 

na infraestrutura de transporte, meio ambiente, riscos na defesa sanitária, entre 

outros; 

2. Crescer em commodities, aumentando cada vez mais nossa participação no mercado 

e removendo gradualmente outros produtores mundiais; 

3. Maior captura de valor na pauta, como a aplicação das ferramentas do marketing, a 

prospecção de novos mercados e os compradores potenciais, a inovação em termos 

de produtos, serviços e marcas, a exploração de nichos de mercado e a comunicação; 

4. O associativismo, para a inclusão de produtores no moderno agronegócio brasileiro, 

é necessário a cooperação, e aí as cooperativas têm papel importante, devendo 

interagir mais internacionalmente, comprando e vendendo diretamente a outra 

cooperativa fora do país, com a marca cooperativista. 

Apesar do agronegócio brasileiro enfrentar muitos desafios e precisar melhorar alguns 

aspectos, este tem demonstrado sua importância para a economia de uma forma geral, por isso 

destaca-se a seguir os pontos positivos que envolvem esse mercado tão dinâmico e que tem 

promovido o crescimento econômico brasileiro. 
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2.1.4 FATORES POSITIVOS DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 

 

Em um país de dimensões continentais como é o caso do Brasil, em que se encontra uma 

diversidade de clima e solo, que torna possível o cultivo, a industrialização e a comercialização 

de diversos produtos agropecuários, o setor também conta com mão de obra com alto grau de 

especialização, em se tratando de estudos direcionados para o aperfeiçoamento de técnicas de 

cultivo, melhoramento genético entre outros aspectos relevantes que o destaca na economia 

nacional e mundial. 

Em relação às superações que o agronegócio brasileiro enfrenta para se destacar no 

cenário mundial, tem-se a adoção de tecnologias que conseguem superar alguns fatores naturais. 

Sobre o assunto, Buainain e Souza Filho (2001) acrescentam que 

 

Uma das características da atividade agropecuária é sua marcada sazonalidade, 

decorrente da forte dependência de fatores climáticos, ambientais e dos ciclos 

biológicos das plantas e animais. O processo tecnológico tem modificado a 

sazonalidade “natural”, encurtando os tempos de crescimento e maturação das 

espécies, desenvolvendo espécies adaptadas a ambientes diferentes daqueles 

originários, além de vir possibilitando o desenvolvimento de tecnologias que 

reproduzem as condições climáticas e ambientais originais [...] (BUAINAIN; SOUZA 

FILHO, 2001, p. 327). 

 

Não se pode abrir mão da avaliação constante dos resultados obtidos pelas instituições 

de Ciência e Tecnologia (C&T) e sua aferição por toda a sociedade. É a partir daí que todos 

irão perceber que C&T na agropecuária pode ser o grande diferencial competitivo entre países 

em um futuro não muito distante (CAMPANHOLA, 2005). 

A geração, adaptação, transferência e adoção das inovações tecnológicas pelo setor 

produtivo agropecuário têm tido papel preponderante no sucesso do agronegócio brasileiro. 

Foram criadas e incorporadas pelos agricultores centenas de variedades de grãos, hortaliças, 

forrageiras e fruteiras adaptadas às diferentes condições de solo e clima. Desenvolveram-se 

linhagens e cruzamentos superiores de animais com expressivos ganhos de produtividade, 

rusticidade e tolerância a doenças e as práticas de manejo do processo produtivo, adequadas às 

diferentes condições de recursos naturais e socioeconômicos (CAMPANHOLA, 2005). 

As inovações tecnológicas têm propiciado grandes feitos no agronegócio brasileiro, 

resultados esses almejados por outras nações. Sobre esses pontos positivos, Neves (2006) 

acrescenta: 

 

[...] O agronegócio respondeu por 42% das exportações brasileiras em 2003, um saldo 

de mais de US$ 25,8 bilhões na balança comercial, advindo de um crescimento de 
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27% nas exportações em relação a 2002. O Brasil é o maior exportador no mundo de 

cana-de-açúcar, citrus (com ênfase ao suco) e também café. Em 2003, apareceram 

dois novos líderes: carne bovina, em que nós crescemos, simplesmente, 50% em 

relação a 2002, e carne de frango, com crescimento de 28% (NEVES, 2006, p. 3).   

 

Em tecnologia, destacam-se os sistemas de irrigação localizada, defensivos de última 

geração, as máquinas eficientes, sementes melhoradas, os sistemas de monitoramento por 

satélite, entre outros, fruto de investimentos privados e públicos das empresas de insumos aqui 

instaladas (que bateram recordes de vendas em 2003 e 2004) e do papel impressionante da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e de outros centros públicos de 

pesquisa (NEVES, 2006). 

O agronegócio sempre tem contribuindo de forma significativa com a economia do país, 

em cada época tem um produto ou outro em evidência, mas não é sempre o setor que mais se 

destaca, e por isso merece especial atenção. 

 

2.1.5 FATORES NEGATIVOS DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 

 

O aprimoramento do agronegócio proporcionou a diminuição do custo dos alimentos e 

ofereceu a população um maior poder de consumo e de escolha. No entanto, todos os avanços 

e méritos advindos da mola propulsora do país trouxeram também vários problemas, 

principalmente ligados à questão ambiental e social. 

Na atual economia, os governos têm dado todo apoio para o agronegócio, que ocupa 

lugar de destaque, necessitando de longas extensões de terras, principalmente com a 

monocultura da cana-de-açúcar, da soja e do milho, expulsando as pessoas e a biodiversidade. 

Grandes empresas capitalistas (a maior parte delas estrangeiras) envolvidas no processo de 

produção, beneficiamento, industrialização e comercialização de produtos de origem agrícola, 

pecuária, florestal e extrativista, invadem o campo com o intuito de produzir para a exportação. 

Negociados em dólar na Bolsa de Mercadorias e Futuros, esses produtos escondem a face 

perversa da concentração da terra, da degradação ambiental, da violação das leis trabalhistas e 

do trabalho escravo (TABIERES, ANDREU E LIMA, 2008). 

Nesse contexto, o desafio dentre outros enfrentados por quem está envolvido ou não no 

agronegócio é a produção no campo sem promover ou minimizar os impactos ao meio-

ambiente, esses causados principalmente pelo uso de defensivos, pelo desmatamento e 

empobrecimento do solo, queimadas, contaminação de mananciais e do lençol freático, 

desequilíbrio ecológico e proliferação de pragas, como também com o destino adequado do lixo 
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gerado após o consumo, principalmente através do descarte de embalagens de produtos 

utilizados nas diferentes etapas do processo que envolve o agronegócio. 

Diante da problemática que gira em torno das questões ambientais presentes na 

sociedade contemporânea, é que o papel das instituições de pesquisa é o de permitir a avaliação 

prévia dos possíveis efeitos econômicos, sociais e ambientais da incorporação de cada inovação 

tecnológica ou conhecimento gerado nos processos produtivos. Além disso, as mudanças 

climáticas, oriundas da emissão de gases do efeito estufa, requererão um melhor entendimento 

dos processos produtivos e de mecanismos que absorvam carbono da atmosfera 

(CAMPANHOLA, 2005). 

Portanto, é preocupação também a degradação ambiental gerada pelos consumidores de 

uma forma geral, pois, na atualidade, não se pode admitir que o número de informações 

vinculadas nos diferentes meios de comunicação não conscientize as pessoas para adotarem 

hábitos e ações que visem à conservação e a preservação do meio ambiente. 

A expansão do agronegócio traz consequências para o meio ambiente. Regiões como o 

cerrado e a Amazônia vêm sendo destruídos impunemente para dar lugar a lavouras de soja. No 

Paraná são inúmeras as denúncias de poluição das águas pelas Usinas, com o despejo de vinhoto 

nos rios, matando todas as espécies de peixes. As usinas, além disso, pulverizam herbicidas 

(venenos) sobre os canaviais, espalhando o veneno sobre as propriedades vizinhas, atingindo 

outras culturas e poluindo as águas. Um exemplo foi o que ocorreu em São Pedro do Ivaí em 

2003, quando muitos agricultores perderam suas lavouras por terem sido danificadas pelo 2.4-

D, um veneno de altíssima periculosidade (TABIERES, ANDREU E LIMA, 2008). 

De acordo com os autores, o falso crescimento do agronegócio é evidente quando se 

vislumbra os dados sobre quem realmente produz no Brasil. Dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) revelam o agronegócio como grande gerador de riquezas e 

apontam para a viabilidade da agricultura camponesa: conforme o instituto, 78,1% da produção 

total de soja no país é proveniente de pequenos e médios agricultores. Outros produtos de 

consumo como ovos, café, feijão, milho, mandioca são em sua maioria oriundos de pequenos 

agricultores: os camponeses produzem mais de 77% dos ovos; 70,4% do café; 78,5% do feijão; 

54,4% do milho; 91,9% da mandioca. 

Já a produção de horticultura e legumes é totalmente proveniente de pequenos 

agricultores. Vale lembrar que essas famílias camponesas estão em desvantagem quando se 

trata de créditos e investimentos do governo: enquanto o agronegócio recebeu, em 2005, mais 

de 39,5 bilhões de investimentos, os pequenos receberam apenas 7 bilhões. 
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Esses dados mostram o erro das políticas governamentais, que ao invés de investir 

naqueles que realmente produzem, financiam a violência e a degradação ambiental do 

agronegócio. Sem financiamento, infelizmente muitos desses pequenos agricultores vêm se 

tornando reféns do modelo do agronegócio: ou arrendando suas terras ou introduzindo nelas as 

culturas de exportação. 

Observa-se diante dos relatos que o país vive de um gerador de divisas, mas que, no 

entanto, tem também gerado muitos desempregos, poluição ambiental e consequências sociais 

desumanas como pode ser observado nos relatos de Tabieres, Andreu e Lima (2008), que 

afirmam que os números do trabalho escravo e da exploração da mão de obra nos campos do 

Brasil são significantes. Para verificarmos esta realidade: dados da Comissão Pastoral da Terra 

– CPT -  davam conta que em 2004 foram libertados 3.221 trabalhadores e denunciados mais 

de 6 mil trabalhadores, em 236 casos. Atualmente, 43% dos empregadores cadastrados no 

“Lista Suja” do trabalho escravo são de agropecuaristas. 

Em Estados considerados "desenvolvidos", como São Paulo e Paraná (lugares de maior 

expansão do agronegócio da cana) são diárias as notícias publicadas pela imprensa sobre casos 

de trabalhadores vítimas de irregularidades e exploração em fazendas de cana: promessas 

descumpridas, registros irregulares, servidão por dívida, cobranças ilegais de moradia, 

aliciamento de pessoas de outros estados, alimentação ruim e casas em péssimas condições de 

habitação, levando os trabalhadores a uma situação que vai contra a dignidade humana.  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), ao tratar 

das consequências da inação das políticas ambientais no mundo, alerta sobre a urgência de 

serem adotadas novas medidas nas próximas décadas nessa área, diante da possibilidade de 

danos irreversíveis nas bases ambientais, que impedirá uma prosperidade econômica 

sustentável (PEREIRA, 2008). 

De acordo com os relatos de Albuquerque e Oliveira (2006), as questões relacionadas 

aos posicionamentos ambientais das empresas e governos têm encontrado suporte nas 

mudanças estruturais pelas quais vêm passando a economia mundial. Dentre esses aspectos 

têm-se: 

 

A criação dos grandes blocos econômicos, como o Acordo de Livre-Comércio da 

América do Norte (NAFTA), a União Europeia e o Mercosul, os quais precisam 

manter determinado nível de crescimento e renda, respeitando uma política de 

abertura comercial que permita a expansão das vendas externas e internas sem, 

entretanto, deixar de prestigiar os parceiros de cada bloco econômico 

(ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2006, p. 91-92). 
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Apesar de haver um crescente empenho mundial pela liberalização dos mercados, a 

Organização Mundial do Comércio (OMC), sucessora do Acordo Geral de Tarifas e Comércios 

(GATT), e grande incentivadora dessa liberalização, alerta para a existência de possíveis 

barreiras comerciais, onde um dos requisitos seja a qualidade ambiental. Desta forma, os 

empresários devem estar atentos para enfrentar um mercado exportador globalizado e altamente 

exigente em produtos com padrões ambientais universalmente estabelecidos. 

Enquanto os países do primeiro mundo coordenam todos os subcomitês e grupos de 

trabalho da ISO 14000 (Sistema de Gerenciamento Ambiental), são os países em 

desenvolvimento que terão os maiores problemas para se adequar às normas estabelecidas e 

para se certificarem. 

De acordo com a última pesquisa realizada pelo CEPEA-ESALQ/USP e CNA, de 2010, 

entre as décadas de 1990 e 2010, área plantada com grãos no Brasil cresceu 37% e a produção, 

mais de 176%, sendo 30% das terras brasileiras utilizadas para a agropecuária. Isso indica que 

o segmento do agronegócio está em plena ascensão, tanto em termos de aumento da área 

cultivável quanto em produtividade. 

O capitalismo tardio que retardou esse processo de industrialização acabou por não 

exigir, como em outros casos, a sistemática preocupação com o que seria a administração em 

função da organização do trabalho agrícola. Enquanto no mundo moderno do século XIX, 

teóricos pensaram o trabalho no pano de fundo do capitalismo industrial e a relevância do papel 

do administrador neste processo, no Brasil, isto não aconteceu (PEREIRA, 2008). 

Porém, nos últimos anos surgiu a necessidade de abordar a agricultura como parte de 

um sistema maior. No cenário atual, é necessário que os envolvidos no setor agroindustrial 

tenham uma visão profunda do negócio, que compreendam o todo, suas partes relevantes e 

inter-relacionamentos. Para Leite e Paula Pessoa (1996), não é mais possível planejar 

setorialmente, sem considerar os desdobramentos ao longo da cadeia de produção.  

Sabendo, pois, da realidade sobre essa relevante abordagem, principalmente quando as 

empresas brasileiras atravessam um cenário de crises em diversos setores, cumpre dirigir o olhar 

mais profundo para um setor específico da economia, que tem dado amplos sinais de 

crescimento, contrariando os impactos da crise atual brasileira, e que, portanto, vem merecendo 

especial atenção sob esses aspectos aqui apresentados. Este é o setor do Agronegócio, ou 

Agribusiness (PEREIRA, 2008).  

A participação do agronegócio brasileiro na construção do saldo no balanço comercial 

tem sido crescente e superior ao desempenho nacional desde o início do processo de abertura, 

em 1989. Em 2009 o crescimento do saldo do agronegócio atingiu 506,759% em comparação 
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ao início do processo de abertura comercial. O agronegócio tem sido responsável por 

considerável fatia dos resultados de toda riqueza gerada no país, o PIB – Produto interno bruto 

(PEREIRA, 2008). 

 

 

2.1.6 BARREIRAS ADMINISTRATIVAS/PROCESSUAIS AO AGRONEGÓCIO 

BRASILEIRO 

 

Existem barreiras administrativas e processuais que são enfrentadas pelos produtores na 

efetuação de pagamentos. Assim, são visadas intervenções que estão contribuindo para mudar 

o comportamento dos agricultores em termos de diferentes fatores, incluindo práticas agrícolas, 

hábitos alimentares, pagamentos ou diversificação alimentar, envolvimento das mulheres na 

agricultura produtiva, ligações de mercado para trás e para a frente, barreiras e desafios, 

coletivos de agricultores e outros fenômenos sociais (BREITENBACH, 2014). 

Portanto, as principais barreiras existentes são: 

 Avaliação da eficácia da adoção e adaptação de novas tecnologias; 

 Analisar a diversificação a nível do agregado familiar do comportamento alimentar 

e do seu impacto; 

 Identificação do estado atual e necessidade de ligações de mercado para trás e para 

frente; 

 Avaliação das práticas sociais e comportamentais de nível familiar, relacionadas à 

segurança alimentar; 

 

Quadro 1 - Participação do setor agronegócio no PIB brasileiro 

ANO 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

% do PIB 24,70 25,55 25,69 26,16 26,97 24,23 21,44 20,60 20,12 20,23 

             

ANO  2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

% do PIB 19,06 19,17 18,62 17,19 16,98 16,88 18,17 20,00 23,5 21,6 

Fonte: CEPEA-ESALQ/USP (2019). Elaborado pela autora (2019). 

 

O PIB tem relevante participação na economia do país, com aumento estimado para 

2018 de 6,9% em relação a 2017. Até agosto de 2017, segundo a Secretaria de Estudos 

Internacionais do Ministério da Agricultura, o setor do Agronegócio respondeu por 44,6% de 

toda receita gerada na BC – Balança Comercial (US$ 56,4 bilhões).  

O Gráfico 2 traz os indicadores de produtividade no Brasil e no Mundo, de 1961 a 2012. 
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Gráfico 2 - Expansão da capacidade produtiva no Brasil e no mundo até 2012. 

 

Fonte: Vieira Filho (2014). Elaborado pela autora (2019). 

 

Conforme a imagem, pode-se reiterar que houve uma expansão considerável, tanto no 

mundo quanto no Brasil no ano de 1990. Porém, nos últimos anos, o Brasil vem produzindo em 

grande quantidade, tornando-se assim um dos maiores exportadores. 

 

Figura 2 - Contribuição do Agronegócio para a Economia Brasileira 

 

Fonte: CEPEA-ESALQ/USP; CNA (2016). 

 

A Figura 2 demonstra a importância do agronegócio no Brasil, com participação 

relevante no volume de exportação, na geração de empregos e no PIB. 

Com todo esse movimento e crescimento, observa-se um aumento de complexidade 

para responder às necessidades de adaptação ao ambiente mais desafiador e competitivo da 

atividade rural. Para o produtor rural, aumentou o desafio de melhorar a efetividade dos 

processos produtivos e implantar políticas de gestão adaptadas a esse ambiente de contínua 
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mudança. A propriedade rural deixou de ser vista apenas como um patrimônio e passou a ser 

percebida como um “negócio comercial” (CEPEA-ESALQ/USP; CNA, 2018). 

 

2.2 Avanços Tecnológicos no Segmento do Agronegócio 

 

É de conhecimento geral que, desde o final da década de cinquenta e, mais 

intensivamente, a partir da década de setenta, o ambiente rural brasileiro passou por processos 

de reestruturações. Esse processo foi iniciado pela transição de uma agricultura tradicionalista, 

praticada por meio de técnicas rudimentares, para uma agricultura mecanizada, baseada no uso 

intensivo de tecnologia, processo esse ainda em evolução, mas com recentes avanços, em se 

encontra na fase da chamada agricultura de precisão (BARROS; PEREIRA, 2008). 

Entende-se que o produtor rural está buscando profissionalizar-se e identificar 

diferentes formas de competir no mercado. A especialização, a maior capitalização e o uso de 

novas tecnologias, seguramente são fatores que tornaram o produtor mais forte na aquisição de 

insumos agrícolas (CONSOLI; PRADO; MARINO, 2011). 

A inovação no agronegócio surgiu para que a agricultura não ficasse somente na lavoura 

de subsistência com produções ineficientes, pouco rentáveis para o homem do campo, com isso 

também resultando numa baixa oferta de produtos no mercado, e sim para que a economia do 

país alavancasse, aumentando a produção para escalas comerciais, favorecendo o 

abastecimento do mercado interno e externo. 

Consequentemente, a inovação torna o agronegócio cada vez maior, resultando em 

grandes colheitas e aumento da produção pecuária. Com isso o país alcança o posto de grande 

exportador de produtos agropecuários, concedendo ao Brasil a alcunha de “celeiro mundial”, 

conforme, como explica Araújo (2013). Hoje, quando se vê que quase 30% do PIB provêm do 

agronegócio, e que a balança de pagamentos ficou positiva por muitos anos graças às 

exportações de produtos oriundos do campo, a equação já começa a mudar e a antiga “roça” 

virou agronegócio. A soja, antes confinada aos climas temperados, migrou para o cerrado 

brasileiro, zona tipicamente tropical, graças ao trabalho dos pesquisadores da Embrapa 

(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e de outros órgãos de pesquisa, atingindo 

produtividades de embasbacar o mundo.  

Foi pura tecnologia desenvolvida por brasileiros, aplicada no campo por agricultores 

brasileiros que viraram a página do “jeca Tatu” ou do coronel “atrasadão” que só se preocupava 

em comprar hectares e mais hectares para formar latifúndios improdutivos. 
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Vale ressaltar que as tecnologias para produção, a melhoria da genética e o 

desenvolvimento de novos cultivares são alguns exemplos dos frutos da inovação; entretanto, 

deve-se considerar que a implementação da gestão também tem grande participação neste 

processo evolutivo (BARROS; PEREIRA, 2008).  

Nesse sentido, a gestão de negócios agropecuários é fundamental para a sobrevivência 

do empreendimento, tanto para o agricultor ou pecuarista, quanto para as empresas e 

cooperativas. É de suma importância que todos conheçam seu mercado, seus custos e pontos 

de desperdício na produção, onde possam estabelecer metas, medir os resultados e avaliar a 

eficiência dos processos, saber onde estão as oportunidades de ganhos e ter capacidade de 

buscar novos mercados através de qualidade e certificações de produtos. Essas são ações que 

qualquer empreendedor rural precisa estar apto a fazer. Araújo (2007 enfatiza que  

 

O planejamento das atividades é a maior finalidade dos coeficientes técnicos. Por 

meio deles é possível efetuar, por exemplo, a evolução do rebanho, a quantidade de 

animais que comporta o empreendimento, a necessidade de aplicação de fatores de 

produção (corretivos, máquinas, mão de obra, adubos, tratos culturais, etc.), idade de 

abate ou data de colheita, descarte de animais, previsão de custos de produção e de 

receitas e lucratividade do empreendimento (ARAÚJO, 2007, p. 57).  

 

Para a gestão de um empreendimento rural ser efetiva deve-se contar com pessoal 

especializado e competente, como médicos veterinários, agrônomos, que compõem o 

departamento técnico, administração interna e staff (consultoria externa), administradores e 

escritórios de contabilidade. A competitividade não admite improvisações; portanto, será 

sempre mais competitivo quem dispuser da informação correta, na hora certa 

(BREITENBACH, 2014). 

No cenário nacional, o agronegócio é considerado um dos grandes propulsores e 

responsáveis pelo crescimento da economia; daí a grande importância de uma gestão 

profissional neste contexto. Como na gestão empresarial, a visão do gestor deve ser ampla 

também no agronegócio, no aspecto que vários fatores, internos e externos, podem influenciar 

o resultado do negócio. Para isso, exige-se que a gestão profissional esteja presente. Para 

implementar a gestão profissional neste setor, primeiramente apresentamos uma definição do 

termo gestão, de acordo com Moraes (2004, p. 249): 

 

Gestão é o nome do desafio mais importante, árduo e abrangente com que se defronta 

qualquer organização privada ou pública: de que maneira estabelecer as bases para o 

êxito do amanhã e ao mesmo tempo competir para vencer nos mercados de hoje. A 

vitória no presente não é o bastante; a não ser que, simultaneamente, as sementes do 

êxito de amanhã também estejam sendo plantadas e cultivadas, a empresa não terá 

futuro. 
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Portanto, para que o agronegócio se desenvolva, obtenha resultados financeiros e 

perdure ao longo dos tempos é fundamental o uso da gestão para a sua existência. Já a gestão 

profissional parte do pressuposto que a gestão do negócio deve ser assumida de forma que o 

empreendimento seja gerido por pessoas capazes e com competências e habilidades em nível 

especializado. Além das responsabilidades inerentes a gestão que são o planejamento, 

organização e controle, no agronegócio a gestão assume o papel de gerir os custos, a produção, 

os riscos e definir qual caminho deve ser tomado pela unidade produtiva, corroborando a ideia 

de Araújo (2007) de que "todo empreendimento agropecuário, efetuado com profissionalismo, 

tem seu início pautado na definição clara dos objetivos, metas e métodos” ARAÚJO, 2007, p. 

75). 

Gestão profissional do agronegócio, portanto, é o conjunto de ações necessárias para 

alcançar o desenvolvimento e a sustentabilidade do negócio, favorecendo a economia em que 

ela está inserida.  

Outro ponto pertinente são as cadeias produtivas no agronegócio, que correspondem a 

um conjunto de distribuição de processos, e agentes envolvidos nela, nas quais o objetivo é a 

transformação de matéria-prima em produtos finais, também definido por Silva (2005, grifo do 

autor), “Cadeia Produtiva, ou o mesmo que supply chain, pode ser definida como um conjunto 

de elementos (“empresas” ou “sistemas”) que interagem em um processo produtivo para oferta 

de produtos ou serviços ao mercado consumidor” (SILVA, 2005, p. 1, grifo do autor). Com o 

crescimento econômico e o aumento da tecnologia no agronegócio, foi necessário uma melhor 

distribuição e maior aproveitamento da matéria prima básica para a formação de produtos finais. 

Com isso as cadeias produtivas no agronegócio foram evoluindo, visando à maior produtividade 

e um melhor reaproveitamento pós-consumo. 

As cadeias produtivas delimitam-se a uma sequência de operações onde gera a produção 

de bens. Segundo Araújo (2007), “refere-se ao conjunto de etapas consecutivas pelas quais 

passam e vão sendo transformadas e transferidos os diversos insumos, em ciclo de produção, 

distribuição e comercialização de bens e serviços” (ALBAGLI et al. s.d. apud ARAÚJO, 2007, 

p. 23). Assim, cabe ao administrador fazer a melhor divisão do trabalho, na qual cada agente 

realiza uma etapa do processo, garantindo o melhor desempenho do negócio. 

 

2.3 Perfil do Produtor Rural Brasileiro 
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A transformação da propriedade para a empresa rural foi um fator muito importante para 

a economia do país. O produtor rural passou de dependente para independente, pois quem 

dependia do que a natureza lhe oferecia, começou a ser produtor do seu próprio alimento. Esse 

subcapítulo se destina a identificar quais fatores influenciaram na mudança do perfil do 

produtor rural brasileiro, destacando sua significância para a economia do país, e 

consequentemente, dos empreendimentos rurais nos quais está inserido e o que levou à mudança 

de perfil, no intuito de demonstrar a importância da nova representação do produtor rural 

brasileiro para a sociedade e comparar as maneiras de gestão do produtor rural tradicional com 

o atual. 

O produtor tinha meios de sobrevivência para sustentar a si próprio e sua família, mas 

a tecnologia chegou facilitando a administração da propriedade, mudando seus hábitos e 

comportamentos, deixando as tradições para trás, e também, abrindo espaço para a mulher que 

a cada dia está mais presente no acompanhamento da administração da propriedade, tendo mais 

espaço na agricultura brasileira. 

A evolução veio junto com a competitividade e o produtor rural passou a diversificar 

seus produtos, produzindo com qualidade. Esses fatores contribuíram para o desenvolvimento 

do homem do campo, gerando uma melhor qualidade de vida, transformando-o em um grande 

fator econômico para a sociedade brasileira. 

 

2.3.1 A MUDANÇA CULTURAL INFLUENCIANDO NA MUDANÇA DA FORMA DE 

GESTÃO DO PRODUTOR RURAL 

 

Nos tempos antigos, os homens viviam do que a natureza lhe oferecia, da caça da pesca 

e demais alimentos para sua sobrevivência. Passavam tempos de fartura e outros períodos de 

escassez; ordenavam-se em grupos ou bandos, mas mesmo assim não armazenavam alimentos 

e muito menos trocavam alimentos uns com os outros, para os momentos de precariedade. Com 

isso, sempre mudavam e nunca se fixavam em um só lugar (ARAÚJO, 2007). 

Esse autor também explica que: 

 
No início das civilizações os homens viviam em bandos, nômades, de acordo com a 

disponibilidade de alimentos que a natureza espontaneamente lhes oferecia. 

Dependiam da coleta de alimentos silvestres, da caça e da pesca. Não havia cultivos, 

criações domésticas, armazenagem e tampouco trocas de mercadorias entre os bandos. 

Assim, passavam por períodos de fartura ou de carestia. Em cada local em que um 

bando se instalava, a coleta, a caça e a pesca, fáceis no início, ficavam cada vez mais 

difíceis e distantes, até um momento em que as dificuldades para a obtenção de 

alimentos se tornavam tão grandes que os obrigava a mudar sempre de lugar, sem 

fixação a longo prazo (ARAÚJO, 2007, p. 14). 
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O tempo foi passando, o homem foi descobrindo que as sementes dos alimentos podiam 

ser cultivadas e os animais domesticados, podendo passar mais tempo de fartura, podendo ficar 

mais tempo fixados em um só lugar. Assim, eles já estavam construindo sua própria família e 

se transformando praticamente em autossuficientes, podendo ter seus próprios cultivos e 

próprias criações (ARAÚJO, 2007). 

Com o passar dos tempos, descobriram que as sementes das plantas, devidamente 

lançadas ao solo, podiam germinar, crescer e frutificar e que os animais podiam ser 

domesticados e criados em cativeiros. É o começo da agropecuária e também o início da fixação 

do homem a lugares predefinidos. Com a fixação do homem a terra, formando comunidades, 

surgem organizações as mais diferenciadas no que se refere ao modo de produção, tendendo à 

formação de propriedades diversificadas quanto à agricultura e à pecuária. Os trabalhadores 

eram versáteis, aprendendo empiricamente e executando múltiplas tarefas, de acordo com a 

época e a necessidade (ARAÚJO, 2007). 

Cada produtor rural tinha o seu tipo de propriedade, com produções diversificadas e 

atividades primárias, produzindo só o que ele precisava para seu sustento e de sua família; 

assim, sobrevivia do seu próprio trabalho, quase tornando-se autossuficiente (ARAÚJO, 2007). 

Araújo (2007) também afirma que 

 

As propriedades rurais eram muito diversificadas, com várias culturas e criações 

diferentes, necessárias à sobrevivência de todos que ali viviam. Eram comuns as 

propriedades que integravam suas atividades primárias com atividades industriais 

(agroindustriais) [...]. Esses acontecimentos não se referem a passados muito 

longínquos. Eles aconteceram até há menos de cinco décadas [...]. As propriedades 

praticamente produziam e industrializavam tudo de que necessitavam. Assim, eram 

quase autossuficientes (ARAÚJO, 2007 p. 03). 

 

A fazenda tradicional era praticamente autossustentável, produzia tudo que necessitava. 

Tudo era feito na fazenda, na maioria das vezes manual, produzido pelo trabalho doméstico. 

Com as mudanças, o produtor rural passou a observar, analisar e aproveitar melhor as 

oportunidades, visando aumentar os lucros, pensando na sua sobrevivência, em produzir mais 

e com economia. Hoje o produtor rural está cada vez mais investindo na aquisição de novas 

propriedades, para englobar à sua propriedade, transformando-a em uma grande empresa 

(ARAÚJO, WEDEKIN, PINAZZA, 1990). 

Logo, Araújo, Wedekin e Pinazza (1990), apud Gonçalves (2005, p. 03) afirma que: 
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A propriedade agrícola mudou sua atividade de subsistência para uma operação 

comercial, em que os agricultores consomem, cada vez menos, o que produzem. O 

moderno agricultor é um especialista, confinado às operações de cultivo e criação. Por 

outro lado, as funções de armazenar, processar e distribuir alimento e fibra vai se 

transferindo, em larga escala, para organizações além da fazenda. Essas organizações 

transformaram-se em operações altamente especializadas. Criou-se um novo arranjo 

de funções fora, e a montante, da fazenda: a produção de insumos agrícolas e fatores 

de produção, incluindo máquinas e implementos, tratores, combustíveis, fertilizantes, 

suplementos para ração, vacinas e medicamentos, sementes melhoradas, inseticidas, 

herbicidas, fungicidas e muitos itens mais, além de serviços bancários, técnicos de 

pesquisa e informação. A jusante da fazenda, formaram-se complexas estruturas e 

armazenamento, transporte, processamento, industrialização e distribuição ainda mais 

formidáveis (GONÇALVES, 2005, p. 03).  

 

Com o passar dos anos, o produtor rural foi mudando as formas de gestão de sua 

propriedade, procurando se envolver mais no mundo globalizado, adquirindo as tecnologias e 

se informando mais sobre o que está acontecendo com sua propriedade e no mundo rural, 

objetivando obter mais lucros. Entrando, assim, com novos métodos de gestão em sua 

propriedade, obtendo mais qualidade nos produtos, o que significa procurar mais qualificação 

para que os custos sejam menores e lucros maiores e uma administração com gerência de 

profissionais com qualificação na área (RICHETTI, 2007). 

Aos poucos os produtores rurais vão se organizando, começando a conferir lucros e 

juntamente com seus membros familiares, mudando o seu comportamento de administração e 

com a ajuda de colaboradores, parceiros e outros, começaram a transformar sua propriedade 

rural em uma grande empresa, somando grande lucratividade para o empreendimento. Hoje, o 

produtor se tornou um grande fator econômico para a agropecuária brasileira.  

Com o passar dos anos, os produtores rurais se aperfeiçoaram, aderiram às novas 

técnicas de gestão e implementaram tecnologias nas atividades do campo. Seja na pecuária ou 

na agricultura, começaram a entender a importância de transformar a propriedade em empresa 

rural (QUEIROZ, 2011). 

O produtor rural mudou seus procedimentos administrativos passando de primário para 

secundário. Desse modo, sua propriedade pode se desenvolver, crescendo e diversificando sua 

produção, visando alcançar seus objetivos. Também, a adesão às novas tecnologias possibilitou 

o aumento da competitividade, e a adoção de novos métodos a superação das concorrências, 

proporcionando um desempenho importante deste setor para economia do país. Ocorreu a 

transformação do tradicional para o moderno, tendo uma administração com maior 

planejamento e organização. Sobre tal afirmação, Francis, Barbosa e Souza (2003, p. 01) 

mostram que: 
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A agricultura desempenhou um papel secundário no desenvolvimento das nações 

industrializadas, dele participando apenas como geradora de capital e mão de obra. 

Porém, à medida que o setor agrícola foi tendo o seu tamanho reduzido, cedendo 

espaço a outras atividades econômicas, tornou-se necessário uma compensação, que 

ocorreu com a adoção de novas tecnologias de produção e de administração. A 

agricultura brasileira de hoje, além de ser responsável pelo abastecimento da 

população do país, desempenha também um papel importante, produzindo efeitos 

multiplicadores em toda sociedade, com geração dos mais diversos produtos agrícolas 

e processo de transição de modo de produzir, do tradicional para o moderno, estando 

diretamente associado à constituição ou remodelação e expansão dos setores 

agroindustriais. 

 

Alguns anos atrás o produtor rural dependia de sua própria mão de obra; no entanto, as 

inovações foram chegando às propriedades, as quais foram se desenvolvendo, aderindo às 

novas tecnologias, melhorando suas técnicas de administração. Essas transformações trouxeram 

uma nova postura no mercado; contudo, demoraram a chegar ao Brasil, pois exigiam muita 

qualidade nos produtos. Hoje, nas propriedades brasileiras existem grandes, médios e pequenos 

produtores (UECKER, UECKER, BRAUN, 2005). 

O homem do campo começou então a aumentar suas terras, onde antes viviam em 

povoados; separaram-se e cada um tinha o seu espaço, no qual plantavam e dali tiravam seu 

próprio sustento. Então, foram percebendo, durante o passar dos anos e com o mundo se 

transformando, que poderiam não só produzir para seu sustento, mas também produzir para 

várias famílias brasileiras. A partir dessa transformação, o homem do campo passou por uma 

evolução, sendo considerado produtor rural. Com isso, Fernandes (2011) coloca que a fazenda 

passou a ser vista como uma empresa rural, sendo o agricultor 

 

[...] o responsável pelo fornecimento da matéria prima básica para garantir a 

sobrevivência do ser humano: o alimento. Foi a partir do cultivo da terra que o homem 

percebeu que poderia produzir o necessário para o seu sustento e, então, começou a 

estabelecer residências fixas, construir povoados, e consequentemente, dar início a 

uma nova fase, na qual deixaria de ser chamado de selvagem ou nômade para se tornar 

agricultor. Atualmente, diversas famílias vivem da atividade, e é o trabalho na lavoura 

que garante o sustento de milhões de brasileiros. Agricultura que antes era utilizada 

apenas para garantir o próprio sustento de quem produzia, sendo denominada 

agricultura de subsistência, agora já tem objetivos comerciais (FERNANDES, 2011, 

p. 16). 

 

Com as tradições deixadas para trás o produtor rural brasileiro aderiu a novas técnicas 

administrativas, engajando-se cada vez mais nas transformações, substituindo seus 

comportamentos tradicionais; mudou para um sistema mais moderno com novos métodos 

estratégicos. Sobre isso, UECKER; UECKER; BRAUN (2005) demostram que: 

 

No passado a agricultura se baseava na geração de capital e de mão-de-obra, mas à 

medida que o setor foi desenvolvendo, as propriedades rurais adotaram novas 
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tecnologias de produção e de gestão administrativa, que permitiram uma nova postura 

diante das exigências do mercado. Estas transformações ocorreram principalmente 

nos países de primeiro mundo. No Brasil, essa situação é característica em regiões 

mais desenvolvidas e com propriedades de grande porte [...]. A implantação da 

mentalidade administrativa é necessária durante a transição da propriedade rural 

tradicional para empresa rural. Isto é, as transformações devem iniciar-se pela 

mudança de postura e mentalidade do produtor rural. Suas atitudes e comportamentos 

é que irão determinar a passagem de um sistema de produção tradicional para um 

sistema moderno, operando de forma estratégica (UECKER, UECKER, BRAUN 

(2005, p. 3). 

 

O desenvolvimento da agricultura vem sendo muito grande nos últimos anos. A maioria 

dos produtores rurais vem procurando capacitação e aderindo às novas tecnologias para que 

cada vez mais sua propriedade se desenvolva e, assim, obtenham mais lucros, ganhando 

experiência e buscando mais conhecimentos. Tal atitude possibilita manter a propriedade, 

expandir as terras, o que cada vez vai ficando uma tarefa mais difícil, conforme enfatiza 

Fernandes (2011, p. 6): 

 

Manter uma propriedade rural não é tarefa fácil. Principalmente quando o proprietário 

decide seguir pelos caminhos da pecuária ou da agricultura. [...]. Possuir todos os 

conhecimentos necessários ou ter um funcionário que saiba fazer tudo é improvável. 

Porém, não é impossível. O produtor rural pode buscar cursos profissionalizantes, 

visando a sua profissionalização ou a capacitação do corpo funcional. 

 

Com a nova administração da propriedade rural, os produtores rurais procuram 

modernizar os seus métodos, visando mais lucros e rentabilidade na sua produtividade, tendo 

uma propriedade econômica e moderna. Com esse comportamento contemporâneo, e com 

novas tecnologias, surge um novo produtor que deseja se destacar e se tornar um obstáculo para 

a concorrência, tendo em mãos várias facilidades para a administração e para maior produção. 

Neste contexto, Schreiner (2011) afirma que: 

 

Os novos métodos de gestão da propriedade rural que profissionalizam o agronegócio 

e verticalizam a produção agrícola já são práticas adotadas. Produtores que agregam 

valor a matéria prima, industrializam a produção para modernizar o processo 

produtivo e otimizar os lucros, ditam os rumos de uma atividade econômica moderna 

e rentável. Esse comportamento do homem do campo tecnificado se mostra numa 

prerrogativa necessária para aquele produtor que deseja se manter ativo em um 

mercado cada vez mais competitivo e agressivo. Assim, sai de cena aquele produtor 

que apenas fornece matéria prima para o mercado e surge um modelo de gestão que 

origina novos empreendedores rurais [...]. Outras ferramentas como o seguro agrícola 

e técnica para manter o rebanho bem nutrido em época de seca se tornam necessárias 

para resguardar esse atual modelo de produção (SCHREINER, 2011 p. 3). 

 

A propriedade rural tem mais produtividade passando por várias transformações, não só 

sendo uma fornecedora de produto, mas também, deixando um nível estável de grande 
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lucratividade, fazendo com que o produtor rural mantenha seu lugar fixo, já fazendo a 

industrialização do produto para que ele só seja vendido, indicando assim, novos rumos para o 

futuro (CRYSTHIAN; GOIAZ, 2011). 

Os mesmos autores também nos mostram que: 

 

Visualizar a propriedade rural simplesmente como um modelo fornecedor de matéria 

prima desconectada dos outros momentos de transformação do produto, deixa de ser 

uma estratégia adequada para o produtor que pretende se manter no setor. A 

verticalização da produção agrícola, processo em que a propriedade passa a ter 

controle desde a lida no campo até a venda do produto final, já é uma realidade. Outras 

medidas para modernizar a propriedade, otimizar a lucratividade e apropriar valores 

a produção são indicativos dos novos pilares da agricultura do futuro (CRYSTHIAN; 

GOIAZ, 2011, p. 20). 

 

O produtor rural precisa estar por dentro dos custos dentro da propriedade, pois com 

isso pode visualizar quais produções estão sendo mais viáveis para a propriedade, visando 

diminuir os custos com o que não está sendo rentável, como afirmam Richetti (2007, 2006) 

 

Alguns dos quesitos mais importantes para o produtor rural são o conhecimento e o 

acompanhamento dos custos de produção dentro da propriedade. Ao ignorar o que 

está acontecendo com os custos, o produtor não saberá se está efetivando ou não os 

lucros e tampouco terá subsídios para tomar decisões acertadas e atingir os melhores 

resultados. 

 

Por isso, em um mundo globalizado, no qual as margens de lucro no setor primário são 

cada vez menores, é melhor para o novo produtor adquirir novas tecnologias para estar ciente 

de tudo que acontece na sua propriedade ou empresa rural. Isto corrobora a ideia de Richetti e 

Sagrilo (2006) ao afirmarem que “a busca de novos padrões de qualidade por parte do produtor 

rural é uma necessidade premente”. Diante disso, tais autores concluem que o produtor deve 

preocupar-se “não somente com os processos produtivos, mas também com as ações gerenciais 

e administrativas de sua propriedade” (RICHETTI; SAGRILO, 2006). 

No mundo integralizado no qual vivemos, possuir conhecimento tornou-se fundamental. 

Com a globalização veio a competitividade; assim, o produtor rural fez novos investimentos e 

observou que cada vez mais precisa mudar os conceitos e práticas sobre a sua propriedade. E 

como a tecnologia vem entrando com uma velocidade muito alta nas propriedades, a 

competitividade aumenta e, consequentemente, a facilidade para aderir às tecnologias está cada 

vez mais fácil, fica mais difícil ser competitivo, a melhor maneira é diversificar envolvendo 

diferentes conjuntos de atividades, procurando ser melhor (MAEHLER, CASSANEGO, 

MAEHLER, 2011). 
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Os autores supramencionados também nos mostram que: 

 

Talvez, em nenhuma outra época a inovação e o conhecimento tiveram tamanha 

importância. Dentro de um cenário de competitividade, a inovação e a diferenciação 

passaram a ser o cerne da estratégia de muitas empresas. Em um mundo marcado pela 

velocidade das mudanças, poder da tecnologia e de quebra de paradigmas, onde as 

condições de acesso à qualidade e a recursos tecnológicos ficam cada vez mais iguais 

para todas as empresas, uma das poucas estratégias competitivas realmente eficientes 

é a diferenciação. A busca por uma posição única passa a ser vital para a sobrevivência 

das organizações (MAEHLER, CASSANEGO, MAEHLER, 2011, p. 01). 

 

A aquisição das novas tecnologias passa a ser vital para a economia do país, haja vista 

que estas propiciam o aumento da produção, promovendo uma melhor sustentabilidade aos 

pequenos produtores. Porém, ainda existem produtores rurais que não adquiriram esses novos 

métodos de gestão ou novas tecnologias, o que afeta muito a propriedade, que não obtem um 

lucro alto, a não ser para sua sobrevivência. Neukirchen, Zanchet, de Paula (2005, p. 02) 

explicam que: 

 

O avanço nas tecnologias de desenvolvimento e produção de alimentos, 

inquestionavelmente é fundamental para o crescimento econômico do Brasil. Porém, 

essas tecnologias não completam o ciclo para prover sustentabilidade aos pequenos 

produtores. A tecnologia de gestão, mesmo com o grau de relevância que tem, ainda 

é pouco desenvolvida entre os agricultores familiares, o que vem a pôr em risco o 

sucesso das políticas públicas de incentivo à produção, oriundas dos tributos 

recolhidos da população (NEUKIRCHEN; ZANCHET; de PAULA, 2005, p. 02). 

 

As transformações vêm acontecendo com grande rapidez no mundo, com isso os 

produtores precisam sempre estar em contínua evolução, para estarem presentes no mercado 

com solidez e manterem suas empresas rurais competitivas. Além disso, essas transformações 

são grandes obstáculos para o produtor, pois há propriedades que possuem áreas para crescer 

ou desenvolver. É importante que tais áreas sejam desenvolvidas de maneira eficiente, 

procurando visar sustento e lucro; no entanto, muitos produtores não têm estrutura e/ou 

conhecimento necessários para tal evolução. Quanto a isso, Neukirchen, Zanchet, de Paula 

(2005) mostram que: 

 

Com as transformações que vêm acontecendo no mundo, exige-se dos profissionais 

uma contínua evolução, para que eles possam acompanhar as mudanças e se manterem 

competitivos em seus negócios e empresas. Para a agricultura, a realidade é ainda mais 

penosa, pois o acesso às informações que permitem a profissionalização dos 

produtores pode ser considerado o principal obstáculo enfrentado pela classe, além de 

fatores culturais que emperram o seu desenvolvimento. Dessa forma, como as 

propriedades possuem pequenas áreas para desenvolverem suas produções 

agropecuárias, é de suma importância que as mesmas as desenvolvam de maneira 
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eficiente, visando obter, além da sustentabilidade, também rentabilidade na atividade 

que exploram (NEUKIRCHEN; ZANCHET; de PAULA, 2005, p. 07). 

 

O produtor vem se destacando durante os últimos anos e, quem antes era conhecido por 

homem pré-histórico, hoje está se tornando o homem que sustenta várias famílias; ele é o 

principal e essencial na renda familiar e é quem fornece o alimento do qual se precisa para as 

refeições. (FERNANDES, 2011). 

O produtor rural atual está muito preocupado com sua propriedade, seus filhos não 

querem seguir a carreira, mas sim procurar novos rumos longe da zona rural e o produtor prefere 

que seu negócio continue na família; por isso, o produtor tem a visão de que sua propriedade 

ou empresa rural já esteja conseguindo gerar o seu sustento quando ele não conseguir mais 

trabalhar em prol de sua empresa; e que seu herdeiro possa lhe substituir e dar continuidade no 

que foi construído, mantendo o patrimônio em família (NEUKIRCHEN, ZANCHET, de 

PAULA, 2005). 

 

2.3.2 SUCESSÃO FAMILIAR 

 

A tradição continua de pai para filho; a sucessão, acontece normalmente quando o filho 

dá continuidade ao negócio da família, que pode ser prolongada com as novas tecnologias e a 

experiência dos pais. O patrimônio do progenitor é deixado para os herdeiros, que o divide entre 

si, que deixam para seus filhos, que deixam para seus netos, e assim sucessivamente. O produtor 

ensina a seu filho as tradições de como cuidar da propriedade, planejando a sucessão, para que 

a empresa rural tenha sucesso (TATO CONSULTORIA, 2011). 

Existem as famílias que planejam a sucessão, as famílias que pretendem ter os filhos 

para serem seus sucessores e as que já deixaram na responsabilidade do filho a propriedade 

rural. Naturalmente, a sucessão acontece, o produtor já tem seus herdeiros, mas alguns preferem 

não seguir esse ramo de negócio. Alguns herdeiros não estão capacitados para seguir este 

caminho, assim deixam para seus filhos, que também escolhem se preferem ou não cuidar da 

gestão da propriedade. Esta situação é evidenciada pela Tato Consultoria (2011) ao afirmarem 

que   

 

Otimizar a gestão do agronegócio e planejar a sucessão patrimonial são extremamente 

importantes. Estas são ferramentas excepcionais, que dão sustentabilidade e, 

consequentemente, sucesso às empresas familiares, pois preparam os sucessores para 

dar continuidade ao negócio. Existem três tipos de família no cenário das empresas 

familiares: aquelas que implantaram a sucessão patrimonial e a gestão; as que estão 

planejando a sucessão; e as famílias que tem intenção de implementá-la. [...]. Nas 
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empresas familiares, é comum que a exploração do agronegócio comece ente irmãos. 

Depois vêm os filhos dos mesmos que continuam o negócio junto com seus pais e 

primos que, por sua vez, se casam, têm filhos, e continuam explorando as mesmas 

unidades rurais em sociedade. Naturalmente, todos são herdeiros nos processos, mas 

nem todos são sucessores. Prova disso é que muitos herdeiros não se mostram aptos à 

sucessão e optam por atividades profissionais alheias ao agronegócio. [...] a liberdade 

de permanência existe, mas o negócio, evidentemente, deve permanecer íntegro para 

tornar-se cada vez mais forte. Por isso, existe o planejamento de gestão empresarial e 

sucessão patrimonial (TATO CONSULTORIA, 2011, p. 20-21). 

 

A preocupação para garantir a continuidade na propriedade rural está ficando cada vez 

mais difícil, pois alguns dos sucessores não estão interessados em dar continuidade na 

propriedade, porque os filhos vão estudar, se formam e dificilmente voltam à vida do campo. 

Como os filhos já estão formados, encontram dificuldades em voltar, porque eles acham mais 

interessante ficar na cidade. Uma vida na zona rural, ou seja, na propriedade, requer uma 

dedicação maior, pois é necessário estar presente frequentemente, com pouca atenção para 

família e para atividades de lazer (CRYSTHIAN, 2011). 

Os pais vão se preocupando com o desinteresse dos filhos pela propriedade, e muitas 

vezes o pai começa a incentivar seus filhos a trabalhar na área do campo, e ainda desperta neles 

o gosto do trabalho agrícola, mostrando que esse trabalho rende resultados ótimos, com altos 

lucros. Quando a questão é sucessão familiar, os pais já demonstram preocupação com a 

permanência dos filhos na propriedade rural, porque a intenção é mantê-la nas mãos da família 

por gerações seguidas (CRYSTHIAN, 2011). 

O mais importante é que o pai ensine a seu filho desde pequeno como cuidar da 

propriedade, para que no momento de assumi-la este já esteja preparado para alcançar melhores 

resultados, usando o modo de gestão tradicional utilizado por seus pais juntamente com o modo 

de gestão tecnificado. Dessa forma os filhos dão continuidade na administração da propriedade 

usando um estilo de gestão rural tradicional, inovador e produtivo. Para tanto, Crysthian, (2011) 

explica que: 

 

Garantir a continuidade de um negócio rural é muitas vezes um assunto delicado, pois 

geralmente alguns herdeiros veem dificuldade em dar sequência aos trabalhos dos pais 

em segmentos específicos, como dificuldades em assumir as rédeas da propriedade 

devido a sua forma de educação aplicada ao longo da constituição familiar. 

Geralmente, os filhos vão estudar em grandes centros, fazem universidade e estágios 

e dificilmente retornam à vida no campo. Para alguns herdeiros, os atrativos da vida 

profissional na cidade se mostram mais chamativos que os trabalhos na zona rural. A 

vida na fazenda requer dedicação exclusiva e integral, muitas vezes, com pouco tempo 

para a família ou para outras atividades. Atentos a esse êxodo dos filhos para a cidade, 

muitos pais começaram a despertar nos herdeiros o interesse e compromisso com o 

trabalho no campo (CRYSTHIAN, 2011, p. 21-24). 

 



 

48 

Para que a propriedade rural gere mais renda e se torne atrativa para a família é 

necessário que haja treinamento e aperfeiçoamento de todos que nela trabalham, tornando-a 

mais produtiva, possibilitando, assim, a geração de mais renda (SENAR, 2011). 

 

2.3.3 TREINAMENTO PARA APERFEIÇOAMENTO VOLTADO AOS PRODUTORES 

RURAIS 

 

O sistema SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) foi criado em dezembro 

de 1991, e tem por missão formar e promover a família do campo, mostrando ao produtor a 

maneira mais eficiente de tomada de decisões, sobre a melhor forma de usar os recursos da 

propriedade, para se obter resultados compensadores e contínuos, conforme objetivos do 

empresário rural. Desenvolveu vários projetos e programas, para melhorar o conhecimento do 

produtor rural, fazendo com que este procure aplicar novas tecnologias, adequando-se com 

eficiência na administração de sua propriedade rural, tirando suas dúvidas para melhor resolver 

seus problemas, dominando e aplicando tecnologias apropriadas e tendo uma boa administração 

da sua propriedade, porque hoje a propriedade rural passou a ser considerada um bem produtivo 

para o produtor rural (SENAR, 2011). 

Esse sistema fez uma parceria com os sindicatos rurais, que contribuíram com o sistema 

SENAR buscando esclarecer as dúvidas e as dificuldades que muitos produtores rurais 

brasileiros têm na sua propriedade rural. Criaram-se vários treinamentos, dentre eles os dez 

principais programas especiais, direcionados para diversas formas de gestão da propriedade 

rural: o Programa Empreendedor Rural (PER), Programa Gestão da Pecuária Leiteira, Campo 

em Ordem, Programa do Empreendedor Sindical, Programa Pese Bem, Campo Futuro, Cartão 

Produtor, Programa Sinergia, Programa Agrinho, Campo Saúde. 

O Programa Empreendedor Rural (PER) tem como principal ferramenta desenvolver e 

ampliar os conhecimentos dos empreendedores do agronegócio tendo em vista o crescimento, 

o fortalecimento e a capacidade de liderança na propriedade rural, mostrando quais 

transformações são necessárias para se obter maiores resultados. Sendo assim, disponibiliza 

cursos práticos para o produtor rural, indicando a ele ferramentas indispensáveis, sanando as 

dúvidas. O programa oferece a opção de elaboração de um projeto de investimento de capital. 

Após a criação, é feito o desenvolvimento para que ele seja iniciado e transformado em 

oportunidade, fazendo com que o produtor rural tenha atitudes dentro da propriedade rural. 

O “Programa Gestão da Pecuária Leiteira” tem por objetivo ajudar o produtor que atua 

na área leiteira, direcionado para pequenos e médios produtores, procurando desenvolver 



 

49 

práticas que buscam ajudar nas dificuldades desse tipo de produção, como o que fazer na época 

da seca para o leite não diminuir, qual alimentação adequada, escolher os animais mais 

produtores de leite na hora do cruzamento para dar uma cria boa. Tais ações permitem que o 

produtor possa aumentar a qualidade e a rentabilidade, aprendendo como gerenciar melhor seus 

negócios, controlando custos, produzindo o leite com menor preço e melhorando o padrão de 

qualidade. 

“Campo em Ordem” é um programa que procura orientar o produtor rural a deixar a sua 

fazenda em ordem, como o próprio nome diz, visando amenizar as dificuldades enfrentadas, 

buscando deixar tudo em uma linguagem mais simples, clara e objetiva. Contribui para que o 

produtor rural conheça melhor a sua propriedade, como por exemplo meio ambiente, área de 

preservação, função da propriedade, etc. trazendo renda no campo, mais segurança e 

tranquilidade. 

O “Programa Empreendedor Sindical” realiza estudos capacitando dirigentes visando a 

melhorar o desenvolvimento na administração do sistema sindical rural, transformando os 

sindicatos rurais um ponto de referência para o produtor, dando suporte às novas tecnologias e 

sustentabilidade, transformando os sindicatos rurais em ferramenta de trabalho aos produtores. 

O “Programa Pese Bem” foi criado pensando na confiança entre o produtor e os 

frigoríficos. A balança produtor é instalada no frigorífico para dar mais confiança e 

transparência na hora da pesagem da carcaça do animal. 

“Campo Futuro” é um projeto que traz ao produtor rural inovação, mostrando a ele como 

trabalhar no mercado futuro. 

Outra facilidade é a oferta do “Cartão Produtor” que é um cartão que o produtor rural 

apresenta nas empresas parceiras do sistema SENAR para obter descontos nas compras ou 

convênios, trazendo benefícios ao produtor e sua família. 

“Programa Sinergia” é um programa em que há uma parceria com instituições, as quais 

mostram ao produtor um modelo de gestão com conhecimento atualizado e moderno, para que 

o produtor se fortaleça no mercado, sistematizando e consolidando um modelo de 

desenvolvimento no meio rural. 

“Programa Agrinho” é um programa para crianças, que tem por objetivo garantir que 

elas ainda pequenas tenham uma consciência ambiental crítica e reflexiva, mostrando como 

fazer um trabalho com preservação, para que aprendam como ter um trabalho na propriedade 

com desenvolvimento sustentável. 
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“Campo Saúde” visa desenvolver ações na área da saúde na própria propriedade. 

Promove uma melhor qualidade de vida com mais cidadania ao trabalhador rural, produtor rural 

e sua família nas diversas especialidades médicas. 

Este sistema SENAR também teve uma iniciativa de criar o canal do produtor, no qual 

são disponibilizados cerca de quinze programas online, via internet, educação a distância, em 

que o participante escolhe o curso determinado, sendo disponibilizado um tutor, e escolhido 

hora e dias que serão trabalhados os cursos. Dentre os cursos online disponibilizados estão: 

“Empreendedorismo Gestão de Programas e Negócios” que tem por objetivo auxiliar na 

administração da propriedade rural, contribuindo para a geração de renda e uma melhor 

qualidade de vida, procurando obter o crescimento do agronegócio brasileiro. Desta forma são 

oferecidos três cursos que são: “Com licença vou à luta”, voltado para mulheres 

empreendedoras rurais, que serve como incentivo para elas terem um maior crescimento dentro 

da propriedade, ensinando-lhes a gestão de liderança, para que possam ter seu espaço, seus 

lucros e objetivos dentro de tudo que elas sonharam na propriedade junto com seu companheiro 

e filhos; “trabalhador empreendedor” tem por objetivo ensinar as pessoas do meio rural o 

desenvolvimento de trabalho em equipe, habilidades, comprometimento, trabalhando quais são 

as principais situações de risco dentro da propriedade rural em busca do sucesso; negócio certo 

rural é destinado também às pessoas do meio rural, sendo disponibilizado online e também para 

quem não acesso à internet, em forma de CD-ROM. O produtor informa o diagnóstico da 

propriedade, quais atividades estão querendo ver implantadas em busca do resultado, e o 

programa orienta se há ou não viabilidade e se a propriedade é capaz de suportar, sendo feito 

um plano de negócio para que o projeto tenha um rumo certo.  

“Qualidade de Vida”, como o próprio nome já diz, busca implantar melhorias na 

qualidade de vida rural disponibilizando o curso saúde rural, quando são dadas informações 

para prevenção e redução de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho rural, em busca de 

uma qualidade de vida saudável. 

“Escola do pensamento agropecuário” é formada por seis cursos:  

a) “Meio ambiente” discute sobre o código florestal brasileiro, as obrigações, deveres e 

direitos, as áreas de preservação, tudo envolvido nas leis obrigatórias a serem cumpridas pelos 

produtores; 

b) “Abastecimento e renda” aborda o controle das dívidas, os fatores climáticos, plano 

de governo, incluindo praticamente todos os temas que precisam ser destacados dentro da 

propriedade;  
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c) “Trabalho decente” apresenta noções gerais sobre direito do trabalho, segurança e 

saúde do trabalhador rural, ensinando assim o melhor gerenciamento, destacando melhor os 

trabalhos feitos;  

d) “Educação e qualificação profissional” aborda questões da educação brasileira, como 

é o desenvolvimento da educação na zona rural e como está sendo desenvolvido um novo 

modelo para pensar a educação rural;  

e) “Pobreza rural” explica sobre a rede de proteção social, saúde e infraestrutura no meio 

rural; direito de propriedade. Assim os produtores terão maior conhecimento sobre as leis que 

regulamentam o direito de propriedade, podendo conhecer mais sobre o que englobam leis na 

propriedade rural; 

f) “Inclusão digital” oferece o conhecimento necessário de como utilizar o computador, 

como acessar a internet para obter informações que necessitem, para um melhor resultado na 

gestão de sua empresa rural. Desta forma são oferecidos sete cursos, que são: “Primeiros passos 

do canal do produtor”, “Primeiros passos da informática”, “Primeiros passos da internet”, 

“Primeiros passos do Word”, “Primeiros passos do Excel”, “Primeiros passos do e-mail”, 

“Primeiros passos na digitação” (SENAR, 2011). 

Os cursos do SENAR facilitam muito o modo de sobrevivência no meio rural, em como 

adquirir as novas tecnologias, mostrando o quanto a tecnologia é importante, aumentando o 

lucro e a produtividade na propriedade rural e gerando melhor qualidade de vida para o produtor 

rural e sua família. 

A tecnologia está mudando a realidade do produtor rural de um modo bem avançado e 

com grande rapidez e este vai se adequando aos poucos, entrando em um mundo novo e 

globalizado, transformando sua propriedade em uma empresa rural (NEUKIRCHEN, 

ZANCHET, de PAULA, 2005). 

 

2.3.4 PERFIL DO PRODUTOR RURAL BRASILEIRO 

 

De acordo com dados do IBGE, 76,9% dos produtores rurais brasileiros são de pequeno 

e médio porte, e administram um total de 4 milhões de estabelecimentos (IBGE, 2017). A figura 

abaixo retrata o perfil do produtor agropecuário brasileiro. 

 

Quadro 2 - Perfil do Produtor Agropecuário Brasileiro 

Ranking – Produtores Rurais (1º. Trim/2018) 

Posição UF Produtores Rurais 

1 Bahia 464.915 
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2 Minas Gerais 456.254 

3 Rio Grande do Sul 343.666 

4 Paraná 314.595 

5 Pará 312.992 

6 Santa Catarina 231.970 

7 Ceará 231.581 

8 Maranhão 224.573 

9 São Paulo 203.007 

10 Amazonas 160.232 

11 Pernambuco 131.545 

12 Espírito Santo 124.334 

13 Goiás 108.216 

14 Mato Grosso 105.310 

15 Piauí 104.826 

16 Rondônia 98.719 

17 Paraíba 86.106 

18 Rio de Janeiro 63.466 

19 Sergipe 56.161 

20 Tocantins 54.431 

21 Rio Grande do Norte 46.012 

22 Mato Grosso do Sul 42.305 

23 Alagoas 38.877 

24 Acre 19.689 

25 Roraima 14.063 

26 Distrito Federal 12.849 

27 Amapá 10.771 

Fonte: IBGE (2018). Elaborado pela autora (2019). 

 

 A figura mostra que a maioria dos produtores rurais, aproximadamente 80%, são de 

pequeno e médio porte, com grande concentração nos Estados do MT, MS, MG e GO. 

A região Centro-Oeste é considerada como um “local chave” para a saída de produtos 

agrários no Brasil, e isso se dá devido a sua localização, por abranger diversas cidades, e por 

ser uma das maiores regiões brasileiras.  

É importante reiterar que essa região é exclusiva no que tange aos limites com outras 

cidades, e é a única que não é banhada pelo mar, ou seja, não possui litoral. Tal fator favorece 

os investimentos em ferrovias, pois toda a exportação de produtos precisa ser através de 

transportes terrestres. No entanto, a frota de veículos na região ainda está em desenvolvimento, 

apesar de ser de extrema importância para a exportação dos produtos advindos da agricultura, 

como feijão milho, café, soja, dentre outros. 

Quanto ao nível de educação do produtor rural brasileiro, de acordo com a pesquisa de 

Antolini - markestrat (2015), 53% possui ensino médio completo ou menos, 5% possui superior 

incompleto, e 43% possui ensino superior completo. A figura abaixo faz um comparativo do 

nível de educação entre os países: Estados Unidos, Argentina e Brasil. 

 

Figura 3 - Perfil do produtor rural no mundo quanto à educação 
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Fonte: Purdue University. Universidade Austral, OCB/FIESP 

 

Espera-se observar um relacionamento proporcional entre profissionalização, nível de 

educação e vantagem competitiva sustentável para o produtor rural brasileiro. 

Outro dado interessante quanto aos produtores rurais, na tabela abaixo, quando 

analisada cada categoria de cliente (100% na linha), verifica-se que os produtores rurais são 

categorias quase completamente constituídas por indivíduos que trabalham sem empregados 

(94%). 

 

Quadro 3- Distribuição por tipo de ocupação –Trabalho por conta própria ou empregador. 

Tipo de Cliente 
Distribuição por tipo de ocupação (100% na linha) 

Total 

Conta própria Empregador 

Empresário 3.766.115 56% 2.912.866 44% 6.678.981 100% 

Potencial empresário 13.196.418 96% 547.466 4% 13.743.864 100% 

Produtor rural 4.208.940 94% 268.533 6% 4.477.473 100% 

Total 21.171.473 85% 3.728.845 15% 24.900.318 100% 

Fonte: IBGE (PNAD, 2014). Elaborado pela autora. 

 

O quadro mostra que a maioria dos produtores rurais (94%) trabalham sem empregados. 

Em relação aos recursos de telefonia, de acordo com os dados da PNAD - Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2009, 2011, 2012, 2013 e 2016), obtidos a partir 

de questionários, os produtores rurais são os que têm menos acesso a esses recursos. O quadro 

a seguir demonstra a evolução dos recursos de telefonia. 

 

Figura 4 - Produtores rurais: evolução dos recursos de telefonia, no domicílio, de 2009 a 2016. 
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Fonte: SEBRAE, a partir de processamento dos dados do IBGE (PNAD 2009, 2011, 2012, 2013 e 2016). 

 

Em relação à faixa etária, o PNAD Contínua (2018) indica que há maior concentração 

de produtores rurais na faixa etária de 45 a 55 anos de idade, o que equivale a 26,3% do total. 

Na outra ponta, os produtores rurais em idade de até 25 anos são minoria, representando 6,7% 

da população. Neste sentido, percebe-se que é um segmento composto por pessoas mais velhas, 

cujo maior número se encontra em idade entre 35 e 45 anos. 

 

Figura 5 - Produtores rurais: evolução da distribuição por faixa etária, de 2017 a 2018. 

 
Fonte: PNAD Contínua (IBGE (2018).  

  

Em relação aos recursos de informática, os produtores rurais têm baixo índice de acesso 

a esse tipo de recurso. De acordo com o PNAD Contínua (2018) o grau de informatização 

parece estar bastante associado à renda e à escolaridade dos donos de negócio. Os produtores 

rurais, que é o grupo menos escolarizado, se comparado com outras profissões, com menor 
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renda, e estruturas mais rudimentares de negócio, próximo à subsistência (ex.: Agricultura 

Familiar), é o menos informatizado. A figura abaixo fala do índice de acesso à tecnologia. 

 

Figura 06 - Produtores rurais: evolução dos recursos de informática, no domicílio, de 2009 a 

2014, apenas quem possui. 

 
Fonte: SEBRAE (2014). 

  

Percebe-se que o perfil do produtor rural brasileiro é caracterizado por: 

 Produtores rurais de pequeno e médio porte são a maioria (76,9%); 

 Baixo nível de instrução (53,0% com ensino médio ou abaixo); 

 Trabalho por conta própria (94% são indivíduos que trabalham por conta própria); 

 Índice ainda baixo de acesso à telefonia (81% tem telefonia fixa ou celular no 

domicílio e somente 58% tem celular pessoal); 

 Baixo índice de acesso aos recursos de informática (apenas 22% tem 

microcomputador). 

Encontra-se em plena fase de transição a forma de produzir, saindo do tradicional para 

o moderno, e esse processo está diretamente associado à constituição do Complexo 

Agroindustrial. Dessa forma, o administrador rural deve conhecer e atuar considerando esta 

realidade. 

 

2.3.5 CENSO AGRO 2017 

 

De acordo com o Censo Agro 2017 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2017), existem 5.072.152 estabelecimentos agropecuários produtores, nos 

quais trabalham 15.036.978 pessoas no Brasil. 

O Censo também abordou: 
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Gráfico 3 – Sexo dos Produtores Rurais por Estabelecimento. 

 

Fonte: IBGE (2017). Disponível em: 

https://censos.ibge.gov.br/agro/2017/templates/censo_agro/resultadosagro/produtores.html. Elaborado pela 

autora (2019) 

 

Dos produtores no campo 81% são do sexo masculino, o que corresponde a 4.100.900 

estabelecimentos, enquanto 19% são do sexo feminino, perfazendo 945.490 estabelecimentos 

produtivos. 

 

Gráfico 4 – Idade dos Produtores Rurais por Estabelecimento 

 

Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

 

Cerca de 276.319 produtores têm menos que 30 anos, correspondendo a 5% das 

unidades produtoras. 60% delas tem produtores de 30 a menos de 60 anos, cerca de 3.040.403 

unidades. E 35% delas, 1.729.653, tem produtores de 60 anos ou mais. 

 

81%
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Quadro 3 - Escolaridade dos Produtores Rurais por estabelecimento 

Nível % Qtde. 

Nunca frequentou a escola 15,44% 782.986 

Classe de Alfabetização 12,60% 639.105 

Alfabetização de Jovens e Adultos – AJA 1,52% 77.091 

Antigo primário (Elementar) 23,74% 1.204.293 

Antigo Ginasial (Médio Ciclo 1) 5,96% 302.371 

Regular do Ensino Fundamental ou 1º. Grau 19,09% 968.277 

EJA – Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do ensino Fundamental ou do 1º Grau 0,39% 19.749 

Antigo Científico, Clássico, etc. (Médio 2º. Ciclo) 0,52% 26.166 

Regular de Ensino Médio ou 2º Grau 12,65% 641.670 

Técnico de Ensino Médio ou 2º Grau 1,50% 76.241 

EJA – Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do Ensino Médio ou 2º. Grau 0,24% 12.329 

Superior Graduação 5,55% 281.606 

Mestrado ou Doutorado 0,29% 14.499 

Não se aplica 0,51% 25.769 

TOTAL 100% 5.046.390 

Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

 

 

Gráfico 5 – Cor ou Raça por Estabelecimento 

 

Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

  

45,40% das propriedades rurais são de brancos, cerca de 2.291.153 estabelecimentos; 

8,37% se consideram pretos, 422.595, amarela, 0,66% ou 33.463, parda, 44,45%, 2.242.993, e 

1,11% indígena, ou seja, 56.183. 

 

Gráfico 6 – Pessoal Ocupado em Relação ao Grau de Parentesco com o Produtor 
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Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

 

Do pessoal ocupado estabelecido nas propriedades, 73%, cerca de 3.683.864 dos 

estabelecimentos se constitui de pessoal ocupado com parentesco com o produtor rural. Outros 

27%, ou seja, 1.362.525 não possui parentesco. 

 

Gráfico 7 – Sexo e Idade do Pessoal Ocupado com Parentesco com o Produtor 

 

Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

 

Dos maiores de 14 anos, 6.918.505 são homens, o que corresponde a 66% do pessoal 

ocupado nas unidades produtores, enquanto que as mulheres alcançam 34% com 3.533.150 

representantes. Já os menores, são formados por 269.786 pessoas do sexo masculino (53% 

enquanto que 237.346 (47%) pelo sexo feminino. 
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Gráfico 8 – Pessoal Ocupado sem Grau de Parentesco 

 

Fonte: IBGE (2017). Elaborado pela autora (2019). 

 

Quanto aos ocupados sem vínculo de sanguíneo, a pesquisa expõe que 1.899.506 (47% 

são temporários; 1.927.783 (47%) são permanentes e 250.902 (6%) se constituem de parceiros. 

 

2.4 Novas Tecnologias e Ferramentas Financeiras 

 

O produtor rural está buscando profissionalizar-se e identificar diferentes formas de 

competir no mercado. A especialização, a maior capitalização e o uso de novas tecnologias, 

seguramente são fatores que tornarão o produtor um elo mais forte na aquisição de insumos 

agrícolas (CONSOLI; PRADO; MARINO, 2011). 

A administração da propriedade rural está se tornado cada vez mais avançada. Afirmar 

que a tecnologia já chegou ao campo, já não causa nenhuma dúvida. Até mesmo os antigos 

produtores que não aceitavam se adequar às tecnologias e às novas formas de gestão, já 

começaram a adquiri-las, pois sem elas é praticamente impossível administrar e obter lucros. 

Mas sabendo o modo certo de se adequar às tecnologias haverá um grande aumento na 

produtividade, quando se tem um controle em toda produção. O produtor está preferindo se 

fixar na propriedade, tornando-a o seu pilar, com a perspectiva de desempenho cada vez maior 

no futuro da atividade no campo. Desse modo conquista um diferencial competitivo, moldando, 

ou seja, estruturando sua propriedade nos moldes uma empresa rural. 

Neukirchen, Zanchet, de Paula (2005) explicam que: 

 

47%

47%

6%
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A administração de uma propriedade rural é bastante complexa e exige dos 

administrados um rol de habilidades para possibilitar a essa unidade rural garantias de 

competitividade e a sustentabilidade, uso de tecnologias representa efetivamente um 

diferencial na geração de resultados ao pequeno produtor rural. [...]. Quanto à 

percepção dos produtores em relação à sua permanência na propriedade, eles estão 

satisfeitos com os resultados econômicos obtidos e com as perspectivas de 

desempenho futuro da atividade (NEUKIRCHEN, ZANCHET, de PAULA (2005, p. 

7-8). 

 

O agronegócio está sendo muito importante para a economia e a sociedade brasileira, 

pois é do agronegócio que toda população retira seu sustento, porque sem ele não teríamos 

como sobreviver. O segmento atua promovendo a melhor condição de vida e praticamente a 

toda população brasileira, ao produtor rural e a sua família. Como o agronegócio vem crescendo 

gradativamente, principalmente utilizando a tecnologia, os produtos agropecuários já estão 

sendo comercializados e exportados (SENAR, 2011). 

O agronegócio exerce função econômica e social muito importante. As riquezas geradas 

fortalecem a economia brasileira e proporcionando condições para melhoria da qualidade de 

vida no meio rural e, principalmente nas pequenas e médias cidades (SENAR, 2011). 

Um ponto de reflexão e que demanda um estudo profundo é quanto o grau de 

informatização, renda e escolaridade; pois os estudos demonstram que os produtores rurais, são 

os menos escolarizados, com menor renda, estruturas mais rudimentares de negócio e menos 

informatizados, fatos que seguramente impactam na adesão as novas tecnologias e ferramentas 

financeiras, como a utilização de meios de pagamentos mais avançados. 

Importante pontuar que há a necessidade de o produtor rural assumir uma postura 

empreendedora e de administrador adquirindo uma série de competências, que lhe requer 

desenvolver uma série de qualidades pessoais, como capacidade de assumir e gerir riscos, 

habilidade para identificar oportunidades, conhecimento do seu negócio, organização, 

disposição para tomar decisões, liderança e otimismo. 

 

2.5 Meios de Pagamentos 

 

Nos meios de pagamentos em finanças, uma opção é um contrato que dá ao comprador 

(o proprietário ou detentor da opção) o direito, mas não a obrigação, de comprar ou vender um 

ativo ou instrumento subjacente a um preço de exercício especificado antes ou em uma data 

especificada, dependendo da forma da opção. O preço de exercício pode ser definido por 

referência ao preço à vista (preço de mercado) do título ou mercadoria subjacente no dia em 

que uma opção é retirada, ou pode ser fixado com desconto ou com prêmio. O vendedor tem a 
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obrigação correspondente de cumprir a transação - vender ou comprar - se o comprador 

(proprietário) "exercer" a opção (LOPES, 2018). 

Normas Internacionais de Contabilidade, as IAS 32 e 39, definem um instrumento 

financeiro como “qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro de uma entidade e a 

um passivo financeiro ou instrumento de patrimônio de outra entidade”. 

Elucida-se que a contabilidade busca dados para as empresas rurais no método de valor 

de mercado com base no preço do produto praticado, sendo recomendado o registro através do 

método de valor de mercado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 29 (VIANA; 

COSTA; SANTOS, 2014). 

Considera o CPC 29 ativo biológico tudo que pode ser classificado como animal ou 

planta viva. A partir do momento em que ocorre a geminação e tem-se a possibilidade de se 

reproduzir ou se transformar biologicamente, é considerado produto agrícola (SOTTOCORNO, 

SILVA, GREGO, 2013). 

O valor justo pode ser estipulado tanto pelo valor que um ativo pode ser negociado ou 

um passivo liquidado como pelo preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pelo 

pagamento de transferência de um passivo (SOTTOCORNO, SILVA, GREGO, 2013). 

Deste modo, verifica-se que há uma gama de ferramentas contábeis disponíveis ao micro 

e pequeno empresário rural, que possibilitam a melhoria da gestão, bem como adequação da 

tecnologia sustentável para as atividades agroindustriais. 

 

2.5.1 MEIOS DE PAGAMENTO EM PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

 

Não são apenas os clientes que podem ganhar ou perder com base em uma opção de 

pagamento inteligente. Há relatos que a maioria dos processadores de pagamento foi 

estabelecida há décadas, eles podem ser lentos na integração com as inovações modernas que 

começaram a vida na era do comércio eletrônico, como afirma Ardizzi (2003); a sistemática 

integra os sistemas de pagamento à conta bancária, inventário e ao software de correio 

eletrônico de modo automatizado. 

Os pagamentos de varejo são feitos principalmente pelos consumidores e entre 

contrapartes comerciais para aquisição de bens e serviços. À medida que esses mercados 

evoluem, também há inovação nas práticas de pagamento e evolução nas estratégias de negócios 

dos provedores de serviços de pagamento. 

Os bancos centrais estão bem conscientes de que fomentar a eficiência e a segurança do 

meio de troca na vida cotidiana é parte integrante de suas responsabilidades para com o público 
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em geral. A confiança do público na moeda poderia ser ameaçada se os sistemas de pagamento 

de varejo fossem ineficientes, impraticáveis para os usuários ou inseguros. Este relatório 

examina as questões políticas que os bancos centrais enfrentam no campo dos pagamentos de 

varejo. É o terceiro de uma série de três relatórios do Comitê de Sistemas de Pagamento e 

Liquidação dos bancos centrais dos países do Grupo dos Dez, que criaram um Grupo de 

Trabalho sobre Sistemas de Pagamento de Varejo para realizar essa tarefa (BIS/CPSS, 2002). 

Desenvolvimentos na coleta, armazenamento, processamento e tecnologias de 

transmissão influenciaram fortemente e continuam a influenciar todos os aspectos da atividade 

bancária. Os principais efeitos são de dois tipos distintos. Primeiro, os desenvolvimentos de 

Tecnologia de Informação (TI) abaixam os custos bancários, substituindo computadores por 

papel e mão de obra intensiva por métodos de contabilização dos depósitos, levantamentos e 

outros transações e para muitas operações internas. Este desenvolvimento tecnológico já 

começou nas décadas de 1960 e 1970, e houve um aumento significativo na eficiência e 

produtividade bancária (VESALA, 2000). 

Em segundo lugar, os desenvolvimentos de TI apresentam novas possibilidades para os 

clientes como acesso a serviços bancários sem contato direto face-a-face com pessoal bancário: 

banco de quiosques via caixas automáticos (ATMs), telefone bancário e PC on-line e Internet 

Banking. (BIS/CPSS, 2001). 

Uma grande rede de filiais não é mais necessária, e os bancos menores podem competir 

mais facilmente com a principal instituição estabelecida. Além disso, esse desenvolvimento se 

abre a possibilidades competitivas para uma série de instituições não bancárias de fundos 

mútuos, companhias de seguros, empresas financeiras, empresas de cartão de crédito, cadeias 

de supermercados e, prospectivamente, empresas de TI. Há vários exemplos desse 

desenvolvimento já em cena. Particularmente, a difusão dos serviços bancários pela internet, 

parece bastante forte no momento, e parte de bancos estabelecidos e novos entrantes 

(BIS/CPSS, 2001). 

 

2.5.2 GESTÃO FINANCEIRA E MEIOS DE PAGAMENTOS UTILIZADOS PELOS 

PRODUTORES RURAIS  

 

O agronegócio consiste em uma das atividades que mais movimentam a economia, tanto 

no Brasil quanto no mundo, sendo possível dizer que consiste na principal fonte geradora de 

riquezas para o Brasil (SILVA, 2005). 
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Ressalta-se que a agricultura passou a ser considerada um sistema de atividades que 

envolvem tanto aqueles que estão dentro da propriedade como aquelas que envolvem as 

atividades de compra de suprimentos agrícolas, de armazenamento de produtos e de sua 

distribuição (BATALHA, 2001). 

Conceituando agronegócio, Davis e Godenberg (1957), apud Plata; Conceição, 2012) 

afirmam que: 

 

O conjunto de todas as operações e transações envolvidas desde a fabricação de 

insumos agropecuários, das operações de produção nas unidades agropecuárias, até o 

processamento e distribuição e consumo dos produtos agropecuários ‘in natura’ ou 

industrializados (PLATA; CONCEIÇÃO; 2012, p. 13). 

 

 

Entende-se, hoje, que o agronegócio consiste na soma dos setores produtivos rurais com 

o processamento do produto final e os de fabricação de insumos, ainda assumindo 

características semelhantes a uma indústria. 

A contabilidade rural trata do ramo da contabilidade aplicado a empresas que atuam 

com esse negócio, sendo conceituada por Gomes (2002, p. 21) como o negócio da produção 

agrícola. Dentro da indústria agrícola, o "agronegócio" é usado simplesmente como uma junção 

de agricultura e negócios, referindo-se à gama de atividades e disciplinas englobadas pela 

moderna produção de alimentos.  

No contexto da gestão do agronegócio na academia, cada elemento individual de 

produção e distribuição agrícola pode ser descrito como agronegócio. No entanto, o termo 

"agronegócio" enfatiza com maior frequência a "interdependência" desses diversos setores 

dentro da cadeia de produção (BREITENBACH, 2014). 

Por sua vez, Crepaldi (2004) menciona que a contabilidade rural é um ramo contábil 

que assume necessidade urgente no Brasil, todavia, é pouco conhecido e pouco utilizado, fator 

que precisa ser modificado, já que é fundamental como instrumento de informações para a 

tomada de decisões. 

De acordo com Marion (2012), as atividades do agronegócio necessitam de amplas 

informações em termos de desempenho físico e financeiro para que se possam tomar as 

melhores decisões para o negócio, informações estas que podem ser obtidas a partir da 

contabilidade rural. Sobre essas informações o autor ensina que: 

 

Conhecer o custo real de cada lote ou rebanho a qualquer momento é uma informação 

imprescindível à gerência, não só para se apurar a rentabilidade após a venda, mas 

também (o que é mais importante) para determinar o ponto ótimo de venda, ou seja, 

não manter o gado quando os custos passam a serem maiores que o ganho de peso (ou 
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mantê-lo se o preço de mercado está baixo). [...] Decisões como ter reprodutor ou 

optar pela inseminação artificial, gerar ou adquirir bezerro, arrendar ou comprar novos 

pastos, vender hoje ou esperar aumentar o preço do gado, pastagem extensiva ou 

confinamento etc. requerem informações elaboradas “sob medida”, que dificilmente 

seriam obtidas com uma contabilidade à base de Custos Históricos e com exigências 

fiscais (MARION, 2012, p. 2). 

 

Dessa forma, a contabilidade rural trata de um instrumento que pode ser utilizado pelo 

empresário do agronegócio para a tomada de decisões, já que lhe fornece informações 

importantes, que podem refletir o sucesso do negócio. 

Calderelli (2003) considera que a contabilidade rural é a radiografia de um negócio 

dessa área, assim, deve ser acompanhada de perto pelo empresário ou por seus administradores, 

tendo suas normas baseadas na orientação, controle e registro dos atos e fatos ocorridos e 

praticados por uma empresa cujo objeto de comércio ou indústria seja agricultura ou pecuária. 

Considera-se a contabilidade rural, a ciência que estuda o patrimônio rural, 

evidenciando a importância de cada segmento do meio rural. Para que uma empresa rural tenha 

sucesso é importante que o empresário tenha informações precisas do seu negócio, e a 

contabilidade rural é uma boa aliada para a tomada de decisões (MARION, 2012). 

Nas palavras de Crepaldi (2012): 

 

No momento em que se avalia a importância da Contabilidade Rural em gerar 

informações para a tomada de decisões, a empresa, para obter sucesso, deverá estar 

subordinada a uma administração eficiente, e isso requer conhecimento do negócio, 

do capita, da especialização e da modernização da agropecuária. É justamente nesses 

aspectos que a empresa rural apresenta carências e prejudica todo um processo de 

desenvolvimento e modernização do setor (CREPALDI, 2012, p. 83). 

 

O destaque para a contabilidade rural está no fato de que a economia tem crescido e o 

agronegócio avançado no Brasil, percebendo-se cada vez mais a necessidade de utilizar a 

contabilidade para melhorar a administração rural. 

Com as informações fornecidas pelo produtor rural, é possível obter uma base mais 

sólida para a sua administração, sendo que o mercado do agronegócio sofre mudanças durante 

o ano todo e a contabilidade pode auxiliar para que não se tenha muitos prejuízos. 

Dalmolin e Silvério (2011) mencionam: 

 

A Contabilidade vem como um meio de se proteger desses riscos a que o produtor 

rural está exposto. A contabilização dos registros, e os relatórios gerados através dos 

fatos ocorridos, podem influenciar muito na análise e na tomada de decisão. O que se 

espera da Contabilidade é isso, gerar informações úteis e relevantes, para fornecer 

segurança ao usuário. Em se tratando de agronegócio há sempre a necessidade de estar 

atento as condições reais da empresa rural que é a base do agronegócio, a 

administração usando como ferramenta, a contabilidade rural para tomada de decisões 
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evidencia a importância do seu uso, pois tem a capacidade evidenciar a capacidade 

real e assim auxiliando para um melhor processo decisório (DALMOLIN; 

SILVERIO, 2011, p. 3). 

 

Faria, Montovani e Marques (2010) destacam que a contabilidade rural é um 

instrumento importante para as empresas rurais, pois geram informações que possibilitam a 

verificação da situação da empresa. 

Assim, a contabilidade pode desempenhar um importante papel como ferramenta 

gerencial, permitindo o planejamento, controle e tomada de decisão, fazendo com que as 

propriedades rurais se tornem empresas capacitadas para o acompanhamento da evolução do 

setor. 

No agronegócio, a contabilidade rural tem sido cada vez mais necessária para que se 

possa entender o real retorno da atividade que se é desenvolvida e em que áreas são necessárias 

melhoras. 

 

2.5.3 FERRAMENTAS FINANCEIRAS E MEIOS DE PAGAMENTOS EXISTENTES NO 

MERCADO 

 

É imprescindível que a empresa conheça os custos fixos e variáveis de cada lote ou 

rebanho, para que seja apurada a rentabilidade após a venda e o ponto ótimo de venda. Além 

disso, as empresas rurais, devem utilizar os controles extra contábeis para as tomadas de decisão 

(VIANA; COSTA; SANTOS, 2014). 

Assim, as ferramentas financeiras são contratos monetários entre as partes. Eles podem 

ser criados, negociados, modificados e resolvidos. Eles podem ser dinheiro (moeda), evidência 

de participação acionária em uma entidade (ação) ou um direito contratual de receber ou 

entregar dinheiro (título) (MARION, 2012). 

As operações são classificadas como preparo do solo/calagem, plantio/adubação, 

adubação, tratamento fitossanitário, cultivo manual, cultivo mecânico, cultivo químico, 

raleação, irrigação, manutenção, poda, colheita e outras.  

Diante disso, se o proprietário rural aliar um sistema contábil eficiente com boas práticas 

de captação e organização de informações obterá um adequado diagnóstico da situação da sua 

propriedade, isto, pois o sistema de custos adequado fornece ferramentas importantes para a 

administração de qualquer empreendimento (CREPALDI, 2004). 
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2.5.4 BARREIRAS PARA ACESSAR AS NOVAS FERRAMENTAS, MÉTODOS 

AUTOMATIZADOS E NOVAS TECNOLOGIAS 

 

Uma das principais barreiras enfrentadas pelos produtores rurais está relacionada à falta 

de acesso à tecnologia e mecanismos financeiros. 

Embora muitas empresas estejam empenhadas com na disseminação de práticas mais 

eficazes, como acesso à tecnologia, desenvolver habilidades para sistemas agrícolas, utilização 

de instrumentos financeiros, técnicas de segurança e de sustentabilidade aos seus parceiros, 

acredita-se que exista uma lacuna entre a teoria e prática, fatores relacionados ao investimento 

financeiro para a capacitação dos clientes internos e externos, que podem ser os produtores 

rurais. (CONSOLI; PRADO; MARINO, 2011). 

Essa pesquisa visa explorar os meios de pagamentos existentes no mercado, se alguns 

não acessados pelos produtores rurais, os quais enfrentam limitações que podem estar 

relacionadas tanto à dificuldade de acesso aos mecanismos eletrônicos, quanto ao 

desconhecimento da existência desses instrumentos de pagamentos. Busca também entender 

quais os fatores que influenciam o acesso do agricultor brasileiro aos meios de pagamentos 

mais eficientes. 
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3 METODOLOGIA  

 

Este capítulo apresenta os processos, métodos e técnicas que foram utilizados visando 

atender ao problema apresentado pelo trabalho de identificar os fatores que influenciam o 

acesso do agricultor brasileiro aos meios de pagamentos mais eficientes, e as dificuldades 

enfrentadas para acessar as ferramentas de pagamentos mais avançadas já existentes no 

mercado, delimitando o escopo do estudo aos produtores rurais brasileiros. 

O Quadro 01 ilustra os meios de pagamentos atualmente utilizados pelos produtores 

rurais e as possíveis barreiras enfrentadas por esse público alvo. 

 

Quadro 04: Meios de Pagamentos utilizados pelos Produtores Rurais 

MEIOS DE 

PAGAMENTOS 

UTILIZADOS 

AÇÃO DO 

PRODUTOR RURAL 

PARA REALIZAR 

UM PAGAMENTO 

POSSÍVEIS 

BARREIRAS 

ENFRENTADAS 

PELOS 

PRODUTORES 

RURAIS 

COMUNICAÇÃO 

ENTRE BANCOS 

CLIENTE e 

EMPRESA 

AÇÃO DA 

EMPRESA 

RECEPTORA 

DOS 

PAGAMENTOS 

Boletos 

Solicitar boletos aos 

vendedores ou emissão 

pelo próprio cliente 

através do portal 

(internet) 

 

 Falta de acesso à 

internet 

 Dificuldade de 

acesso às 

ferramentas 

disponibilizadas 

pelas empresas 

vendedoras (ex. 

portais com 

boletos, etc.) 

 

Arquivo eletrônico 

Fluxo automático 

para identificação 

e alocação do 

pagamento 

 TED/DOC 

 Transferência 

entre Contas  

Transferência via 

internet banking ou em 

agências bancárias  

 Falta de acesso à 

internet; 

 Deslocamento até 

a agência 

bancária. 

Arquivo eletrônico 

ou depósito em 

conta 

Manual 

Depósitos 

(cheque ou espécie) 
Agência bancária 

Deslocamento até a 

agência bancária; 

Aguardar a 

compensação do 

cheque 

Arquivo eletrônico 

ou depósito em 

conta 

Manual 

Custeio agrícola 

Banco do Brasil 

(BBAGRO) 

Formalizar custeio e 

autoriza o repasse ao 

favorecido  

Demora na 

formalização do 

custeio agrícola 

Arquivo eletrônico Manual 

Operações 

estruturadas 

(interveniência, 

Sharing risk, etc.) 

Formalizar operação 

para o repasse pelo 

banco do valor à 

empresa vendedora 

Demora na 

formalização do 

custeio agrícola 

Depósito em conta Manual 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Utilizou-se da revisão bibliográfica relativa ao objeto de estudo, que é o Agronegócio, 

Meios de Pagamentos Bancários, Sistema de Pagamento Brasileiro. À luz dela se descreveu a 
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realidade estudada, as perspectivas e lacunas teóricas e metodológicas, bem como a proposta 

de argumentação para discussão do viés. 

Desta forma, esta foi uma pesquisa qualitativa e descritiva e que se debruçou sobre 

artigos e livros publicados acerca dos assuntos elencados anteriormente, para a construção do 

conhecimento hoje praticado. Também, foi realizado estudo de caso dos produtores rurais 

brasileiros, por meio de questionários estruturados, aplicados a partir do método survey; 

ferramenta de investigação quantitativa para coleta de dados e informações. 

A abordagem desse estudo de caso foi descritiva, pois se pretendeu compreender alguns 

acontecimentos e fatos ocorridos com os produtores rurais. Os dados foram levantados de forma 

a obter melhores resultados. 

 

[...] o estudo de caso é “uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas 

ciências biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou 

poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa 

praticamente impossível mediante outros delineamentos já considerados” (GIL, 2002, 

p. 37)  

 

Para Reis (2008, p. 57), o estudo de caso é “uma técnica de pesquisa com base empírica 

que consiste em selecionar um objeto de pesquisa, que pode ser um fato ou um fenômeno, um 

determinado caso estudado nos seus vários aspectos”.  

 

[...] a pesquisa do tipo estudo de caso “caracteriza-se principalmente pelo estudo 

concentrado de um único caso. Esse estudo é preferido pelos pesquisadores que 

desejam aprofundar seus conhecimentos a respeito de determinado caso especifico 

(BEUREN, 2009, p. 84). 

 

Levando em consideração a definição de estudo de caso citado pelos autores, pode-se 

compreender que esse método de pesquisa está apoiado único e exclusivamente em experiências 

vividas no dia-a-dia.  

Scharamm (1971) e Yin (2010) definem que o estudo de caso busca iluminar um 

conjunto de decisões, considerando respostas para “por que elas são tomadas?”, “como elas são 

implementadas?” e “quais foram os resultados?”, em um ambiente onde os limites não são 

definidos claramente. A característica exploratória da pesquisa permite a aplicação de pesquisa 

de campo por meio da metodologia de estudo de caso, de forma a investigar os fenômenos 

contemporâneos presentes vida real (GIL, 2008). 

Desta feita, a partir disso se pretendeu diagnosticar os meios de pagamento mais 

utilizados pelos produtores rurais dentro de organizações no mercado brasileiro, aos quais 

referem aos impactos transacionais em função dos instrumentos de pagamentos utilizados pelos 
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clientes. Nesse estudo o produtor rural, métodos de pagamentos não muito bem definidos; outra 

característica que retrata o método é que a pesquisa busca entender como e por que os 

fenômenos ocorrem por meio do trabalho de campo.  

O estudo da área financeira rural com foco nos meios de pagamentos existentes no 

mercado visando identificar os fatores que influenciam o acesso do agricultor brasileiro aos 

meios de pagamentos mais eficientes, e as dificuldades enfrentadas por esse grupo para acessar 

as ferramentas de pagamentos mais avançadas já existentes no mercado, possui oportunidade 

para estudo, justificando o objetivo do tipo de pesquisa.  

A pesquisa exploratória é baseada em teoria e tenta explicar a razão para determinados 

fenômenos com o intuito de responder às perguntas: Por quê e como? (COOPER; 

SCHINDLER, 2003). 

Os questionários estruturados foram aplicados a partir do método survey que se trata de 

uma ferramenta de investigação quantitativa, pela qual se coleta dados e informações baseadas 

em características ou ainda opiniões de grupos. O questionário foi disponibilizado na internet, 

através de link de acesso encaminhado por e-mail a uma lista de distribuição e foi coletado pelo 

software Survey Monkey®. 

A pesquisa bibliográfica foi obtida a partir de artigos, dissertações, livros, bem como 

serão usadas fontes secundárias, já disponíveis em bases de dados públicas, como pesquisas e 

sensos acerca do assunto. 

A análise dos dados foi qualitativa em relação ao referencial bibliográfico e quantitativa 

em relação aos dados numéricos obtidos.  

Foi utilizado nessa análise um estudo quantitativo, o qual foi estruturado a partir do 

fluxo demonstrado na Figura 11. 

 

Figura 7 - Estrutura da Metodologia da Pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Método

Natureza Aplicada

Abordagem
Qualitativa

Quantitativa

Objetivos
Exploratória e 

Descritiva

Procedimentos 
Técnicos

Questionário 
Levantantamento 

Documental
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3.1 Estratégia da Pesquisa  

 

Pesquisa é um ato necessário quando não se dispõe de informação suficiente para 

responder um problema ou as informações encontram-se desorganizadas. Refere-se a um 

processo racional, sistemático, que envolve várias fases e a utilização de métodos e técnicas 

para obter resposta para os problemas apresentados (GIL, 2008). 

O objetivo de um projeto de pesquisa pode ser alcançado a partir da utilização de 

diferentes métodos e técnicas. Severino (2007) afirma que a ciência se constitui com aplicação 

de técnicas, seguindo um método e apoiando-se em fundamentos epistemológicos.  

Pesquisa na área de administração é uma investigação sistemática que fornece suporte 

para tomada de decisões gerenciais a partir do entendimento e explicação de fenômenos, sendo 

constituída por um processo de planejamento, aquisição, disseminação de dados, análise e 

informações relevantes (COOPER; SCHINDLER, 2003).  

O Quadro 02 ilustra o tamanho da amostra desejado e o critério de seleção dos 

respondentes da pesquisa, quanto à formação e experiência dos selecionados.  

 

Quadro 05: Critério de amostragem, seleção e ferramentas utilizadas. 

Tamanho da amostra Critério de seleção Ferramenta 

15 respondentes ou mais 

produtores rurais 

Produtores rurais; 

 

Questionário na plataforma 

Survey Monkey 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

3.2 Coleta de Dados 

 

A pesquisa foi desenvolvida com dados primários obtidos com produtores rurais. 

A pesquisa também irá considerar a utilização de dados secundários obtidos, dentre 

outras fontes, por meio de informações oriundas das empresas especializadas no agronegócio, 

bancos, sindicatos, artigos e plataforma de conhecimento científico. 

Cooper e Schindler (2003) relatam que não é eficiente descobrir com dados primários 

informações que já foram devidamente registradas e homologadas pelas instituições, sendo que 

a exploração de dados secundários que deve ser realizada de forma inicial produz resultados 
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significativos, pois permite ao pesquisador conhecer o ambiente e os trabalhos que já foram 

desenvolvidos, produzindo muitas vezes lições aprendidas para a pesquisa atual. 

Nos casos de avaliação complementar, verificando o perfil do entrevistado, Gil (2008) 

observa que esses indivíduos precisam estar envolvidos na cultura da organização e conhecer 

de forma analítica o processo investigado. 

Quanto à seleção da técnica estatística, observou-se a necessidade da avaliação por meio 

da técnica de comparação de médias, de acordo com as questões o questionário. 

Assim, aplicar o entendimento sobre: 

 

Quadro 6 - Modelo para avaliação Técnica de comparação de médias para aplicação de 

questionário pesquisa quantitativa. 

Escala Descrição 

5 Muito importante  

4 Importante  

3 Indeciso  

2 Não importante  

1 Irrelevante / não aplicável 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

Bem como, a análise como no exemplo a seguir: 

Quadro 7 - Quadro exemplo para itens de análise – Pesquisa Quantitativa 

 Conhecimento dos 

Instrumentos 

Financeiros  

Meios de 

Pagamentos 

Existentes 

Meios de 

Pagamentos 

utilizados 

 Automatização 

Entrevistado 1  5 4 4 4 

Entrevistado 2  3 5 4 5 

Entrevistado 3 4 3 4 3 

Entrevistado 4  5 4 5 4 

Entrevistado 5 3 4 3 4 

Entrevistado 6  4 3 4 3 

Entrevistado 7 4 2 4 2 

Entrevistado 8  3 4 3 4 

Entrevistado 9 2 4 2 3 

Entrevistado 10  4 4 4 2 

Média Final  3,8 3,7 3,7 3,4 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

Na sequência, importante criar um ranking. 

Com base no cálculo das médias de cada uma das questões, foi possível estruturar os 

indicadores que são considerados mais relevantes pelos participantes.  
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Quadro 8 - Quadro exemplo para itens de análise de indicadores – Pesquisa Quantitativa 

Questões/Indicadores Resultado obtido / média final 

Meios de Pagamentos Utilizados 3,8 

Automatização 3,7 

Conhecimento/acesso às ferramentas financeiras 

mais eficientes 

3,7 

Recursos disponíveis 3,4 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.1 Perfil Socioeconômico dos Participantes 

 

O trabalho em questão buscou identificar os meios de pagamentos mais utilizados pelo 

produtor rural. Para isso foi aplicada uma pesquisa online através do Survey Monkey®, no 

período de 12/03/2019 a 11/04/2019, contando com uma amostra de 72 participantes.  

 

Gráfico 09 - Atividade 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto à atividade exercida, 68,57% dos respondentes se classificaram como 

agricultores e 31,43% se dividem em pecuaristas (1,43%) e agropecuaristas (30%). Desta feita, 

há forte predominância de agricultores rurais no agronegócio brasileiro. 

Agricultor 68,57%

Pecuarista 1,43%

Agropecuarista
30,00%
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Gráfico 10 - Porte do empreendimento 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto ao porte, 49,30% se definiram como de grande porte, ou seja, renda bruta acima 

de R$ 1,60 milhão; 32,39% se classificaram como médio porte, cuja renda bruta anual está entre 

R$ 360 mil a R4 1,60 milhão, e; 18,31% indicaram ser de pequeno porte, cuja renda bruta anual 

é de até R$ 360 mil. Tais dados evocam que o agronegócio brasileiro é formado 

predominantemente por grandes produtores. 

 

Gráfico 11 - Idade do empreendimento 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Pequeno porte 
18,31%

Médio Porte
32,39%

Grande Porte 
49,30%

Iniciante 2,82%

1 - 5 ano 5,63%

5 anos ou mais
91,55%
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A pesquisa entrega que 91,55% atuam há 05 anos ou mais no agronegócio brasileiro; 

5,63% estão no mercado entre 01 a 05 anos, e 2,82% se classificaram como iniciantes, com 

menos de 01 ano de mercado. 

Há um tradicionalismo no segmento, sendo muitos negócios passados de geração em 

geração. Embora, haja uma tendência ao êxodo das gerações subsequentes para cidade, na 

atualidade é perceptível que este movimento está se invertendo. Alguns filhos de proprietários 

têm ido aos centros urbanos para desenvolver estudos e voltar para implementar seu 

conhecimento nas propriedades rurais, no intuito de desenvolvê-las. 

 

Gráfico 12 - Estrutura de produção 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Dos entrevistados, 80% indicaram estrutura de produção própria, enquanto que 8,57% 

informaram que a estrutura de produção é arrendada. Outros 11,43% informaram que parte é 

própria e parte é arrendada. 

Neste cenário, observa-se que o produtor rural brasileiro mantém forte autonomia e 

independência produtiva. 

Própria 80,00%

Arrendada
8,57%

Própria e 
arrendada

11,43%
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Gráfico 13 - Escolaridade 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

A pesquisa apontou que 47,89% dos respondentes possui graduação, seguido por 

26,76% de atuantes com Nível Médio (antigo Segundo Grau). Indicou também que 19,72% são 

de pós-graduados e que apenas 5,63% apresentaram nível primário de educação. 

Assim, a maioria dos produtores rurais demonstra ser capacitada para gerir seus 

negócios. Adquiriu conhecimento e reverteu o mesmo em técnicas e crescimento de sua 

propriedade rural. Também denota que é um público aberto a inovações e tecnologia, e que tem 

tendência a investir em recursos em prol do crescimento e desenvolvimento seguro do negócio. 

 

Gráfico 14 - Faixa etária 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Série1; 5,63%

Série1; 26,76%

Série1; 47,89%

Série1; 19,72%

Série1; 0%

Menos de 30 anos 0

De 30 a 40 anos
38,03%

De 41 a 50 anos
29,58%

Acima de 50 anos
32,39%
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Os dados apontam que 38,03% dos participantes estão em idade entre 30-40 anos, outros 

32,39% acima de 50 anos, seguidos de 29,58% que estão com idade entre 41 e 50 anos. 

Percebe-se que há um grau de maturidade estabelecido entre os produtores rurais 

brasileiros. Pode-se estender essa análise a percepção de família, e que os mesmos gerenciam 

em família suas propriedades, contando com esposas e filhos nessa atuação. 

 

Gráfico 15 – Localização de sua propriedade/empresa? 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Predominantemente, os respondentes se encontram nos estados do Mato Grosso 

(25,00%), Minas Gerais (22,22%), São Paulo (18,06%), Goiás (11,11%), Rio Grande Sul 

(12,50%), Paraná (5,56%), Mato Grosso do Sul (4,17%) e Tocantins (1,39%).  

Nesse sentido, predominam propriedades rurais na região centro-oeste, com 

representatividade de 40,28%, sudeste, também com representatividade de 40,28%, região sul, 

com 18,06% e norte com 1,39% dos representantes. Não houve representação de produtores 

rurais do nordeste. 

Goiás – Go
11,11%

Mato Grosso – MT
25,00%

Mato Grosso do Sul –
MS 4,17%

Minas Gerais 22,22%Paraná – PR 5,56%

Rio Grande 
do Sul – RS

12,50%

São Paulo – SP
18,06%

Tocantins 1,39%
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Gráfico 16 – Faz uso de celular 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

No quesito em questão, 100% dos respondentes fazem uso de celular. O celular é um 

dos maiores veículos de operação dos serviços financeiros na atualidade. Tal disponibilidade 

credencia os produtores rurais a usuários massivos de todos os meios de pagamento eletrônicos 

existentes, dependendo apenas dos fatores conectividade, habilidade e conhecimento para 

operacionalizar os modais financeiros. 

 

Gráfico 17 – A propriedade tem acesso à internet 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Sim 100,00%

Não 0

Sim 91,67%

Não 8,33%
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Dos respondentes, 91,67% tem acesso à internet da sua propriedade e apenas 8,33% 

deles, não. Aqui se responde o quesito conectividade abordado na análise anterior. A forte 

presença da conectividade é fator motivador para adoção das modalidades de pagamento 

eletrônica em sua totalidade. 

 

4.2 Intensidade de Uso dos Meios de Pagamento 

 

Gráfico 18 – Intensidade do uso dos meios de pagamento - TED 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

A Transferência Eletrônica Disponível (TED) não tem limitação de valor, devendo 

observar como critério apenas o horário limite, cujo comando de crédito para o mesmo dia deve 

ser feito até às 17h em dias de expediente bancário. Ultrapassado este horário, o crédito se 

realizará no primeiro dia útil seguinte. Destaca-se que, depois de efetivada, a TED não pode ser 

cancelada e seu estorno a conta do pagador somente ocorrerá se houver divergência entre os 

dados informados por ele e os dados constantes no cadastro do recebedor dentro do sistema 

bancário, tais como titularidade: da conta diversa, CPF (cadastro de pessoas físicas) diverso ou 

número da conta bancária errado. Sua tarifação não é fixada pelo Banco Central (BACEN), o 

que permite que cada instituição financeira desenvolva sua tabela de preços pelos serviços, 

tornando o mercado bancário mais competitivo. 

Os dados da pesquisa apontam que 73,53% dos respondentes tem frequência do uso da 

modalidade de pagamento TED, dos quais 33,82% informam intensidade de utilização muito 

alta e 39,71% intensidade alta. 

Muito baixa 2,94%

Baixa 17,65%

Indeciso 1,47%

Alta 39,71%

Muito Alta 33,82%

NSA 4,41%
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Os dados indicam ainda que 4,41% dos participantes responderam que a modalidade 

não se aplica ao seu negócio e outros 1,47% se defiram indecisos, o que é um indicador baixo 

e pode ser desconsiderado. Porém, destaca-se que 20,59% dos participantes classificaram sua 

frequência como baixa (17,65%) ou muito baixa (2,94%). 

Desta forma, identifica-se que há 25% de mercado a ser desenvolvido para o uso ou 

ainda intensificação do uso do produto, constituído pelos que usam com baixa frequência ou 

ainda muito baixa e, especialmente, pelos que declararam que tal modal não se adequa. Como 

se trata de transferência eletrônica de fundos e que ocorre em uma rede informatiza entre contas 

bancárias da mesma instituição financeira ou de diferentes, os fatores limitantes para o uso desta 

modalidade são bastante reduzidos, podendo-se elencar: decisão do próprio gestor, por não 

identificar vantagem na utilização, o que pode ser motivada pela ausência de esclarecimento de 

vantagens competitivas por parte da instituição financeira; taxas de uso não atrativas, e; 

insegurança do próprio usuário quanto a falhas sistêmicas. 

De fato, é um público expressivo que pode se beneficiar de uma gestão de negócios livre 

de papel, que utilize o próprio sistema bancário para controle do fluxo de caixa do seu negócio 

desde que a totalidade de transações financeiras perpasse pela conta corrente do usuário. A 

identificação desta faixa de mercado e o desenvolvimento de um trabalho focado na construção 

dessa carteira gerará valor para a instituição e, principalmente, para o negócio. 

 

Gráfico 19 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – DOC 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

O Documento de Ordem de Crédito (DOC) também é uma forma de transferência 

bancária, na qual o dinheiro sai da conta pagadora para outra conta, a do recebedor. Porém, o 

Muito baixa
20,63%

Baixa 38,10%

Indeciso 1,59%

Alta 22,22%

Muito Alta 7,94%
NSA

9,52%
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crédito ocorre no dia seguinte ao comando da transação, desde que essa ordem seja informada 

no sistema bancário até as 21:59h do dia anterior à data que se deseja realizar o crédito. Após 

este horário, o crédito será processado apenas dois dias úteis após a programação. Outro fator 

é que se trata de uma modalidade limitada a R$ 4.999,99. Um fator vantajoso é que é possível 

cancela-lo se o pagador for à instituição financeira e realizar o pedido, desde que dentro do 

prazo que o banco prevê contratualmente para processar pagamentos nessa modalidade. É uma 

modalidade sujeita a tarifa variável, a ser fixada por cada ente bancário. 

Segundo os dados obtidos na pesquisa 88,89% dos respondentes fazem uso desta 

modalidade, dos quais 7,94% indicaram intensidade de uso muito alta e 22,22%, alta. Outros 

38,10% indicaram intensidade baixa e 20,63% muito baixa. Outros 9,52% informaram que a 

modalidade não se adequa ao seu negócio e 1,59% se manifestaram como indecisos. 

O caráter restritivo da modalidade de pagamento em tela pode ser um fator inibidor de 

seu uso, uma vez que sua operação sistêmica é similar à de TED. Tal fato merece investigação 

mais aprofundada junto aos respondentes uma vez que dentro deste grupo há um público maior 

de usuários nos grupos baixa intensidade e muito baixa, somados aos 9,52% de não utilizadores, 

indicando uma possível demanda reprimida que pode ser convertida em produto financeiro para 

as instituições bancárias, transformando-se em uma possibilidade de retorno materializado na 

celeridade e desempenho do agronegócio. Outra perspectiva de destaque é que se trata de 

parcela de clientes que não faz transações financeiras via DOC pelo limite de valor ou ainda 

por preferência pela modalidade TED, anteriormente explanada. 

 

Gráfico 20 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Depósitos Bancários em Dinheiro 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

Muito baixa 21,88%

Baixa 40,63%

Indeciso 1,56%

Alta 18,75%

Muito Alta
10,94%

NSA
6,25%
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Depósito bancário em dinheiro é uma modalidade de pagamento em que há o 

encaminhamento do usuário a agência física da instituição bancária, quer seja por efetivação no 

caixa com atendimento humanizado ou caixa eletrônico, em que se faz o crédito por meio de 

depósito em espécie. Tem a característica de dispender o tempo e locomoção do cliente para 

realizar o procedimento que deve ser efetivado na rede bancária detentora da conta destino ou 

a ser creditada, não importante em tarifa para quem usa este meio de pagamento. 

Nesse sentido, a pesquisa apontou que é uma praticada por 92,2% dos produtores, 

revelando que há uma predominância de intensidade de uso baixa (40,63%) ou muito baixa 

(21,88%). O volume de usuários indecisos é pequeno, importando em 1,56% da amostra, o que 

não causa impacto significativo nesta análise. Mas ainda há 18,75% de clientes que fazem uso 

desta modalidade em intensidade alta e 10,94% muita alta.  

Apesar de demandar maior mobilização, há uma fatia considerável de usuários que 

prefere este meio de pagamento, fato atestado pelos 30% dos respondentes. A opção pode ser 

sustentada pela baixa variedade de instituições bancárias atuantes na zona rural, o que tende a 

concentrar os clientes em determinadas agências ou redes bancárias, fazendo com que o 

produtor rural vá à agência e realize um volume maior de transações por meio presencial, 

justificando a escolha por tal método. 

Um grupo de 6,25% dos respondentes informou que este meio de pagamento não se 

adequa às suas operações, o que pode expressar a simples opção de não realizar este tipo de 

procedimento ou ainda reforçar a ausência de agências ou pontos de atendimento capazes de 

operacionalizar essa demanda. A relação custo-benefício deve ser apontada, uma vez que o 

menor uso da agência é interessante para a instituição bancária que demandará menor 

investimento em estrutura física e de pessoal para atender este cliente. Na outra ponta, a 

condução deste cliente aos outros meios de pagamento é um potencial rentável às instituições 

financeiras e ao produtor que otimiza seu tempo e concede celeridade ao seu negócio. 
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Gráfico 21 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Depósitos Bancários em Cheque 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Similarmente, a modalidade mencionada acima, o depósito bancário em cheque depende 

do encaminhamento do usuário a agência física da instituição bancária, cuja efetivação pode 

ocorrer no caixa com atendimento humanizado ou no caixa eletrônico, demandando tempo de 

compensação de 02 dias úteis caso pagador e recebedor sejam clientes de instituições bancárias 

distintas. Nessa modalidade de pagamento o crédito é feito por meio de depósito em cheque 

nominal. Caracteriza-se também por dispender o tempo e locomoção do cliente para a sua 

operacionalização, já que demanda o critério de que deve ser realizado na agência do banco que 

detém a conta recebedora. 

Declararam-se indecisos 4,62% dos participantes ao referirem-se ao uso desta 

modalidade; porém, 86,15% dos produtores são adeptos deste meio de pagamento, dos quais 

35,38% indicaram baixa intensidade e 18,46% muito baixa. Dentre os usuários mais frequentes, 

obteve-se que 12,31% a utilizam em intensidade muito alta e 20% alta. 

Os grupos de maior intensidade podem ser motivados pelo fator comodidade e 

segurança de não transitar com valores para realizar os seus pagamentos, aliada a confiança de 

que realizar o procedimento na agência implica em menor possibilidade de falha sistêmica ou 

do próprio operador, somada a um volume de pagamento já acomodado nesse formato, o que 

demanda tempo pré-estabelecido e harmonizado com a rotina do produtor. O de baixa 

intensidade faz uso de outras modalidades de pagamento que lhe são mais convenientes. 

Nesse item é perceptível que as instituições têm um mercado em potencial a ser 

convertido em produtos financeiros mais rentáveis a estas instituições. 

 

 

Muito baixa
18,46%

Baixa 35,38%

Indeciso 4,62%

Alta 20,00%

Muito Alta 12,31%

NSA
9,23%



 

84 

Gráfico 22 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Emissão de cheques 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Pagamentos a partir da emissão de cheques é uma modalidade em que se utiliza um 

cheque nominal como instrumento negociável sacado contra fundos em conta corrente para fins 

de pagamento a uma entidade ou pessoa específica de certo montante acordado. O cheque é 

tradicionalmente roteado fisicamente, desde o pagador ao recebedor, percorrendo desde o banco 

de origem, que emite os créditos para o beneficiário e do banco beneficiário para o banco 

pagador, em que ocorre a transferência de recursos do pagador para o recebedor, implicando na 

liquidação da dívida. 

Dos respondentes, 3,23% se proclamaram indecisos e 4,84% afirmam que a modalidade 

não se adequa ao seu negócio. Porém, é uma modalidade utilizada por 91,93% dos produtores, 

cujos 16,13% utilizam em intensidade muito alta e 24,19%, alta. Outros 37,10% afirmam 

utilizar em baixa intensidade e 14,52% em muito baixa. 

O pagamento em cheque apresenta alto índice de adesão por parte dos produtores rurais. 

Tais pagamentos poderiam facilmente ser convertidos para modalidades de pagamento 

eletrônicas como TED e DOC, ou ainda, boleto bancário, fazendo com que o sistema de 

pagamento avançasse, obtendo uma atualização final e abandonando essa modalidade de 

pagamento considerada arcaica, pois há formas mais rápidas com resultados superiores de 

tempo e segurança disponíveis no mercado, já anteriormente citadas. 
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Gráfico 23 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Financiamentos Rurais 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

As finanças rurais compreendem crédito, poupança e seguro (ou substitutos de seguros) 

em áreas rurais, seja através de mecanismos formais ou informais. A palavra “crédito” tende a 

ser associada ao desenvolvimento empresarial, enquanto o financiamento rural também inclui 

mecanismos de poupança e seguro usados pelos pobres para proteger e estabilizar suas famílias 

e meios de subsistência (não apenas seus negócios). 

Uma compreensão das finanças rurais ajuda a explicar as estratégias de subsistência e 

as prioridades dos pobres rurais. As finanças rurais são importantes para os pobres. Os grupos 

mais pobres gastam a maior proporção de sua renda em comida - tipicamente mais de 60% e às 

vezes até 90%. Nestas circunstâncias, qualquer queda nos rendimentos, ou qualquer despesa 

adicional (custos de saúde ou funeral, por exemplo) tem consequências imediatas para o bem-

estar da família - a menos que a poupança ou empréstimos possam ser acessados. As transações 

financeiras são, portanto, parte integrante do sistema de subsistência dos pobres. 

As finanças rurais consistem em setores informais e formais. Exemplos de fontes 

formais de crédito incluem: bancos; projetos; e esquemas de agricultores contratados. Muitas 

vezes é feita referência ao microcrédito. O Micro destaca o pequeno tamanho do empréstimo 

normalmente associado às necessidades de financiamento das populações rurais pobres, e os 

esquemas de microcrédito usam metodologias de empréstimos especialmente desenvolvidas 

para os pobres. As populações rurais, no entanto, são muito mais dependentes de fontes 

informais de financiamento (incluindo empréstimos de familiares e amigos, agiotas locais e 

rotatividade ou acumulação de associações de poupança e crédito). 
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Financiamento Rural é um conjunto de serviços financeiros que não se limitam apenas 

ao crédito. Os serviços financeiros no financiamento rural incluem: empréstimos, poupança, 

investimento, fundos de garantia, serviços de remessa, crédito de estoque, financiamento de 

trader e seguro. 

A pesquisa indicou que 83,58% dos participantes utilizam este meio de pagamento, dos 

quais 40,30% em intensidade alta e 13,43% em intensidade muito alta, ou seja, 53,73% dos 

produtores rurais a utilizam com frequência. 29,85% dos respondentes a utilizam em 

intensidade baixa (25,37%) ou muito baixa (4,48%). E 5,97% se declararam indecisos sobre 

seu uso. Outros 10,45% dos participantes apontam que não se adequa ao seu negócio. 

Há a oportunidade de fomento de 10,45% dos produtores rurais, que pode indicar que 

não tem acesso a essa linha de benefício. Ou ainda que possui o mesmo pré-aprovado e não vê 

motivos para seu uso. 

De fato, considerando que finanças rurais alcança serviços financeiros oferecidos e 

usados em áreas rurais e usados por pessoas de todos os níveis de renda e finanças agrícolas 

como um subgrupo de financiamento rural voltado ao financiamento de atividades correlatas a 

agricultura, que abrangem entrada, fornecimento, produção, distribuição e venda por atacado e 

marketing, pode-se entender o financiamento rural como um conjunto de oportunidades de 

poupança, empréstimo, financiamento e minimização de riscos quer sejam formais e informais 

e normativas e entidades relacionadas às áreas rurais. 

Fazendo parte do sistema financeiro doméstico, o financiamento rural é afetado pelas 

políticas governamentais e pela intervenção do Banco Central. É segmento de mercado 

fragmentado, composto por intermediários financeiros formais, semiformais e informais, 

demandadas pelas necessidades do grupo rural em termos de serviços financeiros, que incluem 

intermediação: 

 Intermediação: que envolve a mobilização e transferência de poupanças de 

unidades excedentárias para unidades deficitárias e fornece instalações de poupança 

(depósito) seguras, líquidas e convenientes e acesso a facilidades de crédito 

adaptadas às necessidades da população rural (Banco Mundial, 2004); 

 Instalações de poupança: que permitem que a riqueza seja mantida de uma forma 

que preserve seu valor e seja líquida e prontamente acessível; 

 Crédito: para suavização do consumo e investimento na produção agrícola, 

comercialização, processamento e fornecimento de insumos para efetuar 

pagamentos e transferência de remessas, e; 
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 Seguro geral e cobertura: contra a variabilidade do produto (especialmente porque 

a agricultura é em grande parte dependente do clima), preço e incerteza de 

comercialização. 

Dentre toda a mecânica apontada é interessante investigar a fundo esse produto 

financeiro, dentro dos grupos respondentes a fim de tecer estratégias de expansão da adesão. 

 

Gráfico 24 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Cartão de Crédito 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Cartão de crédito trata-se de um modal de pagamento no qual se usa um cartão de 

plástico codificado pelo qual se acessa o limite de crédito oferecido pelo emissor ao seu 

portador. Pode ser comparado a um empréstimo, haja vista que o emissor antecipa ao portador 

esse limite para pagamento futuro, permitindo que o usuário use o limite total, renovando o 

mesmo a cada quitação de fatura, oportunizando a sua reutilização.  

Ao fazer o pagamento de uma conta ou realizar uma compra por esta modalidade, o 

terminal de cartão de crédito em que a transação é efetivada pergunta ao emissor do cartão de 

crédito se aquele cartão é válido e se há crédito suficiente disponível. Então, o emissor responde 

ao terminal se a transação foi aprovada ou não. Da aprovação os produtos ou serviços são 

entregues ao comprador. 

Dos participantes, 89,06% utilizam este meio de pagamento, dos quais 26,56% em 

intensidade alta e 7,81% em intensidade muito alta, ou seja, 34,37% dos produtores rurais a 

utilizam com frequência. 54,69% dos respondentes a utilizam em intensidade baixa (29,69%) 

ou muito baixa (25,00%). E 3,13% se declararam indecisos sobre seu uso. Outros 7,81% dos 

participantes apontam que não se adequa ao seu negócio. 

Muito baixa 25,00%

Baixa 29,69%
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Tal perspectiva indica para uma adesão considerável de usuários no segmento 

agropecuário, mas também há uma fatia significativa que deve ser prospectada. A pesquisa 

entrega ainda que há 7,81% de participantes potencialmente consumidores desta ferramenta, 

que podem não o fazer pelo fato de não possuírem o produto habilitado junto a seus bancos ou 

ainda sua rede de fornecedores e prestadores de serviço não contar com terminal de fechamento 

de compra nesta modalidade, por limitações semelhantes.  

Cabe uma verificação regional da disponibilidade de estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviço habilitados a receber por seus serviços ou produtos nesta modalidade, 

bem como a verificação da carteira de usuários com essa modalidade de pagamento aprovada 

e limite de crédito disponível, uma vez que este é um fator limitador inclusive para os já 

aderentes ao uso de cartões de crédito, cujo o limite de crédito disponível em seus cartões pode 

empurrá-los para o uso de outras formas de pagamento em complementariedade a uma 

disponibilidade menor de crédito em seus cartões. 

O limite de crédito no cartão de crédito é o saldo máximo permitido em um determinado 

momento. O tamanho do limite de crédito afeta o poder de compra que o usuário tem no mesmo, 

ou seja, quanto maior o limite de crédito, mais ele pode comprar. Quando atingir seu limite de 

crédito, seu credor não permitirá que o usuário faça compras adicionais até que ele pague parte 

do saldo pendente. 

Há outro motivo pelo qual o limite de crédito disponível é tão importante: a pontuação 

de crédito. A quantidade de crédito que o cliente usa afeta se score de crédito. Trinta por cento 

da sua pontuação de crédito considera um fator chamado utilização de crédito, que nada mais é 

que a relação entre o saldo do cartão de crédito e o limite de crédito. Quanto maior a proporção 

- o que significa que o cliente está usando mais do seu limite de crédito -, o pior é para a sua 

pontuação de crédito. Um limite de crédito baixo significa que o usuário não terá margem para 

fazer compras sem que isso afete negativamente seu limite de crédito. 

Sob o aspecto do limite de crédito, caso o usuário planeje uma grande compra ou 

considere uma transferência de saldo, saber antecipadamente seu limite de crédito ajudará o 

mesmo a decidir se o cartão de crédito será útil. O usuário pode desprezar os cartões de crédito 

com limites que não se ajustam às suas necessidades, como um cartão de crédito com limite 

baixo que não permitiria a transferência de um saldo ou um cartão de crédito com limite alto ao 

qual ele provavelmente não se qualificaria. 

É impossível prever qual será seu limite de crédito até que o usuário seja aprovado. Eis 

um fator limitador para a procura deste produto. Os emissores de cartões de crédito usam uma 

variedade de fatores para definir o limite de crédito para cartões de crédito, e até que tenham 

https://www.thebalance.com/credit-limit-definition-960695
https://www.thebalance.com/what-your-credit-score-is-made-of-960450
https://www.thebalance.com/understanding-credit-utilization-960451
https://www.thebalance.com/credit-card-balance-transfer-basics-960195
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considerado esses fatores, eles não podem oferecer um limite de crédito sólido para o 

preponente. 

Fatores que afetam o limite de crédito dos usuários ou pretensos clientes a este produto 

podem ser: o tipo de cartão de crédito; rendimentos do cliente; score de dívida ou de rendimento 

do preponente; histórico de crédito; limites em outros cartões de crédito; informações de renda 

do requerente.  

O tipo de cartão de crédito é outro fator a ser considerado. É um produto com recursos 

predefinidos, com taxa de juros, multa, taxa de administração, limites de crédito pré-

determinadas. Há bandeiras que gerenciam este produto que liberam um limite mínimo por 

usuário independentemente de outros critérios de análise 

Fato importante a ser considerado é que o limite do cartão de crédito pode ser alterado, 

em geral, de modo automático, à medida que seu proprietário faz uso responsável do mesmo, 

que significa não utilizar o limite total, e fazer o pagamento integral da fatura ou acima ou em 

sua maior parte, mensalmente, no prazo previsto. 

Mas há entidades gestoras desse produto de fazem a revisão de limites apenas se a 

mesma for solicitada. Trata-se de um processo simples, bastando uma revisão online por parte 

do cliente junto ao banco ou ainda uma ação da instituição bancária em propor a seu cliente esta 

revisão seguida de sua anuência de que concorda com essa alteração. Os consumidores em geral 

tendem a procurar tal mecanismo a partir de sua atualização de renda, fato que deve ser 

verificado junto aos proprietários rurais como medida de aumentar a participação dos mesmos 

no uso dessa modalidade ou ainda o desenvolvimento da fatia de respondentes que são faz uso 

desse meio de pagamento. 

 

Gráfico 25 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – Portais de Fornecedores para 

realizar pagamentos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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O portal de fornecedores é uma solução de pagamento baseada em nuvem, por isso 

dependente de internet, que automatiza a captura de faturas de fornecedores, melhorando a 

comunicação dos mesmos. É um processo pelo qual os fornecedores passam por um processo 

de integração simples, podendo usar o portal para acessar seus pedidos e visualizar informações 

sobre suas faturas e pagamentos.  

Eles podem usar o portal para enviar faturas on-line em vários formatos, para que as 

informações da fatura sejam digitalizadas imediatamente e estejam disponíveis para validação 

e processamento adicionais. Um sistema de mensagens on-line e o chatbot facilitam para a 

organização se comunicar diretamente com os fornecedores sobre o status da fatura e lidem 

rapidamente com quaisquer exceções que possam impedir o lançamento e o pagamento. 

Em termos práticos, é uma ferramenta que melhora a precisão e velocidade do 

processamento de faturas e aprimora as comunicações, disponibilizando as mesmas em diversos 

formatos (Excel, EDI, PDF ou XML) ou usando um formulário on-line, que possibilita ao seu 

usuário: 

 Pesquisar, recuperar e inverter ordens de compra; 

 Visualizar informações do status da fatura em tempo real; 

 Atualizar a empresa fornecedora ou fazer login online; 

 Comunicar-se com os fornecedores em relação ao status das faturas; 

 Aplicativo (App) em nuvem que pode ser integralizado aos sistemas contábeis das 

propriedades rurais. 

A pesquisa indicou que essa modalidade de pagamento é utilizada por 77,28% dos 

produtores rurais, porém predominantemente baixa (34,85%) ou muita baixa (25,76%) 

intensidade. 16,67% dos respondentes se declararam usuários de frequência alta (9,09%) e 

muito alta (7,58%). 19,70% dos participantes informam que a modalidade não se adequa ao 

negócio e 3,03% se definiram como indecisos acerca de seu uso. 

A automação no processo de pagamentos é um objetivo almejado há tempos pelas 

instituições financeiras especialmente por demandarem menos recursos humanos e estrutura 

física, como já apontado. Na outra ponta, o serviço B2B aqui analisado, oportuniza que o 

produtor rural otimize sua carteira do setor de contas a pagar, uma vez que a automação no 

processamento de faturas impacta na diminuição de controles físicos em papel.  

É um segmento que realiza altos investimentos em tecnologia, intuindo segurança, a 

partir da implantação de OCR e fluxos de trabalho capazes de melhorar a eficiência do produtor 

rural em seus negócios, permitindo que o mesmo foque em seus resultados. 
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A pesquisa corrobora com o fato de que é um segmento de pagamento que avança 

lentamente, mas que apresenta fortes fatores de mudança, motivados por aspectos 

macroeconômicos baseadas em inovação, que se materializam em robótica, nuvem e 

blockchain. 

Nesse sentido, a pesquisa indica que os usuários devem ser instigados a aumentar o uso 

da ferramenta e os ainda não adeptos deste modal devem ser prospectados a essa adoção uma 

vez que o segmento apresenta: 

 Concorrência agressiva e rápida expansão corporativa que exigem que as empresas 

automatizem processos para lidar com grandes volumes de transações sem aumentar 

os custos ou o número de funcionários; 

 Novos padrões e regulamentos que estão obrigando as empresas a abandonar o papel 

e a digitalizar totalmente os processos, para que sejam mais transparentes e seja mais 

fácil responder rapidamente a consultas de auditoria; ou ainda que o produtor rural 

foque na produção do seu negócio, diminuindo as barreiras burocráticas e dispêndio 

de tempo em outras atividades que são correlatas e não fins; 

 Novas tecnologias, como Robotic Process Automation, Inteligência Artificial e 

Blockchain, combinadas com a pressão do departamento de TI e dos usuários de 

negócios, que estão levando o departamento de finanças a um futuro mais moderno 

e digital, exigindo que seus usuários se atualizem das melhorias mercadológicas, 

levando seu modo de gerir negócios a uma atualização drástica e irreversível. 

Gráfico 26 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – utiliza aplicativos via internet para 

realizar pagamentos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

Muito baixa
16,18%

Baixa 16,18%

Indeciso 4,41%
Alta 22,06%

Muito Alta 32,35%

NSA
8,82%



 

92 

Celulares e aparelhos portáteis ligados à internet popularizam a utilização de aplicativos 

para a realização de pagamentos. E os produtores rurais acompanharem essa tendência, como 

demonstra 86,77% dos adeptos deste mecanismo. Tal fato se manifesta nos grupos de 

intensidade muito alta (32,35%) e alta (22,06%), ou seja, cuja assiduidade de uso é mais 

presente em 54,41% dos respondentes.  

Os outros 32,36% dos participantes, indicaram baixa (16,18%) ou muito baixa (16,18%) 

utilização, o que denota um fator de preferência que pode ser motivada pela pouca habilidade 

com o recurso ou nível de complexidade do mesmo, fato que será analisado mais adiante nesta 

mesma pesquisa. 

Exatos 8,82% dos produtores manifestaram que a solução não se adequa aos seus 

negócios, o que pode indicar que eles não se adequaram ao seu uso, ora por questão de 

funcionalidade ou ainda por preferência por outro método de pagamento. 

Também conhecidos como método de pagamento móvel sua popularização também 

repousa na praticidade de aceitação dos pagamentos de maneira segura, rápida e conveniente. 

Tem-se uma expectativa de mercado de que esse número de adeptos aumente, pois a adaptação 

à tecnologia de pagamento móvel por meio dos aplicativos (App) tem se mostrado 

extremamente valiosa para os empreendedores em geral. 

 No agronegócio, em uma ambiência cuja estrutura física e de logística é 

desproporcional a necessidade e, especialmente, ao tamanho continental do país, esta 

metodologia de pagamento reduz a distância entre o produtor e a rede bancária que nem sempre 

se encontra instalada na localidade em que o produtor atua. Além disso, o mercado de 

comunicação se expandiu melhor no oferecimento de internet móvel do que na fixa, uma vez 

que há maior malha de torres de transmissão de sinais de celular e de satélites orbitando o 

planeta, capazes de ampliar o acesso à rede mundial de computadores, demandando de seu 

usuário menor investimentos em equipamentos (como computadores) e em serviços (de 

provedores). 

Tal meio de pagamento decorre da regulamentação digital das transações realizadas em 

dispositivo móvel, no qual são armazenadas, com segurança, informações de número de cartão 

de débito e crédito para que o usuário possa pagar digitalmente a partir de seu dispositivo.  

Os dispositivos de carteira móvel podem ser baixados e instalados nos celulares e 

tablets, cujo acesso é autenticado via impressão digital ou outras medidas de segurança para o 

acesso às mesmas apenas ao usuário autorizado. 

Seu funciona se dá a partir da ativação da tecnologia chamada NFC (near-field 

communication) ou CCP (comunicação de campo próximo), imbuídas de segurança, rapidez e 
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conveniência, cuja sistemática está em constante aprimoramento, indicam que este meio de 

pagamento está em franca expansão, e que encontra forte ambiência de expansão dentro do 

segmento do agronegócio. 

 

Gráfico 27 – Intensidade do uso dos meios de pagamento – utiliza links para emissão de boletos 

para pagamento 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

O boleto bancário é um método oficial de pagamento brasileiro regulado pelo Banco 

Central do Brasil. É um sistema de pagamento push, lançado em 1993 e que hoje gera 3,7 

bilhões de transações por ano. Contabilizando em torno de 25% de todas as transações de 

pagamento online, é uma obrigação para fazer negócios no Brasil. O boleto bancário é popular 

entre as empresas, assim como com os consumidores que não possuem cartão de crédito ou 

apenas preferem a segurança dos pagamentos off-line ou em dinheiro. Para 55 milhões de 

adultos sem banco no Brasil, o boleto bancário é a única maneira de pagar por bens ou serviços 

comprados on-line. 

Os dados da pesquisa apontam que é uma metodologia de pagamento utilizada por 

85,30% dos produtores rurais. Destes 36,77% usam com intensidade muito alta (22,06%) ou 

alta (14,71%) e 48,53% usam com frequência baixa (32,35%) ou muito baixa (16,18%). Outros 

5,88% se manifestaram como indecisos e 8,82% informaram que esse modal não se adequa a 

sua operação de negócio. 

Ora, a parcela que usa com menor frequência (48,53%, que é uma parcela bastante 

significativa dos respondentes) precisa ser estudada com mais profundidade no intuito de haver 

maior participação da mesma nesse meio de pagamento, uma vez que é uma modalidade 
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imbuída de segurança e de operação fácil. Talvez encontre restrição na disponibilidade de 

agências bancárias nas localidades; porém, os boletos bancários reúnem a comodidade de 

rastreamento encontrada na modalidade pagamento em cheque, tem aceitabilidade em toda a 

rede bancária, e pode ser efetivada em outros modais, tais como aplicativos, internet bank, 

cartões de crédito ou ainda em dinheiro ou débito em conta, por meio dos terminais de 

autoatendimento da rede bancária que domicilia a conta do pagador. Tais aspectos são 

motivadores para a prospecção da parcela de produtores rurais que classificaram a modalidade 

como não adequada ao seu negócio. 

O processo de pagamento para transações em boleto bancário é semelhante aos métodos 

de transferência eletrônica ou pagamento em espécie. Os clientes recebem boleto bancário 

preenchido. Nesse ponto, o cliente tem a opção de imprimir o formulário e pagá-lo fisicamente 

ou pagar eletronicamente. O pagamento pode ser feito em dinheiro em qualquer agência 

bancária ou em processadores autorizados, como drogarias, supermercados e agências dos 

correios. O pagamento eletrônico pode ser feito em qualquer um dos mais de 48.000 caixas 

eletrônicos no Brasil, por meio de serviços de internet banking ou mobile banking, que são 

amplamente utilizados no país. Boleto bancário processamento de pagamento com um parceiro 

local e não pode ser diretamente contratado com um banco do exterior. 

Geralmente, os boletos são confirmados com um atraso de dois a três dias úteis. O 

sistema bancário brasileiro confirma os boletos pagos no próximo dia útil, de terça a sábado. 

O próprio sistema de boleto não tem função de reembolso, e os bancos e muitos 

provedores de serviços de pagamento também não oferecem uma solução. Mas já há no 

mercado empresas que oferecem esse serviço como um diferencial competitivo. 

Outro fator favorável desse meio de pagamento repousa nos boletos responsivos para 

celulares e tablets. Trata-se de uma versão móvel aprimorada dos boletos. Este boleto 

responsivo facilita pagamentos via telefones celulares e tablets. O comprador pode 

simplesmente copiar os dados e colá-los no campo correspondente do aplicativo do banco e 

pagá-los via banco on-line. Além disso, girar o dispositivo é suficiente para visualizar e 

digitalizar o código de barras do boleto. Ao fazê-lo, é possível realizar um pagamento em 

qualquer caixa eletrônico ou terminal bancário de autoatendimento com a tecnologia 

correspondente para ler as telas do celular. 

Como parte do projeto da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, conhecido 

como Nova Plataforma de Cobrança, a partir de 2017, o uso de boletos bancários registrados 

passou a ser gradualmente obrigatório, dependendo do valor da transação. A mudança visa 

https://www.pagbrasil.com/news/registered-boleto-implementation/
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melhorar a segurança das transações em boleto, bem como aumentar o nível de transparência 

no sistema bancário brasileiro. 

Os comerciantes se beneficiarão da possibilidade de arquivar automaticamente uma 

objeção oficial para os boletos não pagos, entre outras melhorias que incluem mitigação para 

multas e erros de cálculo de atrasos de pagamento, sem necessidade de uma duplicata. Para os 

compradores, por outro lado, as principais vantagens são a facilidade de pagamento quando 

registrada no sistema DDA - Débito Direto Autorizado, que mostra os boletos pendentes 

diretamente na conta bancária e a possibilidade de pagar o boleto em qualquer momento, ou 

banco, mesmo após a data de vencimento. 

Dentre as vantagens apontadas por essa ferramenta estão: 

 Geralmente aceito em todo o Brasil; 

 Muitas vezes, a única maneira de cobrar clientes corporativos ou governamentais; 

 Fornece acesso a um grupo maior de potenciais consumidores, tocando em titulares 

de cartão de crédito ou aqueles que preferem pagar com dinheiro; 

 Muitos compradores brasileiros, cautelosos com o risco de fraude, preferem o boleto 

bancário como um método de pagamento seguro; 

 Fraude baixa e sem risco de estorno; 

 Geralmente ajuda a aumentar significativamente as taxas de conversão das vendas, 

especialmente daquelas que fazem vendas online. 

 

4.3 Facilidade de Uso dos Meios de Pagamento 
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Gráfico 28 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Boletos bancários 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Os dados da pesquisa apontam que 94,92% dos produtores rurais tem facilidade com o 

uso boletos bancários como forma de pagamento. Destes, 77,96% com facilidade muito alta 

(38,98%), e alta (38,98%). Os que indicaram ter baixa facilidade somam 13,56% e os muito 

baixa, 3,39%. Há 3,39% de indecisos, que preferiram não classificar suas experiência de uso, e 

1,69% dos respondentes que indicou não se adequar ao seu modelo de negócio. Há aqui a 

oportunidade de melhoria no uso deste uma vez que 16,95% de usuários que apontam 

dificuldade nas operações de boletos. 

A infraestrutura necessária para pagar com boleto bancário é bastante simples de ser 

integrada na rotina da empresa ou negócio, mostrando-se uma forma inclusive econômica para 

clientes e empresários devido à agilidade com que o pagamento corre, uma vez que é acolhido 

em todo a rede bancária local ou conveniada, sem repasses de taxas ou gastos adicionais 

embutidos. 

Os boletos bancários têm sido a escolha da maior parte do público, especialmente 

daqueles que fazem compras online, uma vez que o percebem como meio de pagamento mais 

seguro, a partir da impressão do papel e os dados referentes ao valor e recebedor bastante 

detalhados. A questão a ser observada quanto à facilidade pode estar relacionada à operação de 

recebimento do boleto, impressão, ou ainda acolhimento em rede bancária local ou acesso 

restrito ao gerenciador financeiro do banco, o que limita o pagamento online e leva o pagador 

às agências físicas ou a rede bancária.  

Muito baixa 3,39%

Baixa 13,56%

Indeciso 3,39%

Alta 38,98%

Muito Alta 38,98%

NSA 1,69%
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Tal fato demanda tempo para a realização dos pagamentos. Essa dificuldade apontada 

deve ser analisada, se esta repousa na inabilidade tecnológica ou na dificuldade operacional em 

se dirigir ao agente bancário. 

 

Gráfico 29 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – TED 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto à facilidade no uso de TED, 76,19% dos produtores classificam a facilidade de 

uso como muito alta (30,16) ou alta (46,03). Porém, 19,05% deles informaram ter baixa 

facilidade (12,70%) ou ainda muito baixa facilidade (6,35%). 1,59% dos respondentes não 

souberam responder e 3,17% afirmaram que não se adequa a sua situação. Observa-se que há 

quase 1/5 de clientes com dificuldade no uso desta ferramenta de pagamento, o que pode ser 

convertido desde que haja uma investigação detalhada para a melhoria na qualidade do 

atendimento deste usuário.  

Anteriormente apontado nesta mesma pesquisa, a modalidade TED tem grande adesão 

de usuários; porém, esta experiência pode ser melhorada ou ainda a instituição bancária pode 

estudar a realidade ou dificuldade enfrentada pelo cliente e indicar a este uma modalidade mais 

fácil e que preservem as vantagens que este modal reserva. 

Eventualmente, a dificuldade repousa na falta de recursos tecnológicos ou ainda na 

oferta limitada destes, como ausência de infraestrutura de internet ou equipamento disponível. 

Outro ponto é a inabilidade do próprio produtor rural com a tecnologia e operação da transação 

em ambiente do gerenciador financeiro da instituição bancária. Tal dificuldade gera 

insegurança desse usuário, prejudicando sua adesão a esse meio de pagamento. Também há 

fatores relacionados ao preenchimento dos dados do recebedor, dúvidas e verificações 

Muito baixa 6,35%

Baixa 12,70% Indeciso 1,59%

Alta 46,03%

Muito Alta 30,16%

NSA 3,17%
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necessárias, cuja responsabilidade recai no demandante do pagamento, e um equívoco em seu 

preenchimento pode gerar um prejuízo financeiro ao produtor, uma vez que o crédito por TED 

não pode ser estornado, como já mencionado anteriormente. 

 

Gráfico 30 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – DOC 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto ao uso de DOC, percebe-se que a classificação dos respondentes em grupo é 

equilibrada. Dos proprietários rurais, 42,19% classificaram ter facilidade muito alta (15,63%) 

ou alta (26,56%). Outros 40,63% classificaram sua facilidade de uso como baixa (23,44%) ou 

muito baixa (17,19%). Uma parcela de 9,38% se identificou como indecisa, enquanto que 

7,81% afirmaram que a classificação não se adequa ao seu caso. 

Como mencionado anteriormente, a modalidade DOC refere-se à transferências de 

fundos entre contas bancárias limitadas a R$ 4.999,99 e que podem ser canceladas 

presencialmente junto a instituição financeira do pagador. Com dinâmica similar à da TED, 

tende a ter as mesmas dificuldades discorridas anteriormente, com o agravante do fator 

limitador de valor, cuja representação deste agravamento pode estar representada pelos 7,81% 

dos respondentes que afirmam que a modalidade não se adequa ao seu negócio.  

No entanto, aqui se tem 40,63% dos participantes usuários e com dificuldades que 

devem ser investigadas mais profundamente, a fim de convertê-los em clientes satisfeitos no 

uso dos produtos ou ainda apresentar a esse um produto de alta performance adequado ao seu 

perfil. Os declarados indecisos são um nicho também considerável que deve ser identificado 

para delimitar se essa indicação diz respeito à baixa frequência do uso e por isso não é possível 

Muito baixa
17,19%

Baixa 23,44%

Indeciso
9,38%

Alta 26,56%

Muito Alta
15,63%

NSA
7,81%
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determinar o grau de facilidade ou ainda o usuário não conseguiu mensurar sua dificuldade pela 

escala proposta. 

 

Gráfico 31 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Depósitos bancários em dinheiro 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Na modalidade depósitos bancários em dinheiro, 60,32% dos respondentes se 

declararam com dificuldades, apresentando facilidade de uso baixa (34,92%) e muito baixa 

(25,40%). Outros 12,70% se declararam indecisos (6,35%) ou que a situação não se adequa 

(6,35%). 

Este grupo de respondentes merece especial atenção, pois os dados indicam que este 

método de pagamento é subutilizado, ou ainda, o produtor evita o seu uso pelo alto grau de 

dificuldade que o acompanha. Merece um estudo de verificação se o produto não é adequado 

ao perfil deste usuário, propondo a ele novas ferramentas que atinjam os objetivos do depósito 

em dinheiro. Há possibilidade de que o fator restritivo seja a ausência de variedade de bandeiras 

bancárias no mercado local, o que dificulta o uso desta modalidade, em que não haja agência 

ou correspondente bancário capaz de operacionalizar este modal. 

Os indecisos aqui compõem 6,35% da amostra e indicam aqueles que podem ou não ter 

dificuldades no uso de depósito em dinheiro, em uma escala intermediária aos demais 

declarantes. Os que afirmam que a facilidade do uso do método não se adequa, indica que não 

há facilidade ou ainda que não há uso desta modalidade por parte deste produtor rural. Mais 

estudos devem ser feitos no intuito de verificar qual opção melhor se adequa a esse grupo a fim 

de propor medidas de melhoria do atendimento deste público. 

Muito baixa 25,40%

Baixa 34,92%

Indeciso 6,35%

Alta 15,87%

Muito Alta
11,11%

NSA
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Gráfico 32 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Depósitos bancários em cheque 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Não muito diferente da modalidade anterior, quanto aos depósitos bancários em cheque, 

a maioria dos 89,08% dos usuários se declarou com facilidade baixa (34,38%) ou muito baixa 

(21,88%) de operação. Uma parcela de 32,82% afirmou ter facilidade alta (23,44%) ou muito 

alta (9,38%). Os indecisos aqui importam em 7,81% da amostra e indicam grau de facilidade 

mediano. Apenas 3,13% declararam que não se adequam.  

Novamente os dados apontam para a subutilização, ou ainda não uso de um meio de 

pagamento. Tal dificuldade pode repousar na baixa oferta de terminais ou agências bancárias 

capazes de processar essa modalidade que demanda presença do pagador na agência do banco 

que detém a conta recebedora. 

São clientes que utilizam essa forma de pagamento com dificuldade e poderiam vir a 

não usar, desde que haja um produto que atenda às suas necessidades e diminua intercorrências, 

o que levaria estes produtores a fazer parte do grupo que não usa esse método ou a comporem 

os grupos de alta facilidade ou ainda de muito alta. 

A manutenção dessa modalidade também é custosa ao produtor rural, uma vez que as 

folhas de cheque são limitadas aos pacotes de tarifas de cada conta bancária, o que desencoraja 

o uso frente às tarifas de emissão de novas folhas.  

Muito baixa 21,88%

Baixa 34,38%

Indeciso 7,81%

Alta 23,44%

Muito 
Alta

9,38%

NSA 3,13%
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Gráfico 33 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Emissão de cheques 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

A modalidade de pagamento em cheque indica que dos 93,65% de seus adeptos, 34,92% 

têm facilidade alta (19,05%) ou muito alta (15,87%) e 58,73% têm facilidade baixa (42,86%) 

ou muito baixa (15,87%). Apenas 4,76% têm facilidade mediana com seu uso. Os dados 

indicam que é uma modalidade de baixa aceitação por parte do recebedor, uma vez que há baixa 

facilidade de operação deste modal por parte do produtor rural. 

Fato este que pode ser justificado pela dinâmica de compensação do valor ocorrer em 

até dois dias úteis entre instituições bancárias diversas ou ainda a pouca ou nenhuma agência 

bancária do recebedor disponível na localidade que possa operacionalizar tal modalidade. 

É uma modalidade que demanda tempo e disponibilidade de trânsito por parte do 

pagador e do recebedor e pode dificultar a liquidez de caixa ou atrasar entregas do que foi 

contratado, uma vez que as entregas sejam condicionadas ao pagamento prévio, tornando-se 

uma transação burocrática, e por isso, dificultosa, levando ao produtor evitá-la.  

Muito baixa
15,87%

Baixa 42,86%

Indeciso 4,76%

Alta 19,05%

Muito Alta
15,87%
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Gráfico 34 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Crédito de Financiamento Agrícola 

Rural do Banco do Brasil – BBAGRO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

BBAGRO é um tipo de crédito rural disponibilizado via parceria entre o Banco do Brasil 

e empresas pecuaristas e agrícolas, oportunizando crédito rural aos clientes do agronegócio. 

Alcança produtores, cooperativas produtoras ou comercializadoras de equipamentos, máquinas 

e insumos, bem como as que prestam serviços agropecuários. 

O referido produto é um incentivo para o aumento das vendas de insumos e produtos 

agropecuários, facilitando o acesso ao financiamento da atividade para o produtor rural. 

Quanto ao BBAGRO, dos 93,85% dos seus beneficiários, 56,92% apresentam facilidade 

muito alta (29,23%) e alta (27,69%) com esse meio de pagamento. 29,23% dos participantes 

classificam-se com facilidade baixa (18,46%) e muito baixa (10,77%), e apenas 7,69% 

apresentam facilidade intermediária. 

O BBAGRO é disponibilizado também em canal digital e em seus primeiros dois meses 

pós-lançamento (2017) já havia liberado mais de R$ 100 milhões em operações de 

financiamento, via contratações por tablets e smartphones. A partir da simplificação na 

apresentação de documentos, a solicitação é submetida à análise de crédito, restando ao cliente 

apenas se dirigir a agência e assinar o instrumento de contratação e crédito, cujos recursos 

podem ser disponibilizados em até um dia. Tal processo objetiva agilizar atendimentos, a partir 

da simplificação de processos, entregando comodidade aos produtores rurais. Seus resultados 

demonstram grande aceitação pelo público a que se destina. 

A pesquisa aponta que 36,92% dos usuários devem ser revistos, no intuito de melhorar 

a experiência destes com o produto em tela, aperfeiçoando o desempenho deste no mercado. 

Muito baixa
10,77%

Baixa 18,46%

Indeciso
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Muito Alta 29,23%

NSA
6,15%



 

103 

 

Gráfico 35 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Outros Financiamentos Rurais 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Volume de usuários similar ao apresentado pelo BBAGRO, totalizando 93,65% dos 

produtores rurais, dos quais 38,10% afirmam ter facilidade alta (19,05%) e muito alta (19,05%), 

e 55,56% indicam ter facilidade mediana (12,70%), facilidade baixa (28,57%) e muito baixa 

(14,29%). 6,35% pontuaram que a alternativa não se adequa.  

Os outros tipos de financiamentos apresentam maior grau de dificuldade por parte dos 

produtores rurais, superando em quase que 100% os indicadores de muito baixa e de baixa 

facilidade em comparação ao BBAGRO. 

Possíveis causas são os processos burocratizados, que demandam comparecimento do 

produtor rural às instituições financeiras. Critérios de aprovação do crédito também podem ser 

fator impeditivo para celeridade e acesso a outros tipos de financiamento. 

De fato, o crédito rural tem forte impacto na promoção da sustentabilidade agrícola no 

país. Muitas são as linhas de créditos oferecidas, com taxa de juros diversificadas e 

disponibilização imediata do recurso. 

O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) é financiado por recursos públicos e 

privados e compreende o total de crédito rural disponibilizado anualmente para tal sistema. 

Aproximadamente 66% do total do crédito do SNCR são garantidos por exigência legal 

de que as instituições bancárias direcionem parte de seus recursos próprios (depósitos à vista) 

às linhas de crédito rural. 
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Gráfico 36 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Cartão de Crédito 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Programas de cartão de crédito rural são inovadores em agronegócios. Normalmente 

promovidos em áreas urbanas junto a empresas e funcionários assalariados cuja renda é estável, 

os cartões de crédito para produtores rurais enfrentam dificuldade, sobretudo, quanto ao fluxo 

de caixa mensal, que costuma ser sazonal e incerto. 

A pesquisa informa que dos 96,77% dos respondentes que fazem uso do produto, 

35,48% têm facilidade em sua operação, dos quais 19,35% apresentam facilidade alta e 16,13%, 

muito alta. Na outra ponta, 61,30% dos participantes indicam baixa facilidade (30,65%), muito 

baixa 20,97% ou ainda facilidade mediana (9,68%); 3,23% declararam que não se adequa. 

Há pouca penetração do produto no mercado, sendo uma opção não muito utilizada, 

como já mencionado na análise de intensidade, mas que encontra dificuldade de operação, por 

fatores de limitação de crédito disponível no cartão ou ainda pouca disponibilização do produto 

no marcado, apesar de haver interesse por parte dos produtores em fazer uso do mesmo. 

Podem ser considerados fatores motivadores ao uso deste meio de pagamento: redução 

de custos de transação, busca pelo aumento das vendas de crédito, discussão do limite de 

endividamento definido, a partir da análise orgânica do comportamento considerando a 

capacidade de pagamento. É um produto cuja expansão depende de replicação, correlatas às 

agências de crédito, serviço postal, tecnologia, conectividade e controle de inadimplência. 

Dentre as formas de mitigar os riscos estão: medição dos fluxos de caixa variáveis dos clientes, 

mas de caráter previsível; avaliação de estrutura física funcional mínima como eletricidade, 

serviços postais, telecomunicações, vias. Outra prática que pode ser observada pelas 

Muito baixa 20,97%
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Indeciso
9,68%

Alta 19,35%
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instituições bancária é o credenciamento de um prestador de serviços orientado para o lucro e 

para o cliente, com histórico de participação ativa no setor rural. 

 

Gráfico 37 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Utiliza portais de fornecedores para 

realizar pagamentos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto à facilidade de uso de portais de fornecedores para realizar pagamentos, os 

resultados da pesquisa apontam para predominância de 57,37% de pouca (8,20%), baixa 

(42,62%) ou muito baixa (14,75%) facilidade. Também há um alto indicador de respondentes 

que informa que não se adequa. Nesse sentido, apresenta-se como uma ferramenta de 

pagamento subutilizada, que requer atenção por parte das empresas que as oferecem no intuito 

de estimular o produtor rural ao seu uso. Há facilidade efetiva de uso de 21,32% dos 

respondentes, em níveis muito alto 11,48% e alto em 9,84%, denotando que há um mercado a 

ser trabalhado para maior uso deste serviço. 
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Gráfico 38 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Utiliza aplicativos via internet para 

realizar pagamentos. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Tal modalidade encontra alta aceitação, cujos dados da pesquisa reforçam maior 

facilidade. Dos respondentes, 58,06% possuem domínio do manuseio, com facilidade muito 

alta (33,87%) e alta (24,19%) enquanto que 32,26% dos respondentes apresentam baixa 

(17,74%) ou muito baixa (14,52%) facilidade do uso. 

Tais dados indicam fatores limitantes quanto à tecnologias ou ainda conectividade que 

podem estar relacionadas ao domínio da ferramenta ou mesmo falta de infraestrutura de acesso 

(internet) na localidade do empreendimento, que possibilite maior uso deste meio de 

pagamento. É uma ferramenta de alto valor agregado para os produtos financeiros, uma vez que 

possibilita às instituições menor uso de recursos físicos (instalações de agências e mão de obra), 

aliada a conveniência e efetividade que os serviços disponibilizados por aplicativos são capazes 

de entregar aos seus usuários. 

Alguns outros pontos devem ser observados e que podem contribuir para o 

desenvolvimento deste nicho de mercado dentro desta modalidade de pagamento. Devido ao 

fato de não existir um padrão global de pagamentos móveis, há problemas de compatibilidade 

que inviabilizam o envio ou operação de recursos via mobile. 

Outro quesito repousa no fator segurança da rede, por meio de várias tecnologias, o que 

alcança GPS (Global Positining System) e ainda impressões digitais, senha, contrassenhas e 

tokens. Tais “excessos” de recursos sobrecarregam o usuário. 
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Gráfico 39 – Facilidade do uso dos meios de pagamento – Utiliza links para emissão de boletos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

É uma modalidade de pagamento de grande interesse de adesão por parte das 

instituições financeiras, o boleto bancário é utilizado por 92,06% dos produtores rurais, porém 

em menor nível do que o desejado, haja vista que 53,97% dos participantes indicam que tem 

facilidade mediana (7,94%), facilidade baixa (33,33%) e muito baixa (12,70%). Apenas 38,09% 

dos respondentes têm predominância no uso deste meio de pagamento.  

Tais indicadores apontam para uma rede de fornecedores que não usa tal recurso ou 

ainda para produtores rurais que não recebem predominantemente por esse meio de pagamento, 

cuja limitação pode residir na operacionalização da ferramenta ou ainda na disponibilização 

desta a este público. Uma ação deve ser desenvolvida para haver o incremento do uso, 

ampliando seus níveis a partir da facilitação de acesso e operação da mesma. 

 

4.4 Análise Comparativa de Facilidade e Intensidade de Uso dos Meios de Pagamento 

 

O objetivo principal do trabalho em tela foi analisar o uso dos meios de pagamento sob 

a perspectiva da facilidade e intensidade, identificando as tendências e preferências dos 

produtores rurais. Nesse sentido, faz-se necessário verificar o desempenho de cada um dos 

meios de pagamento utilizados. Para isso, foi o observado o valor médio total de uso. 

A priori, a pesquisa tem uma lacuna quanto a intensidade de uso de boletos e do 

BBAgro; a análise desses dois meios será feita a posteriori. 

Gráfico 40 – Comparação entre Intensidade e Facilidade do uso dos meios de pagamento. 

Muito baixa
12,70%

Baixa 33,33%
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Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Na modalidade TED, observa-se que tanto a intensidade de uso quanto a facilidade de 

uso apresentam indicadores próximos, 3,88 e 3,84 respectivamente. É a segunda modalidade 

mais utilizada.  

Os pagamentos por meio de aplicativo apresenta maior facilidade (3,5) em comparação 

com a intensidade de uso (3,42), ocupando a quarta posição na preferência dos produtores 

rurais. 

Outros tipos de financiamentos rurais têm média de uso de 3,37; porém os usuários 

informaram menor facilidade de operação, com média 3, o que deve ser objeto de estudo de 

melhoria da experiência do proprietário rural com essa modalidade de pagamento.  

A emissão de boletos por links é uma modalidade utilizada menos intensamente, 

apresentando índice de 2,94, apesar de ser apontada como de facilidade mediana, com indicador 
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3. Ainda há forte presença da impressão dos boletos ou envio de cobrança em papel, o que 

denota que o produtor rural ainda tem preferência por documentos físicos. 

Quanto à emissão de cheques, apesar do alto índice de facilidade (3,76) o produtor rural 

tem uso abaixo da média (2,9), cuja operacionalização esbarra na aceitação de outras 

modalidades. 

A modalidade de depósito bancário em cheque se mostrou de maior uso (2,69); porém, 

menos fácil (2,63). Novamente, o fator operacionalização se destaca como limitador em relação 

a outras modalidades. 

O cartão de crédito, modalidade de fácil uso, porém pouco utilizada, é um meio de 

pagamento feito online, imediato; porém, seu uso é abaixo da média (2,59) contra maior 

facilidade de operação (2,78). 

Quanto ao DOC, a facilidade de uso é maior (3) que a intensidade de uso (2,54) o que 

denota que há preferência de uso por outras formas de pagamento, o que afeta a facilidade do 

uso. 

O depósito bancário em dinheiro é um modal com menor uso, apresentando média de 

2,53. Sua facilidade de uso também está abaixo da média, com indicador 2,49. A intensidade 

do uso e a facilidade do mesmo são indicadores que contribuem mutuamente para o 

desempenho destes.  

O pagamento via portal do fornecedor é um meio indicado como relativamente fácil 

pelos produtores rurais, entregando índice de 2,55; porém, é menos usado, apresentando índice 

de 2,23 de intensidade de uso. 

A modalidade boleto bancário foi apontada como a de mais fácil operação, com 

indicador 3,98. Considerando o comportamento dos indicadores, é possível afirmar que também 

é a mais utilizada com índice igual ou superior a 3,98. É uma modalidade segura para comprador 

e vendedor, em que há registro das transações pelo sistema bancário, auxiliando a contabilidade 

das unidades produtoras. A adesão aos boletos bancários tem forte apelo em virtude da 

equiparação dos entes bancários, em que há a simplificação dos processos de pagamento e 

recebimento, através do sistema de compensação de pagamentos. 

O BBAgro é uma modalidade de fácil operação por parte dos produtores rurais, com 

índice de 3,49, superior à média. Em comparação ao uso de outros financiamentos, o produto 

oferecido pelo Banco do Brasil (BB) tem melhor operação devido ao forte investimento da 

instituição em facilitar o seu acesso e operacionalização. Tais características levam a crer que 

é a modalidade de financiamento mais utilizada para a realização de pagamentos. 

 



 

110 

5 CONCLUSÃO 

 

O trabalho ora apresentado pretendeu identificar os meios de pagamento mais utilizados 

na atualidade pelos produtores rurais brasileiros e quais as dificuldades enfrentadas por estes 

no acesso aos modais mais avançados que atualmente existem no mercado financeiro. 

Para atender a esse objetivo o trabalho apresentou uma pesquisa de revisão bibliográfica 

a partir da qual foi possível contextualizar acerca do agronegócio brasileiro e compreender que 

é indiscutível a importância deste para a economia do país. O agronegócio se tornou o setor 

chave para que o Brasil se inclua no comércio mundial.  

Apesar das grandes vantagens encontradas no agronegócio brasileiro e das suas boas 

perspectivas futuras, o setor encontra muitos problemas. Os obstáculos para o crescimento deste 

segmento são imensos, mas as soluções também existem e precisam ser colocadas em prática. 

É esperado que tanto o governo, nas esferas federal, estadual e municipal, quanto a iniciativa 

privada, mantenham a sua determinação em modernizar a infraestrutura brasileira. 

Para o Brasil se tornar a grande potência mundial do agronegócio o país precisa resolver 

problemas estruturais, pois o segmento é bastante competitivo em algumas cadeias produtivas 

e em outras não. Além do mais, as políticas econômicas impedem que o rendimento seja maior 

e os problemas de logística geram custos elevados.  

Muito embora o potencial de comércio do agronegócio brasileiro seja muito grande, 

poderia ser ainda maior se houvesse políticas mais sérias. Apesar dos números positivos, o setor 

apresenta restrições e desafios que ameaçam sua permanência entre os maiores na atividade. 

Contudo, as perceptivas do Agronegócio são bastante promissoras, já que apresenta muitas 

vantagens do ponto de vista natural e econômico, podendo o país explorar melhor suas 

potencialidades. 

O produtor rural brasileiro é predominantemente de agricultores. As unidades de 

agronegócio são em quase metade dos casos de grande porte, alcançando renda bruta acima de 

R$ 1,6 milhão, com 91,55% das propriedades em operação há mais de 05 anos, o que permite 

perceber que é um negócio que é culturalmente familiar. São propriedades cuja  estrutura 

produtiva é própria em 80% dos casos, o que denota forte necessidade de investimento de 

recursos para mantê-las. 

Outro aspecto importante do perfil do produtor rural brasileiro está em sua 

profissionalização. A pesquisa permitiu confirmar que o campo está se profissionalizando, o 

que se materializa nos proprietários rurais predominantemente graduados e pós-graduados, 

conferindo-lhes forte percepção para atualização e adaptação mercadológica do negócio, 
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empregando conhecimento na modernização da lavoura e, principalmente, na gestão das 

propriedades rurais. São produtores com idade que varia de 30 a 55 anos, indicando que a 

maioria já constituiu família e que esta é atuante no negócio, participando de sua operação. 

A maioria das propriedades rurais se concentra nas regiões sudeste e centro-oeste. Esta 

pesquisa não pôde alcançar a região nordeste, inclusive pela aridez já conhecida da região, o 

que inviabiliza o desenvolvimento do agronegócio no local. 

São propriedades rurais com alta conectividade, equipadas com ferramentas modernas 

que ligam o campo ao resto do mundo. Celular é utensílio obrigatório, do qual 100% dos 

produtores rurais é usuário. Um pouco menos destes têm internet em sua propriedade, o que as 

colocam na vanguarda de acesso à informação, atualização e modernização. 

O trabalho também pretendeu indicar os avanços tecnológicos da gestão financeira que 

alcançaram as propriedades rurais. Nesse sentido, conseguiu identificar que houve forte 

atualização do campo quanto às técnicas de manejo e gestão, muitas vezes oportunizadas por 

iniciativas governamentais, por meio de programas voltados para o desenvolvimento do 

agronegócio. Destacam-se aqui as técnicas de manejo para aumento da produtividade, inserção 

de novas culturas, novas tecnologias de cultivo, incluindo cultura com clonagem ou ainda 

mudas híbridas, vacinação do gado e demais fontes de proteína, a fim de que as mesmas se 

adequassem aos padrões do mercado. Da mesma forma o agronegócio tem se moldado ao 

mercado financeiro; tem se adaptado às novas ferramentas financeiras disponíveis. 

O produtor rural se encontra conectado e tem nisso motivação para usar os aplicativos 

de pagamento disponíveis, o chamado mobile. Através de seu smartphone o produtor rural 

demanda ordens de pagamento via TED ou DOC, faz pagamentos via boleto, utiliza cartão de 

crédito, acompanha sua conta bancária em tempo real, utiliza financiamentos. 

Mais profundamente, a pesquisa realizada durante esta dissertação, entregou resultados 

contundentes quanto aos meios de pagamentos mais utilizados pelo produtor rural e quais 

ferramentas são mais utilizadas. 

A modalidade TED é utilizada por quase 95% dos produtores rurais; porém, apenas 

73,53% a utiliza com maior frequência, o que indica que 25% dos demais a utilizam em 

frequência menor. Outro ponto é que a modalidade foi classificada como de fácil uso por 

76,19% dos produtores rurais. 

O modal DOC também tem forte presença junto aos produtores rurais, com 88,89% 

deles utilizando-0, sendo que 58,73% em menor intensidade. Porém, 40,63% dos usuários 

indicam dificuldades em sua operação. 
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Depósito bancário em dinheiro é uma modalidade praticada por 92,2% dos produtores, 

porém, em frequência baixa ou muito baixa, bem como baixa ou muito baixa dificuldade na 

operação desse modal.  

Similarmente à modalidade mencionada acima, o depósito bancário com cheque é opção 

para 86,15% dos produtores, mas com frequência também baixa ou muito baixa. A facilidade 

no uso dessa modalidade também foi considerada baixa ou muito baixa, em virtude da 

operacionalização desta demandar grande esforço e empenho do produtor rural em procurar o 

agente bancário para utilizá-la. 

O pagamento em cheque apresenta alto índice de adesão por parte dos produtores rurais; 

porém, é de baixa facilidade em virtude de a aceitação não ser tão fácil nesse mercado, bem 

como a demora na compensação do crédito impactar na liberação dos serviços ou produtos 

adquiridos. 

Quanto ao financiamento rural, os dados obtidos indicaram que é um método de 

pagamento muito utilizado. A preferência de operação é pelo BBAGRO em virtude da 

facilidade que este apresenta em relação aos demais tipos de financiamento, pois é um produto 

ofertado dentro da política do SNCR, que é financiado por recursos públicos e privados, e 

compreende o total de crédito rural disponibilizado anualmente pelo sistema SNCR. 

Cartão de crédito é uma modalidade bastante utilizada, mas cuja facilidade de uso não 

é predominante. Na realidade, pouco mais de 1/3 dos produtores a utiliza facilmente, o que pode 

ter correlação com aceitação e com limite de crédito. Ou ainda, concessão deste produto 

financeiro ao produtor rural, especialmente se for considerada a variabilidade do fluxo de caixa 

do produtor que acompanha a sazonalidade de sua produção. 

O portal de fornecedores é uma solução de pagamento utilizada por 2/3 dos produtores 

rurais, predominantemente em baixa frequência, fato sustentado pelos dados que indicam a 

pouca ou muito pouca facilidade de uso, que pode esbarrar na limitação tecnológica, 

operacional ou ainda na conectividade por parte do produtor rural. 

O uso de aplicativos de pagamento se mostrou a modalidade mais utilizada e mais bem 

aceita pelos produtores rurais. Nela repousa a maior facilidade de manuseio e o maior retorno 

de resultados ao produtor rural; seu fator limitante é a conectividade. 

O boleto bancário é um método oficial de pagamento brasileiro regulado pelo Banco 

Central do Brasil, e é bastante popular entre os produtores rurais. Possui grau de facilidade 

médio a alto de operação por parte deste público. O fator liquidez é impactante para o produtor 

rural, quanto ao pagamento por produtos ou serviços que dependam da compensação para serem 

adquiridos ou ainda do recebimento pelo pagamento de sua produção. 
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Na atualidade de mercado, percebe-se que o produtor rural procura financiamento, 

porém paga com recursos próprios. O grande ponto, é que o mercado gostaria de envolver esse 

público na carteira de clientes usuários dos meios de pagamentos automatizados, via arquivos 

bancários, a exemplo dos boletos ou ainda cartões de crédito e débito, pelos quais há ganho 

operacional para as instituições bancárias, haja vista a necessidade de baixo investimento e 

suporte para realizar estas modalidades de pagamento 

O estudo em questão não esgota o assunto. Ao contrário, abre perspectivas para novos 

estudos, especialmente o desenvolvimento do B2C (Business to Consumer) e a inserção das 

criptomoedas no mercado monetário, que tão logo estará circulando dentro do agronegócio de 

maneira fluida.  
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7 APÊNDICE 

 

Questionário 

 

Prezado cliente,  

 

Solicito responder a pesquisa via link abaixo. Trata-se de uma pesquisa acadêmica 

apoiada pela empresa Mosaic Fertilizantes do Brasil. O que é a pesquisa? Iremos analisar quais 

os meios de pagamentos mais utilizados pelos produtores rurais do agronegócio brasileiro e 

apresentar recomendações para eventuais dificuldades detectadas. O tempo previsto para 

responder a pesquisa é de 10 minutos. Posso contar com a sua ajuda? Meu nome é Aparecida 

Guimarães Fernandes, mestranda no curso de Mestrado Profissional em Gestão de 

Negócios/FIA – São Paulo, e estou realizando a coleta de dados da minha dissertação, sobre a 

orientação do Prof. Dr. Isak Kruglianskas. Sigilo das informações: os resultados da pesquisa 

serão disponibilizados aos participantes de forma agregada e sem identificação individualizada 

dos dados fornecidos, que serão mantidos de forma confidencial. Favor responder via link: 

https://pt.surveymonkey.com/r/GGTSD7F. 

 Muito obrigada! 

 

1. Atividade  

o Agricultor 

o Pecuarista 

o Agropecuarista 

 

 

2. Como você classifica o porte do seu empreendimento?   

o Pequeno porte (renda bruta anual até 

R$ 360 mil) 

o Médio porte (renda bruta anual de 

R$ 360 mil até R$ 1,6 milhão) 

o Grande porte (renda bruta anual 

acima de R$ 1,6 milhão) 

 

3. Idade do empreendimento  

o Iniciante  

o 1 – 5 anos 

o 5 anos ou mais 

 

4. Estrutura de produção 

o Própria 

o Arrendada 

o Outra _____________________ 

 

 

https://pt.surveymonkey.com/r/GGTSD7F
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5. Escolaridade 

o Primário 

o Segundo grau  

o Graduado 

o Pós-graduado 

 

6. Faixa etária do respondente  

o Menos de 30 anos 

o De 30 – 40 anos  

o De 41 – 50 anos 

o Acima de 50 anos  

 

7. Localização  

o Acre - AC 

o Amapá-AP  

o Alagoas - AL 

o Amazonas-AM  

o Bahia - BA 

o Ceará – CE 

o Distrito Federal – DF 

o  Espírito Santo – ES 

o Goiás – GO 

o Maranhão – MA 

o Mato Grosso - MT 

o Mato Grosso do Sul - MS 

o Minas Gerais – MG  

o Pará - PA 

o Paraíba - PB 

o Paraná - PR 

o Rio de Janeiro - RJ 

o Rio Grande do Norte - RN  

o Rio Grande do Sul - RS  

o Rondônia – RO 

o Piauí – PI 

o Roraima – RR 

o Santa Catarina – SC 

o São Paulo – SP 

o Sergipe – SE 

o Tocantins - TO 

 

 

 

8. Faz uso de telefone celular? 

o Sim o Não 

 

9. A internet é acessível em sua propriedade? 

o Sim o Não 
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10. Como você classifica a intensidade do uso de cada um dos meios de pagamentos? Escolha 

a opção NSA quando entender que o tipo de meio de pagamento apresentado não se aplica à 

sua organização, ou você desconhecer o meio de pagamento indicado e, nesse caso, não opte 

também por nenhuma das classificações numeradas de 1 a 5. 

 
 1 – Muito baixa 

ou nula 

2 – Baixa 3 – Indeciso 4 – Alta 5 – Muito 

alta 

NSA 

TED (Transferência 

Eletrônica Disponível) – 

Transferência entre 

contas 

      

DOC (Documentos de 

Ordem de Crédito) 

      

Depósitos bancários em 

dinheiro 

      

Depósitos bancários em 

cheque 

      

Emissão de cheques       

Outros financiamentos 

rurais 

      

Cartão de crédito       

Utiliza portais de 

fornecedores para 

realizar pagamentos 

      

Utiliza para aplicativos 

via internet para realizar 

pagamentos 

      

Para realizar pagamentos 

utiliza links para emissão 

de boletos 

      

Outro (especifique):  

 

11. Como você classifica a facilidade no uso 

 
 1 – Muito baixa 

ou nula 

2 – Baixa 3 – Indeciso 4 – Alta 5 – Muito 

alta 

NSA 

Boletos bancários       

TED (Transferência 

Eletrônica Disponível) – 

Transferência entre 

contas 

      

DOC (Documentos de 

Ordem de Crédito) 

      

Depósitos bancários em 

dinheiro 

      

Depósitos bancários em 

cheque 

      

Emissão de cheques       

Crédito de 

Financiamento Agrícola 

Rural do Banco do Brasil 

– BBAGRO 

      

Outros financiamentos 

rurais 

      

Cartão de Crédito       

Utiliza portais de 

fornecedores para 

realizar pagamentos 
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Utiliza para aplicativos 

via internet para realizar 

pagamentos 

      

Para realizar pagamentos 

utiliza links para emissão 

de boletos 

      

Outro (especifique)  

 


